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INTRODUÇÃO

A abordagem tradicional que é feita ao se discorrer sobre o tema “criação de peixes” ou “piscicultura” é predominantemente técnica. Reflete a mesma percepção do produtor tradicional, ou seja, aborda apenas os temas que estão dentro da porteira, como o modelo de produção, o manejo, a reprodução etc.

A produção comercial de peixes está se tornando rapidamente uma atividade profissional altamente competitiva, em que a diferença entre o sucesso e o fracasso pode estar nos detalhes. 

Para que seja possível produzir de forma efetiva, ou propor tecnologias, ou projetos de pesquisa, ou ainda para que se possa traçar metas ou uma política em piscicultura, é necessário conhecer com o mesmo grau de familiaridade os elos da cadeia de produção.

Esses elos estão a montante (anteriores) e a jusante (posteriores) da propriedade. 

Entre os elos a jusante, enquadram-se os fabricantes e os fornecedores de rações e equipamentos.  A montante, os transportadores de peixe, os frigoríficos, as lojas de peixes ornamentais, o consumidor etc.

Os produtores ainda têm muita dificuldade em se relacionar e também compreender os demais elos da cadeia de seu produto. Para eles, o mercado é um tanto quanto mágico. Eles não percebem quais são as regras que regem este mercado e, portanto, não entendem porque seus produtos seguem determinadas flutuações de preço. Por outro lado, a falta de conhecimento e a falta de integração com os elos anteriores à produção fazem com que o produtor seja menos competitivo.

Produzir peixe em grande quantidade não é difícil. Mas não é apenas este o objetivo de uma piscicultura, ela deve produzir o peixe desejado pelo consumidor, com a qualidade que ele exige e no preço que ele se dispõe a pagar. 

A única forma de alcançar este objetivo é investir na aquisição da tecnologia de produção (dentro da porteira) e buscar conhecer não só seus futuros clientes, como também conhecer todas as pessoas e instituições com as quais irá se relacionar comercialmente. 

Atingir tais objetivos com o menor custo possível, é o que determina quais produtores permanecem na atividade a longo prazo. 

Devemos ressaltar que a oferta de peixes no Brasil, tanto para abate quanto para pesca, e até mesmo para  ornamentação, é muito inferior à demanda. Investir em piscicultura é uma excelente opção para quem possui perfil de empreendedor.

A primeira etapa de nosso curso será determinar em qual mercado atuar e buscar as tecnologias necessárias para atender a este mercado. Vamos procurar primeiro compreender os diversos aspectos históricos que contribuem para a atividade piscícola, procurando conhecer melhor os elos das cadeias produtivas.

LEGENDA: A Unipeixes, associação de produtores de Muriaé, Minas Gerais, embarcam para o mercado  de São Paulo cerca de 100 mil peixes ornamentais semanalmente. 

AQÜICULTURA

O termo aquicultura deriva da junção dos vocábulos 

AQÜICULTURA  = AQU(I) + CULTURA  

O que significa, a princípio, a arte de criar e multiplicar animais e plantas aquáticas. Porém, a FAO (órgão da ONU para alimentação e agricultura) define aqüicultura como sendo “o cultivo de organismos aquáticos”, incluindo peixes, moluscos, crustáceos e plantas. 

Ressalvando que a atividade de cultivo implica obrigatoriamente na intervenção do homem no processo de criação, visando aumentar a produção através da reprodução, estocagem, alimentação, proteção etc.

A piscicultura é uma parte da aqüicultura e é interessante lembrar que pela definição da FAO, ter lucro com cultivo de peixes não significa necessariamente fazer piscicultura. 

O produtor que apenas povoa um açude, não intervindo no processo de reprodução e engorda, e no final de um ou dois anos faz a despesca e vende os peixes com lucro, não tem sua atividade caracterizada como sendo piscicultura. Mas sim algo próximo do manejo de fauna.

A piscicultura é realizada com peixes de água doce ou peixes marinhos, que podem ser destinados ao consumo humano, para ornamentação, ou ainda ao uso como isca para pesca.

CADEIA PRODUTIVA

O termo “cadeia (ou rede) produtiva” de um determinado produto, que no nosso caso é o peixe, abrange o conhecimento de todos os setores que produzem insumos para a atividade. Além dos setores que processam e comercializam este produto. 

Para compreender melhor sua importância, é importante conhecer os aspectos históricos da atividade. Assim, será possível identificar os fatores que fazem com que a criação de peixes ainda esteja menos desenvolvida que outros setores da zootecnia.

HISTÓRICO 

Durante o período neolítico (9.000 AC), o homem começou a se fixar em povoados, o que fez com que se reduzisse a disponibilidade da caça ao seu redor. 

Em contrapartida, a população crescia e a necessidade por alimento estimulou as tentativas de criação de animais, o que se considera os primórdios da domesticação dos animais (pecuária) e da agricultura (plantio e armazenamento de sementes). 

Não há sinais de atividade ligada aos peixes, daquela época, que não a pesca extrativista.

Os primeiros relatos escritos que mencionam a domesticação de peixes datam, aproximadamente, do ano de 500 AC. O livro em questão foi escrito na China e descreve o processo de adubação como forma de aumentar a produção de carpas e peixe japonês, o kinguio. 

Cabe ressaltar que o mesmo livro indica que, já no ano de 2.000 AC, as carpas eram cultivadas naquele país

No Egito, são encontradas pinturas que indicam que os antepassados deste povo cultivavam peixes ornamentais.  A aqüicultura marinha também é bastante antiga e, provavelmente, teve seu início com o cultivo do milkfish (Chanos chanos), na Indonésia, há mais de 1.400 anos.

A aqüicultura deu um importante passo para sua consolidação em 1795, com o desenvolvimento da técnica de fecundação artificial em trutas.  Apesar da importância desse fato, apenas em 1842 essa técnica passou a ser difundida. Foi quando os franceses Gehim e Remy adotaram-na para a reprodução do salmão e obtiveram êxito – eles são considerados os pais da salmonicultura.

Em 1935, no Brasil,  Rodolpho Von Ihering realizou desovas induzidas por hipofisação (aplicação de extrato de hipófise), após ter conhecimentos dos trabalhos de Houssay na Argentina. Com o desenvolvimento dessa técnica pode-se finalmente abandonar o hábito de coletar pós-larvas na natureza. 

Infelizmente, a técnica não foi muito utilizada no Brasil até o final da década de 70, quando o país finalmente despertou para a piscicultura e teve que “importar” essa tecnologia, que a esta altura já estava mais do que desenvolvida na Europa.

A partir da década de 50, houve grandes avanços no desenvolvimento de rações para peixes e outros organismos aquáticos. Nesta mesma época, surgem empresas especializadas em equipamentos para piscicultura. 

É o começo da profissionalização da piscicultura e dos piscicultores. A atividade, então secundária nas propriedades rurais, passa a ter uma maior participação nas receitas e aparecem as primeiras piscigranjas no Brasil.

Mas, qual será o futuro da atividade de piscicultura?

O futuro não está determinado. É preciso que tracemos metas e passemos a construir este futuro. A escola determinista vem sendo responsável por memoráveis palestras sobre piscicultura durante as três últimas décadas. Nessas palestras, aborda-se as condições que o Brasil detém para se tornar a maior potência mundial em aqüicultura, sendo um país com 70% do seu território na região tropical, com boas estradas, telecomunicações avançadas e água em abundância. 

Este pode ser o caminho natural do país, pela sua vocação, mas é um futuro que nunca chegará caso não seja planejado.

VIABILIZAÇÃO DA CADEIA PRODUTIVA

Apesar da abrangência do termo cadeia produtiva, ele não é suficiente para caracterizar a piscicultura como atividade comercial, uma vez que existem, dentro desta atividade, negócios distintos e que competem entre si. 

Exemplos são a produção de tilápias para a indústria (tilapicultura industrial) e a produção de peixes para pesca esportiva (de estabelecimentos como pesque-pague). 

A demanda por tilápias, por parte dos pesque-pagues,  e a possibilidade de pagar mais, pelo mesmo produto, fizeram com que frigoríficos e industrias de processamento de tilápias ficassem sem matéria-prima para processar. 

Este exemplo reforça a idéia de que existe mais de uma cadeia, outro aspecto é que existem problemas específicos de cada cadeia e as diferenças, em muitos casos, são mais expressivas que as similaridades.

Caracteriza-se no agronegócio peixe algumas cadeias produtivas, sendo as principais a de tilapicultura industrial, de produção de peixes para pesca esportiva (pesque-pague) e de peixes ornamentais. 

Além destas que possuem expressão nacional, algumas cadeias são de importância regional, como a de carpa em Santa Catarina, de jundiá no Rio Grande do Sul e tambaqui na Região Norte. 

Apesar de serem cadeias regionais e ainda modestas, em breve devem assumir participação significativa no volume de pescado produzido pela aqüicultura no Brasil. A vantagem delas é que podem produzir um peixe mais adequado ao gosto da população de cada região.

Abordaremos agora cada uma das principais cadeias produtivas, lembrando que os aspectos técnicos serão vistos em detalhes nas aulas seguintes.

TILAPICULTURA INDUSTRIAL
O cultivo de tilápias teve seu primeiro impulso após a Segunda Guerra Mundial. A principio restrito a África Central, rapidamente o cultivo foi se espalhando para a Ásia e América, especialmente para os países subdesenvolvidos, como estratégia da FAO para o combate a desnutrição protéica.

Ainda na década de 50, a tilápia teve seu cultivo estimulado no Brasil pelos órgãos de fomento e assistência técnica. Todavia, não existia uma tecnologia apropriada à espécie e a quase totalidade dos cultivos acabou resultando em superpopulação de tilápias com peso muito abaixo do almejado pelos consumidores.

A tilápia, que outrora fora uma espécie promissora, na década de 80 passou a ser considerada uma praga e seu cultivo somente era indicado como peixe forrageiro. 

Somente na década de 90, com a popularização das técnicas de reversão sexual, os cultivos monosexo (apenas machos) foram viabilizados. Atualmente a tilápia é um dos três peixes mais cultivados no mundo inteiro.

O principal elo, a montante, na cadeia produtiva desta espécie é o da fabricação de rações. A alta qualidade e especificidade das rações para tilápias permitem se obtenha um kg de tilápia com apenas 1,3 kg de ração. O que possibilita uma significativa redução nos custos de produção, e viabiliza sua industrialização a preços acessíveis ao consumidor de classe média.

Outro fator que contribuiu para que a tilapicultura tivesse novo impulso foi o surgimento de linhagens mais produtivas e com melhor rendimento de filetagem, despertando o interesse de piscicultores e consumidores. Para aproveitar as possibilidades desta espécie, foi desenvolvida, em vários países, uma cadeia voltada para o beneficiamento de filés de tilápias.

No Brasil, já comentamos que tal cadeia quase implodiu com o advento da pesca esportiva, uma vez que os piscicultores vendiam as tilápias aos pesque-pagues por um preço superior ao que a indústria poderia pagar, gerando uma séria competição, por matéria-prima, entre as duas cadeias. 

Os frigoríficos que processam esta espécie hoje buscam celebrar contratos de integração ou parceria com os tilapicultores, buscando a padronização do produto e a garantia da oferta. 

Apesar de trabalhar com margens de lucro menores, o tilapicultor integrado tem a possibilidade de comercializar rapidamente grande volume de produção. O que torna a atividade muito interessante para os que dispõem de grandes áreas inundadas.

PEIXES PARA PESQUE-PAGUE

O sucesso na propagação artificial de pacus e tambaquis, e o conseqüente cultivo destas espécies criou um ambiente propício ao surgimento dos primeiros pesque-pagues no Brasil. 

A produção de peixes para esta forma de comercialização é interessante por apresentar alta lucratividade, porém ela não se prende a determinado produto (espécie de peixe) e sim ao conceito de esportividade. É importante salientar que se trata de uma cadeia dinâmica e ávida por novidades. 

As espécies que foram inicialmente produzidas para esta finalidade, hoje têm seu valor de mercado relativamente baixo, quando comparado aos do piauçu, da matrinchã e do surubim, espécies mais procuradas nos pesque-pague.

O sucesso desta cadeia está intimamente relacionado aos avanços na pesquisa de reprodução induzida das espécies nativas. 

Outro elo que contribuiu para o crescimento da cadeia, foi o de equipamentos de transporte de peixes vivos. A tecnologia permitiu o aumento da densidade de peixes no transporte e redução na mortalidade durante este processo. Com isso, gerou uma significativa redução no custo final de produção.

PEIXES ORNAMENTAIS

No Brasil, a produção de peixes ornamentais surgiu dentro dos marcos de implementação da piscicultura no país, sendo bastante recente. 

Seu maior impulso foi no final da década de 70, quando houve grande aumento do número de piscicultores, principalmente pequenos e micro produtores, os quais se encontram concentrados em núcleos na Região Sudoeste. São exemplos as microrregiões de Muriaé, em Minas Gerais, e de Ribeirão Preto e Mogi das Cruzes, em São Paulo. 

O aumento do número de produtores não tem sido acompanhado da sofisticação dos processos de produção. 

As espécies mais cultivadas normalmente são as que necessitam de pouca ou nenhuma técnica de manejo e, em geral, são muito prolíficas. Porém, elas apresentam pouco grau de melhoramento genético sendo em alguns casos bastante semelhantes aos exemplares selvagens. Consequentemente, não alcançam bons preços no mercado interno e são consideradas de baixa qualidade para exportação. 

Existem, nas regiões citadas, produtores que se dedicam ao melhoramento de algumas espécies como o acará véu, e variedades de carpa (koi), japonês (kinguio) e guppy, entre outras, e as tecnologias adotadas são bastante heterogêneas. Coexistem piscicultores tecnificados ao lado de piscicultores que adotam métodos rudimentares de produção.

As exportações de peixes ornamentais produzidos em cativeiro, no Brasil, ainda são pequenas, sendo realizadas por um número limitado de piscicultores. A quase totalidade da produção é voltada para o mercado interno, e comercializada principalmente em São Paulo e no Rio de Janeiro.

O desenvolvimento de equipamentos para controle da qualidade e temperatura da água está mudando o perfil desta cadeia, que rapidamente está se modernizando.

CADEIAS REGIONAIS

As cadeias regionais já citadas estão sendo estruturadas, e são uma resposta à política oficial de privilegiar o cultivo de apenas uma espécie de peixe. 

Para os pequenos e médios produtores elas são uma opção muito boa e que já vêem despertando o interesse dos fabricantes de rações. Na maioria dos casos existem cooperativas ou pequenos frigoríficos que comercializam a produção.

DEMANDA

Apesar de ser auto explicativa, é interessante destacar nas tabelas abaixo que, segundo a FAO, o limite previsto para a exploração pesqueira é da ordem de 100 milhões de toneladas. 

Este limite está próximo de ser alcançado e diversas espécies estão com suas populações em declínio, em função da exploração excessiva. Apesar disso, as Nações Unidas, baseando-se nos índices vigentes de crescimento demográfico, estimam que, para que se mantenham os atuais níveis de consumo de pescado, serão necessários mais de 16 milhões de toneladas até o ano 2010. 

A aqüicultura é a melhor opção para atender essa demanda, e deverá contribuir com 40% do volume total de pescado produzido, em 2010. 

Este fato indica que o mercado de peixes está longe de ser saturado, pois estas previsões, inclusive, são feitas com base no atual consumo per capita de peixes, que é muito abaixo do recomendado pela OMS (Organização Mundial da Saúde), que é de 20 kg de peixes por ano para cada pessoa.

Nos países onde o consumo de pescado é mais desenvolvido (Noruega, Japão, Espanha) o consumo é superior a 50 kg/habitante/ano. No Brasil, o consumo em 1994 era de apenas 6 kg per capta. Com o surgimento de produtos processados e aumento na oferta de cortes nobres (filés e postas) o consumidor respondeu satisfatoriamente e o consumo per capita já está próximo de 10 Kg/ano. 

Deste consumo, apenas 250 g per capita são provenientes da aqüicultura brasileira, que produziu 40 mil toneladas no ano de 2000, segundo estimativas.

ESTATÍSTICA

	Produção
	1990
	1992
	1994
	1995
	1996
	1997

	Aquacultura
	13.13
	15.52
	20.77
	24.28
	26.38
	28. 70

	Captura
	85.88
	86.21
	92.68
	93.00
	94.63
	93.73

	Total 
	99.01
	101.73
	113.46
	117.28
	121.01
	122.00

	Utilização
	70.82
	72.43
	79.99
	86.49
	90.62
	92.50


EXPORTAÇÃO

Na década de 70, o Brasil foi um grande exportador de peixes ornamentais provenientes do extrativismo, obtendo mais de 30 milhões de dólares ao ano. A partir da década de 80, a exportação declinou até se estagnar na década de 90, quando ficou próxima a 4 milhões de dólares anuais. 

Um dos motivos desse declínio são as pressões internacionais pelo fim da pesca predatória, e o desenvolvimento da criação em cativeiro de diversas espécies e variedades com melhor conformação e cores mais vivas. Assim, além de diminuir a exportação, também o custo unitário foi reduzido.

Alguns países que investiram no desenvolvimento da piscicultura de peixes ornamentais obtiveram grande sucesso, um exemplo é Cingapura, na Ásia, que exporta mais de 57 milhões de dólares em peixes ornamentais para a Europa e Estados Unidos.

No Brasil, a quantidade de peixes ornamentais produzida por aqüicultura ainda é insuficiente para atender a demanda interna, o que resulta em exportações incipientes.

ESTATÍSTICAS


ANO         US$         QUANTIDADE    US$/UN

1994    3.833.134       27.157.941        0,14

1995    4.251.775       28.153.564        0,15

1996    4.249.363       26.327.537        0,16

1997    3.921.290       24.941.805        0,15

1998    3.345.343       18.180.107        0,18

1999*  1.473.877         8.264.709        0,17

* JANEIRO A JUNHO

EXPORTAÇÕES DE SINGAPURA

ANO                  US$ (Milhões)

1975                        7,8

1980                      18,1

1985                      22,0

1990        
            38,0

1994                      40,5

1998                      57,0

MERCADO NOS ESTADOS UNIDOS
Nº DE AQUARISTAS > 20 Milhões

VENDA INTERNA DE PEIXES ORNAMENTAIS ( 1 Bilhão
ELOS DA CADEIA PRODUTIVA 

Os principais agentes da cadeia produtiva do produto peixe são os fornecedores de insumos, produtores de alevinos, distribuidores e atacadistas e os responsáveis pela pesquisa de tecnologias e pela extensão. 

Também podem ser incluídos entre os elos desta cadeia, a parte da legislação, o crédito, que são as linhas de financiamento, e a política oficial do governo para o setor. A seguir, veremos cada um deles.

FORNECEDOR DE INSUMOS

O fornecedor de insumos é um dos elos da cadeia produtiva praticamente inexistente no Brasil até meados da década de 80. 

O desenvolvimento deste agente da cadeia produtiva permitiu uma grande redução no custo de produção de peixes, além de viabilizar a disseminação das tecnologias desenvolvidas nas Universidades e Centros de Pesquisa nas áreas de nutrição e manejo.

Dentro desse elo, podemos destacar os fabricantes de rações. A ração é um insumo básico e a sua falta impossibilita a produção de peixes em densidades mais elevadas. 

Segundo dados da ANFAL – PET (antiga ANFAR - entidade que congrega os grandes fabricantes nacionais de alimentos para animais de estimação), a produção em 1992 era de apenas 4.200 toneladas. No ano 2000,  ela ultrapassou 100.000 t.

Também merecem destaque os produtores de equipamentos para piscicultura. Atualmente, são encontrados no comércio, com facilidade, uma grande diversidade de redes, puçás e similares. O desenvolvimento desse setor permitiu a disseminação do uso de tanques redes, que podem ser encontrados em diversos tamanhos, modelos e marcas.

Os equipamentos de transporte de peixes vivos, os filtros para cultivo em alta densidade e os equipamentos eletro-eletrônicos (comedouros automáticos, medidores de oxigênio, pH, aeradores) estão se tornando mais acessíveis e permitiram um novo impulso à atividade, com aumento significativo do controle da qualidade da água e conseqüente aumento de produtividade.

A tecnologia e os equipamentos disponíveis no Brasil já permitem que sejam realizados cultivos super intensivos em alta densidade, que estão sendo chamados de fábricas de peixes.

No geral, os pontos de estrangulamento estão no preço dos equipamentos e no preço da ração. É interessante observar que a ração está sendo vista pelos fabricantes como um agregador de valor, como se os peixes que comem ração tivessem mais valor do que os que não comem, e com isso, à ração para peixes está sendo aplicado uma maior margem de lucro, elevando o custo de produção.

PRODUTORES DE ALEVINOS

Os produtores de alevinos são um dos setores mais tecnificados da produção de insumos, além de também serem piscicultores. 

A tecnificação é proveniente das próprias peculiaridades da atividade. Como algumas espécies possuem larvas e pós-larvas muito delicadas o uso de tecnologia é determinante para o sucesso.

O ponto crítico está relacionado à sazonalidade e sanidade. 

Não existe oferta regular de alevinos e, ainda, é comum a falta de controle sanitário. O preço do alevino das espécies mais tradicionais está diminuindo, com a crescente procura por alevinos das espécies mais esportivas.

DISTRIBUIDORES E ATACADISTAS

Dentre os elos que estão à jusante da piscicultura, após a (porteira), estão os distribuidores e atacadistas de peixes. 

Curiosamente, eles são mal vistos pelos produtores, talvez porque neste mercado as regras ainda não sejam claras para o produtor. Mas são elos de grande importância para a cadeia de produção, no sentido de distribuir o peixes e não insumos. Ao agilizarem a comercialização dos produtos, os distribuidores estarão proporcionando ao produtor tempo e energia para que este se especialize. 

Eles são mal vistos pelos produtores mas essenciais à cadeia, uma vez que agilizam a venda e disponibilizam os produtos para os consumidores.

PESQUISA E EXTENSÃO

Os agentes citados anteriormente estão no campo das instituições privadas, mas existem instituições públicas que atuam neste agronegócio. Em geral, a parte da cadeia que ocupam é a da extensão e pesquisa.

Pesquisa e extensão são coisas distintas mas com problemas semelhantes. Por trabalharem com um grande número de espécies, os pesquisadores não fecham pacotes tecnológicos e com isso os extensionistas, ao serem demandados pelos piscicultores, divulgam verdadeiras colchas de retalhos. 

É interessante lembrar que esses agentes não estão apenas no campo público. A força da mídia especializada (revistas especializadas e programas de televisão e rádio) é imensa e vem gerando demandas para o setor. 

Também existem diversos profissionais liberais que atuam na consultoria e assistência a projetos de piscicultura.

LEGISLAÇÃO, CRÉDITO  E POLÍTICA OFICIAL

A legislação pertinente à piscicultura está em construção, mas em geral é excessivamente rigorosa. Talvez pela impossibilidade de fiscalização, existe uma generalizada atitude preconceituosa em relação às espécies exóticas (de outras bacias ou de outros países).

Como a pecuária e a agricultura brasileira são quase totalmente baseadas em espécies exóticas, ao que parece a piscicultura não será exceção.

Não devemos esquecer que a piscicultura é uma atividade que quando mal conduzida, pode provocar sérios prejuízos ao meio ambiente, sendo considerada uma atividade potencialmente perigosa à natureza. 

O sistema de crédito específico (linhas de financiamento) para o setor é mínimo, mal divulgado e de difícil acesso, dada a falta de parâmetros para que as instituições financeiras possam analisar a rentabilidade, a viabilidade e o risco da atividade piscícola. Isso porque o número de espécies é grande e não existem os chamados pacotes tecnológicos. 

A política oficial do Ministério da Agricultura optou por privilegiar, a princípio, apenas a cadeia produtiva da tilapicultura industrial. Por acreditar que essa commodity deverá ser o primeiro produto da piscicultura brasileira a ser exportado em larga escala, uma vez que já é difundido em todo o mundo.

CONCLUSÃO

Em linhas gerais, podemos dizer que a piscicultura é um agronegócio bastante lucrativo, mas ainda em estruturação e, por isso, representa uma grande oportunidade para aqueles que ingressarem na atividade nos próximos anos. 

Por existirem diversas cadeias produtivas, este agronegócio comporta empreendedores com perfis diversos, de micro produtores de peixes ornamentais a grandes latifundiários, produtores de tilápias ou surubins.

NOÇÕES DE LIMNOLOGIA

A água é mais que simplesmente o meio em que circundam os peixes. Nela existem nutrientes dos quais os peixes podem se alimentar, nela está dissolvido o oxigênio essencial aos peixes e nela são eliminadas as excretas e fezes dos seres ali presentes, podendo existir, também, substâncias tóxicas. Além, é claro, do fato de a água ser um nutriente indispensável aos animais.

Percebe-se então que a água, ou melhor, o meio aquático é um ecossistema complexo que está inter-relacionado com a atmosfera e o solo. Esse ecossistema deve ser manipulado para que seja possível maximizar o crescimento dos peixes. 

Para isso, é fundamental o conhecimento da estrutura das comunidades que habitam este ecossistema e dos fatores físicos e químicos que as afetam. 

Uma vez que os peixes estão em um meio distinto do que habitamos, é impossível avaliar a condição do ambiente aquático através da nossa percepção sensorial, como costumamos fazer para outras espécies. 

Quando entramos em uma granja de aves ou de suínos, e sentimos um calor intenso ou forte cheiro de amônia, logo pensamos que o ambiente não é satisfatório para os animais. Na criação de peixes, o único modo de avaliar a condição do ambiente é pela mensuração dos parâmetros físicos e químicos, com auxílio de instrumentos, como será visto mais adiante.

A complexidade do estudo deste ecossistema fez com que surgisse uma nova ciência, que é a limnologia. Apesar de Aristóteles (384-322 A. C.) ter feito diversos estudos sobre a flora e a fauna de rios e brejos, apenas em 1891 a limnologia passou a despertar grande interesse da comunidade científica, com o surgimento da Estação Biológica de Plön, na Alemanha. 

A palavra limnologia só foi cunhada no ano seguinte e, por definição, é o estudo ecológico das massas de água continentais.

O ambiente aquático apresenta características peculiares, e uma delas é a alta solubilização das substâncias orgânicas e inorgânicas, fazendo com que os nutrientes estejam presentes em todo o corpo de água. Essa distribuição pode ser desigual, uma vez que ocorrem gradientes verticais e horizontais. 

Os gradientes verticais são mais freqüentes e ocasionam a distribuição desigual também da luz, da temperatura e dos gases, interferindo na distribuição dos organismos do ecossistema.

Os organismos presentes no meio aquático são hipertônicos em relação ao meio, o que significa que possuem concentração de sais superior à da água que os cerca. Eles necessitam de adaptações para manter o equilíbrio entre os líquidos internos e o meio externo. 

No caso dos organismos que se locomovem, estes possuem também adaptações à alta densidade do meio, lembrando que a água é 775 vezes mais densa que o ar e apresenta maior resistência ao deslocamento de corpos.

As espécies aquáticas em sua maioria são ectotérmicas (pecilotérmicas), isto é, sua temperatura corporal varia em função da temperatura da água circundante. Apesar de ser esta característica associada a seres menos evoluídos, ela representa uma importante adaptação ao ecossistema aquático, uma vez que a água tem grande capacidade térmica.

AMBIENTE AQUÁTICO

O ambiente aquático é influenciado pelo ar, pelo solo e pelo ecossistema terrestre adjacente. 

São quatro regiões distintas porém não-isoladas: região litorânea, região pelágica ou limnética, região profunda e a interface ar - água. 

A região litorânea está em contato com o ecossistema terrestre adjacente, e é influenciada por ele. Nela encontram-se vegetais superiores e grande número de invertebrados, principalmente moluscos, insetos, oligoquetas e crustáceos. 

A região pelágica ou limnética é encontrada em quase todos os corpos d’água. A luz penetra nela, possibilitando a fotossíntese pelo fitoplâncton (algas unicelulares e pluricelulares). A grande concentração de fitoplâncton nesta região favorece a produção de zooplâncton que, por sua vez, serve de alimento aos peixes, principalmente nas primeiras fases de vida. Nos tanques de cultivo, o que se busca é uma situação em que todo o corpo d’água tenha as características dessa região. 

Na região profunda não ocorre a penetração de luz, portanto, as algas e outros vegetais estão ausentes. Verifica-se a presença de várias espécies de invertebrados que estão associados ao substrato (fundo do corpo d’água), rico em detritos orgânicos. É nessa região que ocorre a decomposição dos nutrientes e alto consumo de oxigênio, com conseqüente produção de gás carbônico e outros gases.

A interface ar - água é habitada por seres que se utilizam da tensão superficial da água. Podem ser divididos em duas comunidades: o nêuston, formado principalmente por algas, bactérias e protozoários que se localizam nos primeiros dez milímetros da camada superficial, e o plêuston, formado por plantas flutuantes e larvas de dípteros (mosquitos) entre outros. 

TEIA ALIMENTAR
Os diversos seres que habitam os corpos d’água estão interligados em uma teia alimentar, que é característica de cada ecossistema. 

A estrutura e a função destes ecossistemas é chamada de metabolismo do ecossistema aquático, e dividida em três etapas:  produção, consumo e decomposição.

A produção é realizada pelos seres capazes de sintetizar matéria orgânica a partir de gás carbônico, de minerais e da energia solar (fotossíntese).

O consumo é feito pelos organismos que obtém sua energia direta ou indiretamente a partir da matéria orgânica sintetizada pelos produtores.

A decomposição é realizada principalmente por bactérias e fungos, que decompõem a matéria orgânica, sais minerais e gás carbônico, promovendo a circulação dos nutrientes. Veja a animação. 

1) CARACTERÍSTICAS FÍSICO-QUÍMICAS DA ÁGUA

O meio aquático possui características físicas e químicas que são influenciadas por fatores abióticos como o solo, a luz solar, o ar etc., e por fatores bióticos, como as comunidades nele presentes. 

Tais características podem, então, variar ciclicamente ao longo do período de um dia. 

As características físicas e químicas do meio aquático devem ser manipuladas para proporcionar condições satisfatórias à vida dos peixes em cultivo. Veremos a seguir as principais características físico-químicas da água.

RADIAÇÃO SOLAR

A radiação solar, ou energia solar, é a principal fonte de energia do globo terrestre, inclusive dos corpos d’água. 

No ecossistema aquático, a radiação solar provoca diversos efeitos. Dois deles são particularmente importantes: a temperatura e a luminosidade.

LUMINOSIDADE

A luz é indispensável para o processo de fotossíntese, que, como já dissemos, é a base da teia alimentar no ecossistema aquático. 

Apenas uma parte da radiação incidente penetra no corpo d’água, o restante é refletido e volta à atmosfera. A reflexão depende, principalmente, do ângulo de incidência da radiação sobre a superfície da água.

Quando a incidência é perpendicular, apenas dois por cento da radiação é refletida. À medida que a incidência da radiação vai formando ângulos menores com a superfície da água, aumenta a reflexão da radiação. Assim, por exemplo, quando os raios solares incidem a 15 graus com a superfície da água, quase 60% da radiação é refletida. A primeira situação ocorre ao meio dia e, a segunda, próximo ao nascer ou ao pôr-do-sol. 

Os ventos, ou melhor, as ondulações causadas por eles, reduzem a reflexão da radiação solar, principalmente, quando o ângulo de incidência é inferior a 30 graus.

A radiação solar que penetra no corpo d’água é absorvida por substâncias húmicas, por organismos clorofilados (autotróficos) e pelas partículas dissolvidas no meio. Este processo, associado à dispersão (desvio da trajetória original) causada por diversas partículas em suspensão, provoca um gradiente de luminosidade na coluna d’água. Em função de tal gradiente, podemos distinguir duas regiões no meio aquático: a zona eufótica e a zona afótica.

Zona Eufótica

Considera-se como sendo a zona eufótica a região onde a luminosidade é superior a 1% da radiação incidente. No limite inferior, onde a radiação é igual a 1%, ocorre o ponto de compensação, no qual as algas recebem radiação suficiente para a realização da fotossíntese. Porém, esta energia acumulada é gasta no processo de respiração.

Percebe-se, então, que na zona eufótica é onde ocorre a síntese de matéria orgânica e produção de oxigênio, durante a fotossíntese. Esta situação é propícia para o crescimento dos peixes. Devemos lembrar que, em condições tropicais, algumas algas conseguem manter a fotossíntese em elevadas taxas, mesmo abaixo de 1% de radiação.

Zona Afótica

A zona afótica, por sua vez, é uma região de grande consumo de oxigênio, nela ocorre a decomposição da matéria orgânica. Nos tanques de cultivo de peixes, ou de outros organismos aquáticos, devemos manter uma coluna de água totalmente na zona eufótica, mas o processo de criação com uso de adubos, para produção de plâncton que irá servir de alimento aos peixes, tende a reduzir a altura da coluna d’água que permanece na zona eufótica, uma vez que o próprio plâncton e as partículas em suspensão atenuam a radiação. Percebemos, então, que deve haver uma relação entre a transparência da água e a profundidade do ponto de compensação.

TRANSPARÊNCIA

A medida da transparência da água pode ser utilizada para estimar a quantidade de material em suspensão. Como boa parte deste material em suspensão é composto por plâncton, a transparência também pode ser uma medida indireta da riqueza em plâncton e do grau de eutrofização da água.

A transparência pode ser medida com auxílio de um disco com aproximadamente 25 cm de diâmetro preso a uma corda graduada. A superfície do disco é dividida em quatro quadrantes, sendo dois pretos e dois brancos, com as cores intercaladas. Este disco é denominado disco de Secchi, em homenagem ao padre e limnólogo italiano, Angelo Secchi, que foi seu idealizador.

O disco deve ser utilizado, preferencialmente, entre 10h e 14 h. Quando imerso na água, observa-se a profundidade na qual o mesmo desaparece, afunda-se um pouco mais e deve-se puxar o disco e anotar a profundidade na qual ele fica novamente visível. Podemos considerar a transparência como sendo a média destas duas medidas.

Diversos fatores podem interferir na medida da transparência, obtida, com o disco de secchi, e um deles é a luminosidade. Em dias nublados, ou próximo ao nascer ou ao por do sol, a quantidade de radiação que penetra na água é menor e, com isso, menos luz será refletida pelo disco na direção do observador, provocando uma leitura de valores que podem subestimar a transparência.

O ponto de compensação, que indica o limite da zona eufótica, está a uma profundidade 2,7 a 3,0 vezes maior que a medida da transparência. Assim, em um corpo d’água onde a transparência avaliada pelo disco de secchi é de 40 cm, a zona eufótica seria delimitada pelos primeiros 120 cm.

A partir da observação da transparência, podemos determinar quando fazer adubações (transparência elevada) nos tanques em sistema semi-intensivo de cultivo, ou mesmo determinar a necessidade de renovação da água (pouca transparência). 

Os valores citados no exemplo são comuns em tanques de piscicultura onde se utilizam adubos, e indicam que a profundidade dos mesmos não deveria ser superior a 1,20 m. Porém, no próximo item (temperatura) veremos que tanques muito rasos podem causar problemas no cultivo de peixes.

TEMPERATURA

A temperatura é a principal variável abiótica que afeta o metabolismo dos peixes e de outros animais ectotérmicos. 

A variação de um grau na temperatura corporal dos peixes ocasiona uma variação de 8 a 10% no metabolismo. É fácil, então, perceber que peixes criados em águas mais quentes crescem mais e chegam ao peso de abate mais cedo. Porém, os efeitos da temperatura não são tão simples.

Cada espécie de peixe evoluiu e se aperfeiçoou para ocupar um determinado nicho ecológico e, portanto, vivem apenas dentro de uma determinada faixa de temperatura, conhecida como faixa de conforto térmico. Dentro dessa faixa, há outra com menor amplitude que é a faixa de temperatura ideal para cultivo da espécie.

A temperatura da água sofre menores variações que a temperatura do ar atmosférico, pois possui maior capacidade térmica. 

Este parâmetro é um dos mais fáceis de ser medido, afinal, todos conhecem um termômetro e sabem que ele permite a leitura direta da temperatura, além de ser um equipamento de baixo custo. 

Se por um lado mensurar a temperatura é fácil e barato, por outro lado alterá-la é caro e exige equipamentos mais sofisticados. Em geral o problema no Brasil é aumentar a temperatura durante o inverno. Para isso, podemos utilizar estufas, como veremos nas próximas aulas.

A radiação solar, principalmente no comprimento do vermelho e do infravermelho, é intensamente absorvida pela água e se transforma em energia calorífica, que se propaga por condução (entre moléculas) e principalmente, por convecção. 

A convecção pode ocorrer devido à atuação de ventos ou apenas pela diferença de densidade entre a água aquecida e o restante da massa de água. Como a água aquecida é menos densa, a convecção ocorre, principalmente, à noite, quando a água do fundo passa a estar com temperatura mais elevada que a da superfície.

A água, à medida que é aquecida, aumenta sua resistência à mistura e, por isso, para que o vento torne homogênea uma massa d’água com temperaturas entre 29(C e 30 (C, é necessário o dobro da energia gasta para homogeneizar a massa de água a temperaturas de 9(C a 10 (C.

Em ecossistemas aquáticos de clima tropical podemos, então, observar o fenômeno da estratificação térmica. Esta estratificação vertical é maior nos meses quentes e faz com que possamos dividir a coluna d‘água em três regiões: epilíminio, metalíminio e hipolíminio.

Hipolíminio

A região mais profunda é o hipolíminio. Nela a água é mais fria e a temperatura não varia com a profundidade. Por ser mais densa, a água dessa região praticamente não se mistura à água das outras camadas. 

Epilíminio

O epilíminio é a região mais superficial e que absorve a maior parte da energia térmica e, por isso, é mais quente e, conseqüentemente, menos densa. A temperatura nessa região também não varia com a profundidade. 

Metalíminio

O metalíminio é a região de transição entre as duas massas de água (quente e fria) e nela a temperatura cai bruscamente com o aumento da profundidade.

Estratificação térmica 

A não homogeneidade da temperatura no corpo d’água tem o nome de estratificação térmica. Em determinadas situações, a diferença entre a temperatura da superfície e do fundo do tanque de cultivo pode ser superior a 5 (C. 

Nas noites de inverno, a perda de calor para a atmosfera é acentuada. O fundo do corpo d’água passa a ter maior temperatura do que a superfície e, quanto maior a profundidade, mais se acentua a diferença, e mais estável fica a temperatura do tanque ao longo do dia. 

No inverno, aconselha-se a utilização de espécies sensíveis à temperatura baixa. E que os piscicultores coloquem os peixes em tanques profundos (2 a 3 m) durante essa estação. 

Esta é uma situação mais comum aos produtores de alevinos, pois trabalham com grande número de espécies. Para os que desejam se dedicar à engorda, estes devem evitar espécies não adaptadas à temperatura local. Mesmo com tanques profundos, o crescimento será lento e possivelmente acarretará prejuízo econômico.

OXIGÊNIO DISSOLVIDO

O oxigênio é o mais importante dos gases presentes na água, sendo requerido nos processos metabólicos que envolvem consumo de energia. 

O oxigênio presente na água é oriundo da atmosfera e da fotossíntese. Sua concentração, assim como a de outros gases, é afetada pela temperatura e pela pressão. O aumento da temperatura e a redução da pressão reduzem a solubilidade do oxigênio.

Ao nível do mar e com temperatura próxima a 0(C, a água solubiliza mais de 14 mg de oxigênio por litro. A 600 metros acima do nível do mar, e a uma temperatura de 28(C, menos de 7,5 mg de oxigênio poderão ser solubilizados em um litro de água.

O oxigênio não é distribuído homogeneamente na coluna d’água, sendo comum a ocorrência de estratificação química. Além disso, a difusão desse gás depende do movimento das massas de água. Assim, o fundo do corpo d’água apresenta menores valores de oxigênio dissolvido do que as camadas superficiais, principalmente quando existe uma zona afótica.

O fundo do corpo d’água também é uma região onde ocorre intensa decomposição de matéria orgânica, o que implica em elevado consumo de oxigênio. Não é incomum que nesta região a concentração de oxigênio dissolvido permaneça, por longos períodos, próximo a zero.

Como dissemos anteriormente, a fotossíntese é uma fonte de produção de oxigênio, enquanto a respiração promove o consumo de oxigênio, com a consequente produção de gás carbônico. Como a fotossíntese é dependente de luz, temos um período de produção (dia) e um período de maior consumo (noite) de oxigênio, criando um ciclo diário.

A maioria das espécies de peixes possuem adaptações à baixa concentração de oxigênio (hipóxia), sendo a mais comum delas a respiração à superfície da água. Entretanto esta situação causa redução no crescimento dos peixes.

A hipóxia por curtos períodos ocorre diariamente, porém em dias quentes e nublados, essa condição pode ser atingida mesmo antes do por do sol. Nestes casos, a mortalidade é freqüente e apenas os peixes com adaptações morfológicas (órgãos semelhantes a pulmões) não são afetados.

A mensuração do oxigênio dissolvido pode ser feita através de um método analítico, ou utilizando-se medidores eletrônicos. Os medidores atuais (também chamados oxímetros) são portáteis e bastante precisos.

Assim como existe uma faixa de temperatura adequada ao crescimento dos peixes, também existe uma faixa de oxigênio dissolvido na qual os peixes crescem mais rapidamente. 

As espécies criadas comercialmente, em sua maioria, crescem bem em águas com teores de oxigênio dissolvido acima de 3,0 mg/L. Entre 1 mg/L e 3 mg/L, estas espécies reduzem o consumo de alimento e a natação, sendo que muitas não conseguem sobreviver, durante longo período, se a água apresentar concentração de oxigênio dissolvido inferior a 1,0 mg/L.

A elevação do nível de oxigênio dissolvido pode causar embolia nos peixes, mas tal situação não é comum. Normalmente o problema está nas baixas concentrações de oxigênio dissolvido. Os peixes, para reduzir seu gasto de oxigênio, param de se alimentar. Essa economia é significativa porque os processos de digestão dos alimentos e de síntese de tecidos gastam grandes quantidades de oxigênio.

Uma importante utilização deste conhecimento é no manejo alimentar. Se oferecermos ração em períodos em que a concentração de oxigênio é baixa, mesmo que os peixes comam, o aproveitamento da ração em ganho de peso será baixo. Esse assunto será mais explorado nas aulas seguintes, quando conheceremos também equipamentos que incorporam oxigênio na água de forma economicamente viável, mesmo em grandes áreas. Veja a animação em FLASH sobre o oxigênio dissolvido. 

pH

O pH, ou potencial de hidrogênio iônico, é definido como sendo o logaritmo negativo da concentração, em mol/L, de hidrogênio livre (OH- ou H+). O pH varia de 0 a 14, sendo considerado:

· Neutro quando seu valor for igual a sete

· Ácido para valores abaixo de sete 

· Alcalino para valores superiores a sete.

A cada variação de uma unidade na escala de pH, ocorre uma variação de dez vezes na concentração de hidrogênio. 

Existe uma inter-relação entre o pH e os organismos que habitam o corpo d’água. O processo de fotossíntese fixa gás carbônico (CO2), retirando-o do meio aquático, e produz elevação do pH. Isto ocorre porque, em solução aquosa, o gás carbônico se combina com a água formando o ácido carbônico. Com a redução na concentração de CO2, ocorre redução na quantidade de ácido carbônico e o pH se eleva.

No processo de respiração ocorre o inverso, o aumento de CO2 na água produz aumento na concentração de ácido carbônico,  que se dissocia liberando íons H+ e reduzindo o pH.

O pH atua sobre os organismos aquáticos de várias formas, a principal interferência ocorre no transporte iônico intra e extra celular, e na permeabilidade das membranas às substâncias presentes no meio aquático.

O pH também atua na solubilização de substâncias tóxicas aos peixes. Em relação ao carbono inorgânico observamos três formas predominantes em função do pH. Quando o pH está abaixo de 6,4, ocorre predomínio do carbono inorgânico livre (CO2, H2CO3). Quando o pH está entre 6,4 e 10,3, ocorre predomínio do íon bicarbonato (HCO-3), e em pH acima de 10,3, o íon predominante é o carbonato (CO-23).

Águas com pH abaixo de 6 podem causar mortalidade aos peixes caso a concentração de CO2 ultrapasse 20 mg/L. No tópico sobre substâncias tóxicas veremos que o pH também interfere na sua toxidez aos peixes. 

A mensuração do pH da água dos tanques de cultivo pode ser feita com auxílio de medidores eletrônicos portáteis, ou de kits colorimétricos. Os kits são feitos com substâncias indicadoras, que mudam de cor com a variação do pH. Eles são menos precisos, porém, mais baratos.

Os peixes, de maneira geral, têm seu desenvolvimento mais satisfatório em águas próximas da neutralidade, com pH ente 6,5 a 7,5, porém é importante observar que algumas espécies exigem água com pH fora desta faixa. Peixes como o tambaqui e o acará disco apresentam baixo crescimento e ficam mais susceptíveis a doenças quando mantidos em água com pH acima de 7.

Os solos e as águas do Brasil, em sua maioria, são ácidos, necessitando de correção do pH para fim de piscicultura. A correção do pH da água dos tanques de cultivo é feita pela adição de substâncias que aumentam a alcalinidade, como veremos a seguir.

O pH e a concentração de oxigênio dissolvido são dois fatores essenciais à qualidade da água. O pH mede o grau de acidez da água. pH 7 indica água neutra, abaixo de 7, ácida e acima, alcalina. Os peixes têm um crescimento mais adequado entre pH 6,5 e 8, mas têm crescimento satisfatório entre 6 e 9, sendo que fora desta faixa o crescimento é muito lento.

ALCALINIDADE

A alcalinidade representa a disponibilidade de bases trocáveis no ecossistema aquático, indicando sua capacidade de neutralizar ácidos (tamponamento). 

Há uma relação direta entre a alcalinidade e a produtividade da água, uma vez que em pH baixo, diversos nutrientes não se encontram numa forma disponível para as algas, como no caso dos quelatos.

A alcalinidade é expressa em equivalente à mg/L de CaCO3 (carbonato de cálcio), apesar de não ser apenas este composto o responsável pelo tamponamento. 

A alcalinidade ideal para tanques de piscicultura depende do sistema de produção utilizado. Em sistemas onde é necessária uma grande produção de plâncton, a alcalinidade entre 200 e 300 mg/L proporciona alta produtividade. 

O valor mínimo de alcalinidade deve estar entre 30 a 50 mg/L, mesmo quando não se deseja obter produção de plâncton, pois em águas com valores inferiores a estes valores, a toxidez de algumas substâncias é elevada, podendo comprometer o cultivo.

Como os carbonatos, bicarbonatos e o CO2 aumentam a alcalinidade, percebemos que esta varia em função da atividade fotossintética.

A mensuração da alcalinidade é feita em laboratório, mas é um procedimento bastante simples. Coleta-se a água do tanque e toma-se uma sub-amostra de 100 ml, à qual devem-se adicionar 4 gotas de fenolfetaleína, fazendo a titulação com ácido sulfúrico (0,02 N). Após a titulação, adicionam-se 4 gotas de alaranjado de metila e, então, continua-se a titulação. 

O primeiro resultado indica a alcalinidade devida ao carbonato e, o segundo resultado, a alcalinidade em razão do bicarbonato. A correção dos valores de alcalinidade, e por conseguinte do pH, é feita pela adição de fontes de calcário. Este processo é denominado calagem e será apresentado nas próximas aulas.

A alcalinidade não deve ser confundida com a dureza da água, esta unidade reflete o teor de cálcio e magnésio e tem maior importância no tratamento de água para consumo humano. 

Algumas espécies de peixes são sensíveis à variação da dureza da água, mas não é o caso das espécies criadas para corte, apenas de poucas espécies ornamentais oriundas da bacia Amazônica.

CONDUTIVIDADE ELÉTRICA

A condutividade elétrica é a capacidade que a água tem de conduzir eletricidade sendo, numericamente, o inverso da resistência. A condutividade é expressa em Siemens (S), ou no caso dos corpos d’água em micro Siemens ((S).

A condutividade elétrica indica o grau de decomposição da matéria orgânica de um ecossistema aquático e é diretamente proporcional à concentração de cálcio, magnésio, carbonatos, potássio, sódio, sulfatos e cloretos.

O aparelho utilizado na sua mensuração é o condutivímetro. Esta monitoração é importante para algumas espécies de peixes ornamentais que se reproduzem apenas em águas com baixa condutividade, como é o caso do acará disco.

O aumento da condutividade elétrica consiste num processo simples, bastando adicionar fontes dos elementos citados anteriormente. O maior problema é reduzir a condutividade e, na prática, a única maneira é dispor de uma fonte de água de baixa condutividade que possa ser misturada à água de cultivo, uma vez que a extração dos sais é antieconômica. 

A condutividade da água dos tanques de piscicultura costuma estar compreendida entre 20 e 70 (S.

NITROGÊNIO

O nitrogênio é o gás mais abundante da atmosfera e nos ecossistemas aquáticos é fator limitante da produtividade. Uma vez que é indispensável à síntese de tecidos e por ser constituinte de todas as cadeias protéicas.

As fontes de nitrogênio para o ecossistema aquático são: a chuva, o material orgânico e inorgânico que chegam à água (alóctone) e a fixação.

No ambiente aquático, o nitrogênio encontra-se sob diversas formas, sendo as mais importantes, para piscicultura, o nitrato (NO-3), o nitrito (NO-2), a amônia (NH3) e o íon amônico (NH+4). O nitrato e o íon amônio são as principais fontes de nitrogênio para os produtores primários.

A fixação do nitrogênio pode ocorrer por bactérias de vida livre, por bactérias semi-simbiontes, por algas planctônicas e por algas simbiontes. As algas cianofícias (planctônicas ou simbiontes) são os principais fixadores de nitrogênio, devido a presença de estruturas especializadas denominadas heterocistos.

Com a morte das algas e dos animais, o nitrogênio se acumula no fundo do corpo d’água e ocorre uma ciclagem desse nutriente (ciclo biogeoquímico), que é compreendida pelas seguintes etapas.

Amonificação

A amônia é formada durante o processo de decomposição da matéria orgânica. Esta decomposição pode ser aeróbica ou anaeróbica e é realizada por organismos heterotróficos, presentes, principalmente, no sedimento (fundo do tanque). A amonificação é um processo que é afetado pela temperatura da água, podendo praticamente cessar nos dias frios. Outro fator que interfere na velocidade deste processo é a distribuição das bactérias amonificantes na coluna d’água. 

Quando ocorre estratificação térmica, a maior concentração de bactérias é no hipolímnio, ou seja, próximo aos detritos a serem amonificados. Entretanto, quando a estratificação é quebrada (homogeneização), as bactérias distribuem-se pela coluna d’água diminuindo a amonificação do material presente no sedimento.

Nitrificação

A nitrificação é a oxidação biológica dos compostos nitrogenados reduzidos, que são formados durante o processo de decomposição. Neste processo, a amônia é oxidada formando o nitrato. A nitrificação ocorre em duas etapas. Na primeira etapa, as bactérias Nitrossomonas oxidam o amônio (NH+4), a nitrito (NO-2) e, na segunda etapa, o nitrito é oxidado a nitrato (NO-3) pelas bactérias Nitrobacter.

Em condições de boa concentração de oxigênio dissolvido, a concentração de nitrito tende a ser baixa. Entretanto, quando ocorre escassez de oxigênio a concentração de nitrito se eleva rapidamente. Este composto é tóxico aos peixes, quando em concentrações maiores que 0,15 mg/L, e algumas espécies toleram concentrações mais elevadas.

A toxidez do nitrito está relacionada à sua capacidade de combinar-se com a hemoglobina do sangue, formando a meta-hemoglobina e reduzindo, assim, sua capacidade de transporte de oxigênio. Práticas de manejo que aumentam a concentração de oxigênio, como a renovação da água e a aeração, associadas a um programa nutricional adequado, evitam a ocorrências deste problema.

Em uma situação de boa concentração de oxigênio dissolvido, a taxa de nitrificação varia de 1 a 4 mg de NO-3/L ao dia. Os peixes toleram uma alta concentração de nitrato, não sendo verificados problemas em concentrações de até 5,0 mg/L. Apesar de algas e plantas superiores utilizarem preferencialmente o amônio e o nitrato, ocorre uma pequena utilização de nitrito, principalmente quando a concentração, deste ultimo, é elevada.

Outro processo envolvido na ciclagem do nitrogênio é a respiração de nitrato. Algumas bactérias anaeróbicas facultativas utilizam o nitrato como aceptor de elétrons, reduzindo-o a nitrogênio molecular ou à amônia. Este processo ocorre em condições anaeróbicas, ou seja, na ausência de oxigênio.

A amônia é tóxica aos peixes, principalmente na forma não ionizada (NH3). Esta forma predomina em pH mais elevado, enquanto nos valores mais baixos de pH ocorre predomínio da forma ionizada (NH+4). Sua toxidez está relacionada à elevação do pH do sangue, que associada à alteração na permeabilidade das membranas, altera o equilíbrio iônico. A amônia também aumenta o consumo de oxigênio nos tecidos, ao mesmo tempo em que reduz a capacidade do sangue em transportar este gás.

Diversos tecidos sofrem lesões pela amônia, principalmente, nas brânquias, nos rins e no baço.  Apesar de a amônia, em concentração sub-letal (0,05 a 0,4 mg/L), não causar morte dos peixes, seu efeito tóxico reduz a resistência do peixe às doenças, sendo comum o aparecimento de fungos e infecções oportunistas.

A tolerância à amônia varia entre as espécies, mas como regra geral recomenda-se que sua concentração não ultrapasse 0,05 mg/L. A partir de 0,4 mg/L a amônia é letal para algumas espécies e a 2,5 mg/L é letal para quase todas as espécies cultivadas. As mesmas práticas que reduzem a ocorrência de problemas com o nitrito, também, atuam reduzindo a concentração de amônia. Além delas recomenda-se o controle do pH evitando que este fique abaixo de 6,0.

FÓSFORO

O fósforo é um elemento essencial nos processos metabólicos dos seres vivos, pois é constituinte da molécula de ATP e das membranas das células.  

Os solos e as águas do Brasil são em geral pobres em fósforo. Por ser o principal limitante na produção primária, a adição deste elemento no corpo d’água promove um grande aumento da produção de algas e conseqüentemente de peixes.

O fósforo no ecossistema aquático é encontrado em diversas formas, algumas orgânicas e outras inorgânicas. Em ambas ele pode estar solúvel e portanto disponível para ser assimilado pelo plâncton, ou insolúvel.
A principal forma solúvel é o ortofosfato (inorgânico), que pode ocorrer em diversas formas iônicas, cujas concentrações relativas variam com o pH da água.

A assimilação do ortofosfato pelos vegetais é maior em temperaturas mais elevadas, por isso, em lagos tropicais, esta forma de fosfato às vezes nem é detectada pelos métodos de análise comumente utilizados.      

As principais fontes de fosfato em ambientes aquáticos naturais são as rochas, a argila (possui fósforo adsorvido) e a decomposição de matéria orgânica do meio exterior (alóctone). 

No caso dos tanques de piscicultura, as maiores fontes de fósforo são a adubação e a ração, como veremos nas próximas aulas.

A liberação do fósforo inorgânico presente na matéria orgânica é feita por bactérias que produzem fosfatases e fitase. A ciclagem do fósforo é bastante diferente da que é observada para o nitrogênio. 

Uma parte do fósforo presente na matéria orgânica em decomposição é liberada ainda no epilíminio (camada superior da coluna d’água) na forma de fosfato que, nesta mesma região, é decomposto pelos microorganismos e reassimilado pelos vegetais, principalmente as algas. Esse ciclo do fósforo sem a participação do sedimento é denominado circulação em curto circuito.

Outra fração do fosfato, que não foi liberada na coluna d’água, é depositada no sedimento e, após a decomposição dos detritos, pode ser retida no sedimento (adsorção) ou liberada para a coluna d’água.

Nas águas ricas em ferro ocorre precipitação do fósforo que é adsorvido pela molécula de hidróxido de ferro hidratado, principalmente em pH ácido, reduzindo assim a disponibilidade de fósforo para a produção vegetal. As argilas e alguns outros íons produzem efeito semelhante.

A liberação de fosfato para a coluna d’água ocorre com mais facilidade em condição anaeróbica. Esta condição ocorre freqüentemente no sedimento. As concentrações de fosfato são utilizadas como medida do grau de eutrofisação (riqueza em nutrientes) dos ecossistemas aquáticos. São consideradas águas oligotróficas (pobres em nutrientes) aquelas cujas concentrações de fosfatos não ultrapassam 10 mg/L. 

As águas com concentração de fosfato entre 10 e 20 mg/L são consideradas mesotróficas e, as eutróficas (ricas em nutrientes) têm concentração de fosfato acima de 20 mg/l.

ENXOFRE

O enxofre é componente da molécula de alguns aminoácidos e apenas este fato já seria bastante importante. Mas além disso, durante seu ciclo, pode ser produzido um gás que é tóxico aos peixes.

O enxofre está presente nos corpos d’água na forma de íon sulfato (SO-24), íon sulfito (SO-23), íon sulfeto (S-2), gás sulfídrico (H2S), dióxido de enxofre (SO2), ácido sulfúrico (H2SO4), enxofre molecular e associado a metais.

A decomposição das rochas e as chuvas são as principais fontes de enxofre para as águas naturais. Nos tanques de piscicultura ocorre aporte de enxofre pelo arraçoamento (alimentação) e pela adubação. Na maioria dos casos, o enxofre não é um elemento limitante para a produtividade planctônica e, portanto, não é necessária sua adição. 

Os microorganismos atuam no ciclo do enxofre em processos de redução, nos quais ocorre a formação de gás sulfídrico e na oxidação deste gás forma-se o sulfato. O gás sulfídrico tem sua concentração aumentada quando a concentração de oxigênio dissolvido é baixa e o pH é ácido. Esta condição é comum em viveiros recém-adubados com esterco fresco ou naqueles que recebem dejetos continuamente.

Como mencionado anteriormente, a temperatura afeta a dinâmica dos gases e a atividade dos microorganismos. No inverno é comum ocorrer acúmulo de matéria orgânica em decomposição no sedimento, uma vez que a velocidade com que os microorganismos atuam sobre ela é reduzida. Nesta situação, a ocorrência de um dia anormalmente quente resulta em intensa formação de gás sulfídrico.

As boas práticas de manejo reduzem a probabilidade de ocorrência de problemas associados a este gás. A susceptibilidade ao gás sulfídrico varia entre as espécies de peixes, as mais sensíveis exigem concentrações abaixo de 0,01 mg/L e as mais resistentes podem suportar até 5,0 mg/L. 

SUBSTÂNCIAS TÓXICAS AOS PEIXES

Já vimos nesta aula que a amônia, o nitrito, o nitrato e o gás sulfídrico e, de certa forma, o gás carbônico são substâncias tóxicas aos peixes. 

Além destas, diversas outras substâncias presentes no solo ou carreadas pela água de abastecimento dos corpos d’águas, e inclusive dos tanques de piscicultura, são tóxicas aos peixes.

Alguns íons metálicos são tóxicos, eles são oriundos do solo, das lavouras e mesmo do esterco usado como adubo nos tanques. Os metais são tóxicos quando solubilizados no corpo d’água. A solubilidade destes metais depende do pH da água, em geral, são mais solúveis em águas ácidas, portanto o controle do pH ajuda a prevenir as intoxicações.

A maioria destes metais tóxicos é absorvida pelas brânquias e nelas causam lesões que, quando associadas à deficiência de cálcio e de vitamina C, podem comprometer a função de troca gasosa, agravando o quadro de intoxicação.

Elementos como mercúrio, cádmio, cromo e níquel devem estar ausentes dos tanques de cultivo pois, além de serem altamente tóxicos, se acumulam na carne do peixe, vindo, posteriormente, a intoxicar os consumidores. 

A intoxicação por cobre era um fato raro em piscicultura, mas com o amplo uso deste elemento como promotor de crescimento para suínos, pode ocorrer excesso de cobre em tanques adubados com esterco destes animais. A intoxicação por cobre pode causar desde perda de apetite até perda de coordenação motora e problemas reprodutivos.

Os metais potencialmente tóxicos mais comumente encontrados nas pisciculturas são o alumínio e o ferro. 

O alumínio é abundante em solos e águas ácidas, existindo em diversas formas. As formas mais tóxicas são o íon Al+3 e os compostos com flúor e enxofre. A solubilidade e, portanto, a toxidez do alumínio é maior em pH próximo a 5,2. Concentrações de alumínio de até 0,9 mg/L são consideradas satisfatórias para as espécies cultivadas.

Já o ferro é um elemento essencial aos peixes em termos nutricionais, entretanto, quando em concentrações superiores a 1,2 mg/L pode causar toxidez.

Os biocidas (herbicidas, inseticidas, etc) são um grupo de substâncias tóxicas que podem, acidentalmente, atingir tanques de piscicultura e causar graves prejuízos. 

Essas substâncias que são carreadas de lavouras ou granjas, podem causar a morte dos organismos animais que se nutrem de algas (zooplâncton) e uma conseqüente explosão populacional destas, o que causará uma forte condição de hipóxia durante a noite, podendo causar morte dos peixes. Alguns biocidas podem intoxicar os peixes diretamente, causando elevada mortalidade.

Os sólidos em suspensão são partículas orgânicas ou inorgânicas presentes na coluna d’água. Não são propriamente substâncias tóxicas, mas podem causar ferimentos nas brânquias ou mesmo a comatação (entupimento) destas, reduzindo as trocas gasosas. Essas partículas também restringem a penetração de luz dos tanques, reduzindo a profundidade da zona eufótica e com isso diminuindo também a produtividade.

CARACTERÍSTICAS BIOLÓGICAS DO ECOSSISTEMA AQUÁTICO

Ao longo desta aula, vimos que o ecossistema aquático é habitado por inúmeras espécies que desempenham papéis importantes no seu metabolismo, participando da ciclagem dos nutrientes e dos ciclos diários do oxigênio e do pH. 

Estas espécies são agrupadas, didaticamente, em função do nicho ecológico que ocupam. A estes grupamentos chamamos de comunidades, é o que veremos a partir de agora, com a sua caracterização. 

MACRÓFITAS

Macrófitas aquáticas – Esta comunidade é composta por macro algas e vegetais superiores, e pode ser subdividida em hidrófitas (plantas submersas) e em helófitas (plantas emersas). As espécies de macrófitas, não-flutuantes, habitam, em sua maioria, a região litorânea.

As macrófitas são muito eficientes na utilização de nutrientes, porém, não servem de alimento diretamente para os peixes, nem para os organismos dos quais os peixes podem se alimentar. Existem poucas espécies de peixes cultivadas comercialmente que se alimentam destas plantas, uma delas é a carpa-capim.

Além da retirada de nutrientes, as macrófitas flutuantes, não-raramente, ocupam toda a superfície da água dos tanques, impedindo a entrada de luz. Em função disso, as macrófitas quase sempre representam um problema para a piscicultura, principalmente aquela realizada em tanques rasos e de terra, sendo necessário o controle periódico.

Mas as macrófitas podem ser desejáveis em alguns casos, como por exemplo no cultivo semi intensivo de peixes ornamentais ou na reprodução natural de espécies de corte, pois aí elas servem de substrato para as desovas e de proteção para os peixes jovens.

Apesar de não ser este o objetivo do curso, é conveniente lembrar que as macrófitas podem vir a ser uma boa fonte de renda caso sejam ornamentais e de pequeno porte. Muitos aqüicultores se especializaram na produção destas plantas para abastecimento dos aquários.

O controle da população de macrófitas deve ser feito, principalmente, nos meses mais quentes. Pode-se utilizar o arranquio manual ou mecânico. O manejo da adubação pode ajudar no controle destas plantas. Uma adubação que favoreça o aparecimento de algas tem efeito controlador na população de macrófitas, uma vez que as algas, ao se fixarem nas macrófitas, reduzem a área de captação de luz e com isso as macrófitas terão reduzida sua atividade fotossintética, podendo causar redução no crescimento ou mesmo a morte das plantas.

Dá-se o nome de comunidade perifítica, ou simplesmente perifíton, a estas algas que vivem aderidas às macrófitas, e também a outros organismos que vivem aderidos a este ou a outros substratos.

PLÂNCTON

A palavra plâncton é derivada do grego e significa errante, designando uma comunidade que não possui movimentos próprios, ou que quando os possui, estes não são suficientes para romper as correntes aquáticas. 

O plâncton não está propriamente em suspensão na coluna d’água, para isso ele teria que possuir densidade igual a da água. Como a densidade do plâncton é ligeiramente superior a da água, ele está em um contínuo e lento movimento de queda. Mas como a ação dos ventos e da temperatura provocam correntes convectivas, o plâncton pode ser re-suspenso ou mesmo concentrado nas laterais do corpo d’água.

O plâncton é composto por bactérias (bacterioplâncton), algas (fitoplâncton) e pequenos animais (zooplâncton). O bacterioplâncton é especialmente importante no ciclo do enxofre e pode servir de alimento para o zooplâncton.

O fitoplâncton é composto por algas unicelulares e pluricelulares, sendo responsável pela maior parte da atividade fotossintética nos corpos d’água. Quando estudarmos os diferentes sistemas de cultivo de peixes, observaremos que existem situações em que é desejável uma boa produção de fitoplâncton e outras em que o ideal é a ausência deste.

O tamanho dos constituintes do fitoplâncton é bastante variável, podendo ocorrer indivíduos com menos de 2 (m, até indivíduos com mais de 1000 (m (1 mm). 

Algumas espécies de peixes conseguem filtrar o fitoplâncton durante as fases iniciais de sua vida (pós-larva e alevino) e apenas poucas espécies conseguem continuar a filtrá-lo, mesmo quando adultos. 

A ocorrência de fitoplâncton é um indício de eutrofisação da água. A mensuração do fitoplâncton pode ser feita pela contagem dos indivíduos, pelo volume da biomassa ou, indiretamente, pela concentração de clorofila que é o pigmento responsável pela fotossíntese - o uso do disco de Secchi, como já visto, pode contribuir para a avaliação deste parâmetro.

Em geral quando desejamos uma boa produção de fitoplâncton, e para isso é que servem as adubações, estamos visando ao aumento do zooplâncton. O zooplâncton é composto por protozoários, rotíferos e micro-crustáceos (cladóceros e copépodas), sendo todas as espécies heterotróficas.  Em geral, a principal fonte de nutrientes e de energia para o zooplâncton é o fitoplâncton, mas muitas espécies podem se alimentar de detritos ou mesmo serem carnívoras, inclusive canibais.

Os protozoários presentes no zooplâncton podem ser bacteriófagos, detritívoros, herbívoros ou carnívoros (inclusive canibais). Certas espécies alimentam-se do nanofitoplâncton (algas de 5 a 60 (m).

Os protozoários são muito importantes na dinâmica da energia no ecossistema aquático, pois capturam partículas pequenas que não são aproveitadas pelos demais componentes do zooplâncton. O material excretado (fezes) pelos protozoários é rapidamente utilizado pelo fitoplâncton e outros seres autotróficos, aumentando a velocidade do ciclo dos nutrientes.

ROTÍFEROS

Os rotíferos são animais pertencentes ao superfilo asquelmintes (vermes), e seu tamanho pode variar de 50 a 2.000 (m. 

Existem, também, espécies de rotíferos que não são planctônicas e que habitam o sedimento ou outros nichos. Esse grupo inclui espécies com a mesma diversidade de hábitos alimentares que a encontrada dentre os protozoários. Mas as espécies mais importantes são fitoplanctófagas.

As diversas espécies de rotíferos apresentam os dois sexos (dióicos) e, freqüentemente, observa-se dimorfismo sexual, sendo os machos menores que as fêmeas. Durante a maior parte do ano, as fêmeas de rotíferos se reproduzem por partenogênese (sem a presença do macho), e nesta forma de reprodução são formados óvulos amicticos que darão origem apenas a fêmeas. 

Este ovo apresenta casca fina. Em certas épocas são produzidos óvulos micticos, que se não forem fecundados darão origem a machos. Caso este óvulo seja fecundado, dará origem a um ovo com casca espessa, chamado ovo de repouso. Este ovo pode permanecer no sedimento por vários meses antes de eclodir. Aparentemente, o aparecimento dos ovos de repouso está relacionado às alterações ambientais que acabam tornando o meio impróprio para a sobrevivência da espécie.

O tempo de geração, ou seja o tempo que leva para um rotífero recém nascido chegar à maturidade sexual, é bastante curto e depende da temperatura da água. No verão esse tempo pode variar de 1 a 3 dias. 

Um número muito elevado de espécies de peixes tem nos rotíferos seu primeiro alimento, por isso é importante que o manejo dos tanques que recebem pós-larvas de peixes seja feito visando uma elevada concentração deste. 

A produção massal de rotíferos pode ser uma opção muito interessante para o melhor aproveitamento da reprodução de certas espécies de peixes, tanto de corte como ornamentais. Este processo será discutido nas aulas seguintes. Assim como os protozoários, os rotíferos produzem dejetos que são rapidamente metabolizados e com isso aumentam a velocidade da ciclagem dos nutrientes.

CLADÓCEROS

Os cladóceros são micro-crustáceos que habitam diversos nichos no ecossistema aquático, em especial a região litorânea. Diversas espécies são planctônicas, mas é comum a presença de espécies associadas ao sedimento.

Os cladóceros reproduzem-se, em geral, por partenogênese. Após certo número de gerações partenogenéticas, ocorre um ciclo de reprodução sexuada, e a este fenômeno dá-se o nome de heterogenia.

Na reprodução partenogenética, os óvulos são armazenados em uma cavidade dorsal (câmara incubadora) e, após a eclosão, nascem indivíduos jovens já semelhantes ao adulto (não ocorrem ciclos larvais).

O tempo de geração dos cladóceros em temperatura adequada é de 5 a 9 dias.

Após várias gerações partenogênicas, ocorre o aparecimento de machos que, em geral, são menores que as fêmeas. Este fenômeno pode estar associado às condições da água. Os óvulos fecundados pelos machos são colocados na câmara de incubação. Esta câmara sofre transformações e se torna parte da casca do ovo, formando o efípio. Os efípios são formas resistentes que podem se manter viáveis durante longos períodos até que as condições da água se tornem adequadas à sua eclosão.

Os cladóceros são filtradores muito eficientes, filtrando detritos e fitoplâncton. A eficiência de filtração é diretamente proporcional ao tamanho do cladócero. Devido a esta eficiente filtração, o aumento na população de cladóceros provoca acentuado declínio na população de fitoplâncton.

Como nos dois grupos anteriores, os cladóceros aumentam a ciclagem de nutrientes. Várias espécies de peixes predam intensamente os cladóceros, mesmo após as fases iniciais de sua vida. Os cladóceros são muito atraentes pois possuem um olho composto escuro que permite ao peixe visualizá-lo , facilitando sua captura.

O cultivo massal de cladóceros, principalmente dos gêneros Moina e Daphinia, tem sido realizado com certo sucesso e é fundamental para a intensificação da produção de peixes ornamentais, além de poder ser utilizado na alevinagem de espécies de corte, notadamente canibais como a matrinxã. O cultivo de cladóceras será visto nas próximas aulas.

COPÉPODA

Os copépodas também são micro-crustáceos de formato alongado e podem atingir alguns milímetros de comprimento. 

Eles podem ser divididos em dois grandes grupos, os calanoidas e os cyclopoidas. A maioria das espécies é detritívora ou fitoplanctófaga, entretanto também ocorrem carnívoros e canibais.

Dentre as espécies do grupo cyclopoida, existem algumas que atacam a pele (tegumento) das larvas e pós-larvas de peixes, e outras que são, em determinada fase da vida, parasitas de peixes.

A maioria das espécies de copépodas se reproduz sexuadamente, sendo que as fêmeas adultas podem ser facilmente reconhecidas, uma vez que transportam os ovos em um ou dois sacos ovígenos.

Ao contrário dos cladóceros, que já nascem semelhantes ao adulto, os copépoda eclodem, dos ovos, como larvas (náupilos) e, após cinco ou seis estágios (mudas), adquirem uma forma semelhante à do adulto, passando a serem chamados de copepoditos. Estes passam por mais cinco estágios até atingirem a maturidade (adulto). Neste grupo o intervalo de geração é em torno de 8 a 12 dias.

Nos copépodas também existem formas de resistência, em algumas espécies, esta forma é o ovo que, na maioria, são os copepoditos nos estágios iniciais.

Os copépodas fitoplanctófagos são filtradores muito eficientes, causando grande impacto na população de algas e competindo, em vantagem, por nutrientes com os demais grupos do zooplâncton.

Os copépodas produzem fezes densas que caem ao fundo do tanque e que são lentamente decompostas, assim causam uma redução na velocidade de ciclagem dos nutrientes. Além desta redução e do parasitismo aos peixes, os copépodas possuem maior velocidade de natação fazendo com que seja dificultada sua captura pelas formas jovens de peixes. Por estes motivos não são desejados nos tanques de larvicultura.

Os processos de preparo inicial e de adubação dos tanques de piscicultura causam sucessões ecológicas entre e dentre estes grupos de organismos zooplanctonicos. Este assunto será visto em detalhes quando falarmos sobre o preparo de tanques para larvicultura.

BENTOS 

A comunidade bentônica é formada por animais e vegetais que habitam o sedimento. Encontram-se entre eles algas, protozoários, rotíferos, cladóceros, copépodos, ostracodas, platelmintos nematóides, anelídeos e insetos, dentre outros.

A comunidade bentônica é particularmente importante na dinâmica de nutrientes, por provocar o biorrevolvimento do sedimento, aumentando a decomposição dos detritos e a liberação dos nutrientes. Algumas espécies se alimentam de detritos que ficam a alguns centímetros de profundidade e eliminam suas fezes na parte superior do sedimento, o que também aumenta a velocidade de ciclagem dos nutrientes.

Os bentos são utilizados como alimento por algumas espécies de peixes, sendo que o tubifex (Anelidae:Oligoqueta) é particularmente importante no cultivo de espécies ornamentais, podendo ser criado intensivamente.

Outras espécies presentes nos bentos, como as ninfas de odonatas (libélula), são predadoras de peixes nas fases de larva, pós-larva e alevino, ou mesmo na fase adulta das espécies de pequeno porte. A ocorrência destes insetos, em abundância, pode ocasionar graves prejuízos financeiros ou mesmo inviabilizar a produção de alevinos e de peixes ornamentais. O controle da população de odonatas será visto nas próximas aulas.

NECTON 

O Necton é composto por espécies com movimentação própria pela coluna d’água, como os peixes, répteis, anfíbios e alguns insetos. 

Nas próximas aulas poderemos perceber, mais claramente, a importância dos conhecimentos de Limnologia para a manutenção da qualidade da água e a produção de alimento natural para os peixes.

ANATOMIA E FISIOLOGIA 

A domesticação de uma espécie de peixe, ou de outro animal, pode ser feita pela soma das observações empíricas de diversos criadores, ou pelo uso dos conhecimentos científicos acumulados sobre a espécie em questão. Apesar de serem dois processos extremamente distintos, muitas vezes o resultado final é o mesmo: o fracasso econômico.

Com freqüência observamos criadores que não medem esforços em simular as condições do habitat natural de uma determinada espécie de peixe, julgando que esta seja a condição perfeita para criação e exploração comercial da espécie em questão. Outros criadores julgam que podem, simplesmente, impor um modelo de produção e criarem qualquer peixe como se fosse um frango de corte. 

Em geral, os dois grupos não aproveitam as potencialidades das espécies, ora por simularem um meio que também é competidor, ora por estressar os peixes. Para evitar esses erros, devemos conhecer os aspectos mais importantes da biologia da espécie que desejamos criar.

Quando essa espécie é um peixe, o cuidado em se obter informações sobre sua anatomia, fisiologia e sobre os aspectos da sua alimentação e reprodução deve ser ainda mais criterioso, pois dado o grande número de espécies e de habitats, existe uma ampla variação de formas e de estratégias fisiológicas e comportamentais.

Atualmente, existem quase 50 mil espécies de animais superiores, os vertebrados. Destes, 22 mil são peixes que habitam desde lagos tropicais, onde a temperatura pode ultrapassar os 36 (C, aos mares polares onde a água está sempre próxima do ponto de congelamento. Alguns peixes vivem em lagoas rasas, com menos de 50 cm de profundidade e outros nas fossas abissais do oceano, a mais de 2.000 metros abaixo da superfície.

Algumas espécies de peixes atingem sua maturidade sexual com menos de 2 cm de comprimento e outros, como o tubarão baleia, podem atingir mais de 10 m.

Entre as espécies criadas comercialmente a variação é bem menor, mas ainda é maior que em todo o restante dos animais domesticados pelo homem (aves e mamíferos).

CLASSIFICAÇÃO 

Os peixes são animais do filo chordata, sub-filo vertebrata que estão divididos em três classes: cyclostomata, chondrichthyes e osteichthyes.

Cyclostomata

A classe cyclostomata é composta por peixes desprovidos de mandíbula e, por isso, sua boca é circular. Estes peixes também são conhecidos como agnathas. Os peixes desta classe são popularmente chamados de lampréias e bruxas (ou feiticeiras). As lampréias ocorrem tanto em água doce quanto em água salgada, já as bruxas são exclusivamente marinhas. Ambas ocorrem apenas em regiões temperadas.

Apesar de terem existido diversas espécies de cyclostomatas, atualmente o número de espécies é de apenas 50. Não há nenhum registro de exploração econômica destas espécies. Curiosamente, as espécies atuais não evoluíram diretamente dos cyclostomatas primitivos. Os atuais apresentam vestígios da mandíbula, indicando que seus ancestrais a possuíam.

Chondrichthyes

A classe chondrichthyes é composta por mais de 800 espécies. Sua principal característica é o esqueleto cartilaginoso, sem ossos verdadeiros. Tubarões, cações, raias e quimeras são os representantes mais conhecidos desta classe. A maioria das espécies são marinhas, mas existem espécies dulcícolas (de água doce), inclusive no Brasil.

As raias de água doce que ocorrem no Brasil costumam causar acidentes devido ao ferrão que possuem na cauda.  Apesar de várias espécies de chondrichthyes serem explorados pela pesca comercial, com a finalidade de abate para o consumo humano, ou mesmo de uso como ornamentais (raias, principalmente), não existe cultivo destas espécies.

Osteichthyes

A classe osteichthyes é composta pelos peixes mais evoluídos e possui o maior número de espécies, cerca de 21 mil. Ao contrário da classe anterior, os osteichthyes possuem o esqueleto formado por ossos. Dentre estas espécies encontram-se os peixes mais intensamente pescados e aqueles cultivados para fins de alimentação humana, pesca esportiva, ornamentação e outras finalidades.

Com exceção do esturjão e de outras espécies próximas, a maioria das espécies de peixes ósseos, exploradas economicamente, são da infraclasse teleostei. A infraclasse teleostei possui mais de 20 mil espécies e distribui-se por quase todos os nichos do ecossistema aquático. Estes peixes são dominantes desde o período Cretáceo.

A partir de agora, vamos estudar a anatomia e a fisiologia dos peixes da infraclasse teleostei e, em alguns casos, citaremos peculiaridades dos demais. Começaremos pelas características externas.

FORMATO DO CORPO

Quando pedimos a uma criança para que desenhe rapidamente um peixe, o resultado é quase sempre um animal fusiforme (cilíndrico ou alongado) visto de perfil. 

Se perguntarmos a esta mesma criança se todos os peixes que conhece se parecem com o desenho, possivelmente a resposta será um sim, seguido de uma série de observações relativas às espécies que possuem outro formato. 

Caso façamos a mesma solicitação a um aquarista ou um produtor de peixes ornamentais, provavelmente não teremos nenhum desenho, pois estas pessoas estão acostumadas a ver peixes com os mais diversos formatos, e esta variação morfológica é uma das características de um peixe ornamental.

Diversas espécies comerciais possuem o formato “padrão” fusiforme, sendo a altura do corpo maior que sua largura. Este formato reduz a resistência da água ao movimento do peixe, permitindo uma redução do gasto de energia para o deslocamento e possibilita a natação em alta velocidade. O atum e determinadas espécies de tubarões são bons exemplos desta situação.

Dentre as espécies comerciais podemos observar este formato nas carpas, na truta, no salmão, na matrinxã e mesmo em alguns peixes ornamentais como os barbos, os labeos e as botias. Apesar deste formato ser o que produz menor resistência ao movimento, nem todos os peixes necessitam de nadar velozmente ou vencer fortes correntezas, por isso muitas espécies, no seu processo de evolução, desenvolveram outros formatos mais adequados a certos nichos.

O extremo oposto ao formato fusiforme é uma forma esférica ou cúbica, estas formas apresentam grande resistência ao deslocamento e por isso as espécies que possuem este formato são peixes que nadam lentamente, como por exemplo o baiacu e o peixe cofre, que são peixes marinhos. Estas espécies possuem estruturas especiais para defesa e são muito apreciadas como peixes ornamentais.

Existem peixes que possuem o corpo achatado lateralmente e, de perfil, apresentam um formato arredondado. Algumas espécies criadas para abate, como o tambaqui e o pacu, possuem esse formato e por isso são conhecidas como peixes redondos. Mas nenhuma outra espécie merece tanto este nome como o acará-disco. Alguns exemplares de acará-disco parecem ter sido feitos com um compasso. Dentre os peixes marinhos, também, encontramos espécies com este formato como por exemplo o peixe-lua.

Outro formato incomum é o das enguias e moréias. Estes peixes são alongados e seu comprimento excede em muitas vezes sua altura, com isso assemelham-se a uma cobra. Diversas espécies com este formato são comercializadas como ornamentais, dentre elas o dojo, as moréias, os acantoftalmus e o itui. Outras espécies como a enguia são criadas para alimentação humana ou mesmo para servir de isca para pesca esportiva, como é o caso do sarapó (tuvira).

Os bagres possuem um formato semelhante ao fusiforme, porém, possuem a largura maior que a altura do corpo, assim, sua seção reta tem um aspecto comprimido no sentido dorso ventral. Este grupo possui espécies destinadas a corte e a ornamentação.

Diversas espécies de peixes de corte tiveram seu formato alterado através de sucessivos cruzamentos. Estes cruzamentos visaram ao aumento no rendimento de cortes nobres, o que fez com que algumas espécies ficassem mais altas e com a cabeça proporcionalmente menor. 

Um bom exemplo disso é a carpa comum. Quem já teve a oportunidade de ver um exemplar fruto de melhoramento genético ao lado de um espécime selvagem, custa a acreditar que se trata da mesma espécie. Apesar da plasticidade demonstrada neste exemplo, talvez, a espécie que atualmente apresenta as maiores variações, quanto ao formato do corpo, seja o kinguio (japonês).

Existem raças de kinguio com o corpo alongado, outras são quase esféricas. Além disso, esta espécie apresenta variações no formato e na  posição dos olhos, tipo de escamas e de nadadeiras. Mesmo nas espécies que possuem formatos exóticos como o acará-disco, o cavalo marinho e o linguado, as larvas nascem com formato fusiforme e a medida em que se transformam em alevinos e juvenis vão passando por sucessivas mudanças.

No caso do linguado, que vive apoiado no fundo dos mares, essa metamorfose é tão complexa que o adulto possui um lado do corpo achatado e que fica em contato com o fundo do mar. No outro lado do corpo ficam os dois olhos e o peixe nada de lado.

COLORAÇÃO

A coloração dos peixes pode ser bastante variada dada a presença de cromatóforos, que são células que contêm pigmentos. 

Estão presentes na pele (derme), tanto por fora como por baixo das escamas. Os pigmentos podem ser da cor preta (melanina), amarela, alaranjada ou vermelha (carotenóides), e as células podem conter combinações destes pigmentos, que resultam em outras cores como o marrom e o verde.

Os pigmentos têm a função de proteger o peixe da ação dos raios solares, uma função tão importante que já nos primeiros dias de vida aparece a coloração escura. Em diversas espécies a cor muda durante o crescimento e é uma indicação da maturidade sexual.

Além dos pigmentos, os peixes possuem cristais que refletem a luz em diferentes comprimentos de ondas (cores). Estes cristais são formados por guanina ou por hipoxantina, e se encontram em células conhecidas como iridócitos.

A cor é refletida pelos cristais em função da sua largura e da profundidade em que se encontram na derme. Estes cristais também são responsáveis pelo aspecto prateado de muitos peixes. 

Uma curiosidade a respeito dos iridócitos é que eles estão presentes nos peixes albinos, produzindo belos efeitos visuais que fazem com que tenham bom valor comercial como ornamentais. Em algumas espécies como o guppy, podemos encontrar animais albinos com reflexos azuis, verdes ou vermelhos. Outras espécies não possuem estas células e seus exemplares albinos possuem coloração branca sem reflexos.

Alguns peixes como o linguado (espécie marinha cultivada comercialmente para corte) podem mudar de cor para se confundirem com o fundo do mar. Para isso algumas regiões concentram os pigmentos dos cromatóforos, enquanto em outras estes pigmentos se espalham.

Apesar de apenas poucas espécies alterarem sua coloração com a intensidade citada, na maioria dos peixes a intensidade da cor varia com a intensidade de luz na água. Peixes mantidos em ambientes claros apresentam cores mais claras que aqueles, de uma mesma espécie, mantidos em ambientes mais escuros.

A coloração também pode ser modificada pela ingestão de substâncias pigmentárias, como os carotenóides, ou durante o processo de reprodução. Outro fator que produz alterações na coloração é o estresse. Nesta situação, o peixe fica mais claro. Algumas espécies, ao contrário, ficam mais escuras em situações de estresse ou quando apresentam determinadas doenças. Este último padrão é mais incomum. 

As modificações na coloração, provocadas pelo estresse, são em geral passageiras, exceto quanto ocorre uma intensa mobilização de gordura com efeito do aumento dos níveis de adrenalina. Neste caso, peixes que possuem pigmentos carotenóides não expressaram a coloração avermelhada até que reponham esses pigmentos pela alimentação.

Em piscicultura, as espécies que podem apresentar problemas com coloração são a truta, o salmão e a maioria dos ornamentais. Nas aulas sobre nutrição e reprodução esses problemas serão abordados.

PELE

A pele (epiderme) dos peixes é lisa e contínua, recobrindo-o completamente, inclusive nos olhos. 

Ao longo do comprimento do peixe, percebe-se uma seqüência de poros que formam a linha lateral. Esses poros se comunicam com um canal longitudinal que fica abaixo das escamas e onde existem células mecanorreceptoras, que permitem ao peixe perceber mudanças na pressão ou ondulações provocadas por presas ou predadores.

A pele dos peixes apresenta um grande número de glândulas mucosas. O muco secretado permite a redução da resistência da água ao movimento de natação, mas serve, principalmente, como proteção. O muco protege o peixe da infestação por fungos e parasitas. Esse fato é facilmente observado nas pisciculturas. 

Quando se realiza qualquer manejo que retire o muco, nos dias seguintes pode-se observar o aparecimento de peixes com infestações fúngicas, problema que é agravado mais ainda no inverno. C

omo já foi explicado, os peixes são animais ectotérmicos, o que significa que a velocidade de suas reações metabólicas é reduzida em quase 10% a cada redução de 1 grau na temperatura da água. Com isso, a produção de muco no inverno é mais lenta e o peixe fica mais susceptível aos fungos e parasitas.

A pele dos peixes apresenta um grande número de glândulas mucosas. O muco secretado permite a redução da resistência da água ao movimento de natação, mas serve, principalmente, como proteção. Ele protege da infestação por fungos e parasitas, fato facilmente observado nas pisciculturas. 

ESCAMAS

As escamas são estruturas ósseas de origem mesodérmicas, possuindo diferentes formatos. Nas escamas da linha lateral, observa-se uma abertura. Mas na maiorias das espécies, as escamas estão imbricadas, formando uma estrutura semelhante a um telhado com telhas de barro, que em outras espécies podem ser separadas ou mesmo ausentes. Os tipos mais comuns de escamas são a ctenóide, a ciclóide e a ganóide.

Ctenóide

A escama ctenóide apresenta a margem posterior (parte visível) dotada de pequenos espinhos, enquanto  a margem inferior é retilínea ou truncada. 

Ciclóides

As escamas ciclóides possuem formato um pouco mais circular que a ctenóide e não apresentam espinhos. Ambas apresentam anéis concêntricos.

Ganóides

As escamas ganóides são características dos peixes cartilaginosos e dos peixes ósseos mais primitivos. Estas escamas possuem dentículos e são cobertas por um esmalte formado por ganoína, por isso são duras e muito ásperas.

Em alguns peixes as escamas foram substituídas ao longo de sua evolução por placas ósseas como nos cascudos. Apesar de os peixes poderem repor rapidamente as escamas perdidas por acidente, as escamas são permanentes e se desenvolvem durante toda a fase de crescimento do peixe.

Quando o peixe habita uma região onde ocorre uma estação fria bem definida, pode-se observar nas escamas que os anéis formados durante a estação fria são mais densos e mais opacos. Estes anéis podem servir para indicar a idade do animal.

ESQUELETO E MUSCULATURA

O esqueleto dos peixes pode ser formado por cartilagens, mas na maioria das espécies (osteichthyes) é formado por ossos. 

O esqueleto compreende o crânio e a mandíbula, a coluna vertebral, as costelas, a cintura peitoral e os pterigióforos.  Os pterigióforos sustentam os raios das nadadeiras.

A coluna vertebral é muito flexível, porém, sua ligação com o crânio é feita por uma articulação dupla, que impede o peixe de virar sua cabeça. Na cabeça do peixe encontramos o opérculo, que é o osso que protege a cavidade branquial e que possui funções relacionadas a deglutição e respiração.

Podemos destacar os ossos intramusculares que são espinhas em forma de Y. Esses ossos são um dos principais problemas para o aumento do consumo de pescado, segundo os consumidores. Algumas espécies, como a tilápia, não possuem tais espinhos, e em outras os espinhos são retirados mecanicamente durante o processamento dos filés.

Os músculos dos peixes são segmentares (miômeros) localizados entre as vértebras e na cabeça. Entre os grupos de miômeros são encontrados tabiques de tecido conjuntivo.

NADADEIRAS

As nadadeiras dos peixes são expansões membranosas da pele e, possivelmente, têm sua origem evolutiva nas dobras do tegumentos dos cordados primitivos. 

As nadadeiras podem variar em formato, coloração, tamanho e posição. As nadadeiras possuem raios ósseos recobertos por uma membrana.

As nadadeiras pares mais próximas ao crânio, e na lateral do corpo, são nadadeiras peitorais. O par seguinte é o das nadadeiras pélvicas, que podem estar próximas as brânquias, no abdome ou mesmo ausente. 

Próximo ao ânus existe uma pequena nadadeira chamada nadadeira anal, que nos peixes machos da família poecilidae (guppys, molinésias, espadas etc.) é modificada em um órgão copulador, denominado gonopódio.

Sobre o dorso dos peixes existe uma nadadeira denominada nadadeira dorsal. Esta pode ser única, dupla, múltipla ou contínua. Em algumas espécies esta nadadeira é ausente. Em alguns peixes, como no caso da tilápia, os primeiros raios desta nadadeira são rígidos e salientes, constituindo um elemento de defesa. Nesta espécie e em outros ciclídeos, a nadadeira dorsal do macho é pontiaguda e maior do que a da fêmea.

Diferentemente das demais, a nadadeira adiposa não possui raios, sendo de aspecto carnoso. Esta nadadeira não está presente na maioria das espécies e é considerada primitiva. A nadadeira caudal apresenta três tipos básicos

TIPOS DE NADADEIRAS CAUDAIS

Heterocerca

O tipo heterocerca é observado em tubarões e em alguns peixes ósseos como o esturjão. Na nadadeira heterocerca, as vértebras do final da coluna apresentam inflexão para a parte superior da nadadeira, que pode ser bifurcada ou ter o aspecto de uma foice. Uma variação do tipo heterocerca é observada no celacanto. Nesta espécie, a inflexão é reduzida e a nadadeira é lobada. Este tipo é conhecido como heterocerca abreviada.

Dificerca

O tipo dificerca é característico dos peixes pulmonados, como a pirambóia, e tem como característica possuir dois lobos iguais e as vértebras presentes até a extremidade da nadadeira em posição mediana.

Teleosteos

O tipo mais comum nos peixes teleosteos é a nadadeira caudal homocerca, na qual as vértebras terminam no pedúnculo caudal. O formato da nadadeira é bastante variado, mas o mais comum é o de leque. 

Quando os peixes nadam para frente, em grande velocidade, apenas a nadadeira caudal é utilizada no movimento, mas é a movimentação das demais nadadeiras que permitem as manobras mais complexas como desviar de obstáculos ou nadar para trás.

Além de serem utilizadas na natação as nadadeiras podem servir para apoiar o peixe no substrato, para cortejar a fêmea e para movimentar a água ao redor dos ovos. Estas funções ocorrem apenas em um reduzido número de espécies.

Em algumas espécies ornamentais o formato das nadadeiras é bastante exótico. Algumas espécies como o kinguio e o guppy possuem diversas formas de nadadeiras e estas são utilizadas como critério de seleção no desenvolvimento de novas variedades.

APARELHO DIGESTIVO

Nos peixes, o aparelho digestivo é composto pela boca e pelos dentes, faringe e rastros branquiais, esôfago, estômago, intestino e glândulas anexas. Veremos a seguir cada um deles.

BOCA

A boca possui diversos formatos e estes estão relacionados ao hábito alimentar e, mais precisamente, à forma de apreensão do alimento. Em geral, a boca é terminal e sua abertura pode ser a frente ou um pouco acima ou abaixo da linha mediana. Este padrão é comum aos peixes que se alimentam na coluna d’água. 

Peixes que se alimentam na superfície possuem a boca voltada para cima como no caso do tambaqui e do pacu. Em algumas espécies a boca é praticamente dorsal, como é o caso do betta e do aruanã.

Em peixes que se alimentam no fundo podemos observar a boca ventral, presente nos cascudos, ou com estrutura protáctil como na carpa e no curimba.  Quando fechada, a boca protáctil fica em posição mediana mas, ao abrir, ela forma um tubo voltado para baixo e que auxilia na sucção de detritos e alimentos (bentos) presentes no sedimento.

A carpa apresenta boca proctátil, que é típica de peixes que se alimentam do material presente no fundo do corpo d’água. 

DENTES

Em geral, os dentes dos peixes são cônicos, podendo ter apenas uma cúspide ou várias.  Algumas espécies possuem placas ásperas que são formadas por inúmeros dentes filiformes. 

Também são comuns espécies desprovidas de dentes maxilares e/ou de dentes mandibulares. Na carpa, por exemplo, ocorrem dentes faríngeos, que não têm função de apreensão do alimento, mas sim de trituração.

Nos peixes, a língua é totalmente presa ao assoalho da cavidade bucal e não tem função de deglutição, como em outros animais, mas no caso de algumas espécies ela possui uma aspereza que auxilia a manter capturadas as presas vivas. O pirarucu é um exemplo disto, sua língua óssea e áspera é inclusive comercializada como lixa.

Na cavidade bucal existem glândulas mucosas, porém, as salivares, que são comuns aos mamíferos, não são observadas. O processo de ingestão de alimentos por um peixe tem duas etapas. Na primeira, o animal fecha a boca e abre o opérculo, permitindo a saída da água. O alimento é então retido pelos rastros branquiais. O alimento é deglutido na segunda etapa, indo para o esôfago. Neste processo, o peixe ingere água que depois é eliminada pelo processo de excreção. 

A boca de espécies como o pacu e o tambaqui não são tão amplas quanto a de outros peixes, e seus dentes apresentam-se de forma truncuda. 

RASTROS

Rastros são estruturas ósseas, presentes nos lados da faringe, que se prolongam do arco branquial. Este por sua vez é o osso que sustenta os filamentos branquiais, que são a parte avermelhada da brânquia e que possuem função respiratória.

Os rastros brânquias variam em número e em formato. Seu conjunto forma uma malha que retém o alimento impedindo que ele retorne ao meio, juntamente com a água expelida. A malha formada pelos rastros brânquias determina o tamanho mínimo das partículas ingeridas. Peixes com rastros eficientes podem filtrar e ingerir plâncton de origem animal ou mesmo o fitoplâncton em casos mais específicos.

ESÔFAGO e ESTÔMAGO

O esôfago é curto e se comunica com o estômago, que por sua vez pode ter diversos formatos ou mesmo estar ausente. Na carpa comum não há uma porção do tubo digestivo com as características de um estômago, mas as células secretoras de ácido clorídrico e de pepsina, que normalmente ficam no estômago, estão presentes em diversas partes do intestino delgado.

Nos peixes carnívoros, o estômago é relativamente grande, enquanto que nos onívoros e nos herbívoros a relação estômago - intestino é bem menor. O estômago é delimitado pela válvula pilórica, que marca o início do intestino delgado. Nessa região, a maioria dos peixes possuem estruturas denominadas cecos pilóricos, que têm por finalidade melhorar o processo de digestão através do aumento do tempo de permanência do alimento. Os cecos são projeções do intestino delgado em forma de sacos, seu número é bastante variável.

INTESTINO e GLÂNDULAS ANEXAS

Associado ao intestino delgado existem os seguintes órgãos: fígado, vesícula biliar e pâncreas.  O fígado dos peixes é geralmente grande e sua função está relacionada à produção de bile e aos ciclos de ácidos graxos (gorduras), que serão vistos na aula sobre nutrição. Associado ao fígado está uma pequena vesícula biliar que se liga ao intestino pelo ducto biliar, por onde passa a bile.

O pâncreas é difuso mas apresenta as mesmas funções do pâncreas humano, que é a secreção de enzimas (tripsina e quimotripsina) e de hormônios.

O intestino grosso não é muito característico nos peixes, assim as funções de recuperação dos sais biliares é feita em diversos locais do intestino delgado. O intestino termina em um ânus. 

APARELHO RESPIRATÓRIO

Os peixes respiram por meio de brânquias localizadas em uma câmara comum, denominada câmara branquial. Nos peixes ósseos, as brânquias são protegidas pelos opérculos, e nos peixes cartilaginosos ocorrem as fendas branquiais. Além destas estruturas existem, na cavidade bucal, valvas orais passivas.

A respiração nos peixes cartilaginosos ocorre da seguinte forma: a água entra pela boca e o peixe, ao fechá-la e levantar o assoalho da cavidade bucal, força a água a passar pelas brânquias e sair pelas fendas branquias.

Com os peixes ósseos é diferente, depois que a água entra pela boca, eles fecham as valvas orais e a cavidade bucal é contraída, forçando a água a passar pelas brânquias e a sair pelos opérculos, que possuem membranas para evitar o refluxo da água.

Como os filamentos branquiais são muito irrigados e com paredes finas, ocorre a troca gasosa. O oxigênio da água entra na circulação e o gás carbônico vai para o meio externo. Como estes processos ocorrem em função da diferença de concentração entre o plasma sangüíneo e a água, baixas concentrações de oxigênio dissolvido ou altas concentrações de gás carbônico reduzem este processo.

Os peixes possuem um mecanismo de contra corrente para aumentar a eficiência das trocas gasosas, assim o sangue dos filamentos circula no sentido oposto ao da água. Durante a respiração, o peixe não ingere água, mas diversos nutrientes e substâncias tóxicas são assimiladas diretamente pelas brânquias. Dentre elas alguns minerais como o cálcio, o fósforo e o alumínio e substâncias tóxicas como a amônia.

Como o processo de respiração está intimamente relacionado à integridade das brânquias, qualquer lesão nestas reduz a eficiência respiratória. São comuns lesões causadas por substâncias tóxicas, deformações devido à deficiência de vitamina C e/ou de cálcio e obstruções causadas por material em suspensão. Diversos parasitas também causam lesões mecânicas nas brânquias, por nelas se alojarem.

A bexiga natatória não faz parte do aparelho respiratório da maioria das espécies de peixes. Sua função é hidrostática. A bexiga natatória pode ser ligada ou não à faringe pelo ducto pneumático.

A bexiga natatória é inflada nos primeiros dias de vida do peixe (fase de pós larva) pela absorção de oxigênio, nitrogênio e gás carbônico diretamente do sangue que a irriga. O volume de gases pode ser rapidamente ajustado e permite ao peixe flutuar ou afundar com mais facilidade e se ajustar às diferenças de pressão ao nadar em profundidades distintas.

A bexiga natatória é intensamente vascularizada em alguns peixes,  tendo função semelhante ao pulmão em peixes como a pirambóia. Com isso, esta espécie pode permanecer respirando fora d’água por longo período. Graus de vascularização intermediários existem em outras espécies e são importantes durante situações de hipóxia (falta de oxigênio) pois permitem que o peixe utilize o oxigênio atmosférico. Esta situação não é comum nos peixes utilizados em piscicultura.

APARELHO CIRCULATÓRIO

O coração dos peixes é bastante simples e possui apenas duas câmaras, um átrio (aurícula) e um ventrículo. O coração está situado logo abaixo da faringe e das brânquias, próximo à inserção da nadadeira peitoral.

O sangue chega ao coração pelo seio venoso, deste vai para o átrio para depois ir para o ventrículo. Esta última cavidade possui sua parede muscular muito mais espessa que as demais. Entre estas câmaras ocorrem válvulas que impedem o refluxo do sangue.

Os batimentos do ventrículo (contrações) expelem o sangue para o cone arterial e deste para a artéria aorta ventral, que se divide em quatro pares de artérias branquiais aferente. Cada artéria branquial aferente distribui o sangue para capilares que irão irrigar uma das oito brânquias do peixe. 

Após passar pela brânquia, o sangue oxigenado segue por capilares até a artéria branquial eferente,  que o conduz à artéria aorta dorsal  que distribui o sangue para todo o corpo. Através das veias cardinais anteriores e posteriores e da veia hepática, o sangue desoxigenado retorna ao coração.

Pode-se perceber, então, que no coração dos peixes passa apenas sangue desoxigenado. O sangue dos peixes contém hemácias (eritrócitos) arredondadas, com a presença de núcleo e de vários tipos de leucócitos. Estas células são produzidas no baço. O volume de sangue em peixes é pequeno quando comparamos com o dos mamíferos.

O sangue, além de transportar gases, transporta hormônios, nutrientes, anticorpos e substâncias metabólicas.

APARELHO EXCRETOR

Os peixes possuem um par de rins, do tipo mesonefro, escuros e filiformes (alongados), situados no dorso da cavidade celomática (abdome),acima da bexiga natatória.

Os metabólitos presentes no sangue são filtrados e seguem pelos ureteres a uma bexiga urinária. A urina é eliminada na água através do seio urogenital.

O nitrogênio proveniente do metabolismo protéico é eliminado na urina sob as formas de amônia e/ou uréia, mas a maior parte deste nitrogênio é eliminado sob a forma de amônia pelas brânquias. Em algumas espécies, o ducto urinário e o reprodutor não se encontram associados nos machos, apenas nas fêmeas, sendo este um caráter que ajuda na distinção dos sexos.

Uma importante função do sistema excretor em peixes é a osmorregulação. Os peixes de água doce (dulcícolas) vivem em um meio no qual a concentração de sais (concentração iônica) é muito inferior (meio hipotônico) à do sangue e, por isso, absorvem involuntariamente grandes quantidades de água pelas brânquias e pela membrana da boca e da faringe. Também ocorre perda de sais pelas fezes, urina e brânquias.

Para manter seu equilíbrio osmótico, estes peixes produzem uma grande quantidade de urina. A urina dos peixes dulcícolas é muito diluída e seu volume pode ser até dez vezes superior ao produzido por um peixe marinho de mesmo tamanho, nos quais o  problema é justamente o oposto. 

Tais animais, os peixes marinhos, habitam um meio hipertônico, ou seja, a concentração de sais da água excede à do sangue. Estes peixes perdem água pelas membranas da boca e da faringe e pelas brânquias. Para manter seu equilíbrio osmótico, estas espécies ingerem grandes quantidades de água do mar e eliminam o excesso de sal através dos rins. A urina produzida é muito concentrada para evitar perda de água.

APARELHO REPRODUTOR

O aparelho reprodutor é composto pelas gônadas (testículos e ovários) e pelos ductos por onde passam os gametas.

As gônadas são formadas após o nascimento dos peixes e têm a mesma origem celular. Este fato permite que sejam feitos processos de inversão sexual em diversas espécies de peixes. Nos machos, pode ser verificada a presença de um par de testículos cuja coloração e formato variam durante seu ciclo reprodutivo, como veremos na aula sobre reprodução. Os testículos podem ser ambos funcionais, ou em algumas espécies, um pode ser atrofiado.

Nos testículos são produzidos os espermatozóides (mediante estímulo hormonal) que seguem pelos ductos deferentes até a abertura urogenital ou poro genital. Os espermatozóides são ejaculados imóveis e adquirem mobilidade em contato com a água. 

Diferente dos espermatozóides dos mamíferos, nos peixes não ocorre o acrossoma (vesícula com enzimas que digerem a parede do óvulo) e o espermatozóide penetra no óvulo por um poro denominado micrópila. 

Nas fêmeas, existe um par de ovários cujo aspecto macroscópico também varia ao longo do ciclo de maturação gonadal. Na maioria das espécies, os dois ovários são funcionais, mas existem outras em que um ovário é atrofiado, vestigial ou mesmo ausente. Os óvulos produzidos nos ovários (por estímulo hormonal) passam pelos ovidutos e chegam ao meio externo através da abertura urogenital.

Apesar de a maioria dos peixes ser ovíparos com fecundação externa, ocorrem espécies ovovivíparas e com fecundação interna, como veremos nas aulas seguintes. Na aula sobre reprodução veremos, também, o desenvolvimento embrionário dos peixes e a determinação do sexo.

Esta aula teve como objetivo oferecer uma base ao aluno, para que ele assim possa compreender melhor e se aprofundar nas aulas sobre nutrição, reprodução e manejo de peixes.

PRINCIPAIS ESPÉCIES 

A piscicultura no Brasil começou com o uso de espécies exóticas. As primeiras a serem criadas foram a carpa e a truta, esta última restrita a poucas propriedades. Posteriormente, foram introduzidas espécies de tilápia. 

Houve um grande movimento, nos anos oitenta, por parte de técnicos e pesquisadores, pela adoção de espécies nativas nas pisciculturas comerciais. Foi quando as espécies exóticas passaram a ser vistas de forma preconceituosa, alguns chegaram a propor que fossem banidas.

Essas observações são pertinentes à produção de peixes para abate e pesca esportiva. Apesar de ter surgido no Brasil há mais de 40 anos, a piscicultura ornamental recebeu pouca atenção dos setores públicos de pesquisa e de extensão, que ainda não despertaram para sua importância.

A piscicultura é vista hoje como uma atividade econômica em que o fato de a espécie ser nativa ou exótica não é observado. Exceto em regiões onde existem leis restritivas ao cultivo de certas espécies,  cuja finalidade maior é evitar impactos ambientais decorrentes de fugas.

As fugas e introdução de algumas espécies em rios e lagos causaram o desaparecimento de espécies nativas, justificando a preocupação dos órgãos ligados ao meio ambiente. 

Mas o próprio conceito de espécie exótica foi modificado com o tempo. É considerada exótica a espécie que não ocorre na bacia hidrográfica, onde está localizada a piscicultura. Os projetos em piscicultura hoje em dia são feitos com a preocupação de evitar fugas e minimizar os impactos ambientais causados pela atividade.

Diante do fato de podermos escolher a espécie a ser criada entre as mais de 100 cultivadas comercialmente para consumo humano, e as mais de 300 espécies cultivadas para ornamentação em todo o mundo, fica uma dúvida. 

Qual o critério de seleção de espécies que se deve adotar para um empreendimento ser economicamente rentável?

A truta e a carpa foram as primeiras espécies exóticas cultivadas no Brasil, sendo que a truta ficou restrita a um nicho de criadores.

CRITÉRIOS DE ESCOLHA
A escolha de uma ou mais espécies para cultivo é um ponto fundamental e determinante na viabilidade de um projeto de piscicultura. 

Os critérios de escolhas podem ser resumidos a duas condições.

Uma boa espécie deve ser adequada ao mercado consumidor no qual a produção será negociada. A segunda condição é que esta espécie possa ser cultivada de forma economicamente lucrativa, com uso da tecnologia cujo custo seja compatível com o capital disponível para sua implantação.

A reflexão sobre estas condições é um bom exercício para todos que desejam implementar uma piscicultura comercial. Com essa visão, podemos começar a detalhar os critérios de escolha.

Para satisfazer à primeira condição, uma espécie que se destina ao abate deve ter carne com sabor, coloração e textura compatíveis com o desejo do consumidor. Uma espécie esportiva deve proporcionar uma “boa briga” com o pescador, enquanto a espécie ornamental precisa de formato e coloração que a tornem exótica e bela. 

Ainda em relação à primeira condição, é importante observar que os peixes necessitados de altos níveis de proteína na ração, ou que não capturam a ração, e peixes alimentados com forrageiros e outros alimentos vivos, como os piscívoros restritos pirarucu e trairão, estes têm um custo de produção elevado. 

Em muitos casos, o produto final é mais caro do que o obtido pela pesca. A maioria do consumidor brasileiro ainda não se dispõe a pagar um preço diferenciado pelo peixe proveniente de piscicultura.

A segunda condição é um pouco mais complexa. As características biológicas das espécies irão determinar custos e volumes de produção, que são variáveis em função das tecnologias que podem ser adotadas. 

Se o projeto permite apenas a situação de cultivo em tanques escavados, sem nenhum sistema de controle de temperatura, temos um critério de seleção, que é a adaptação ao clima do local. Muitas vezes a temperatura não é ótima para o cultivo e o custo de produção será maior do que o obtido por um concorrente, situado em local mais propício. 

Algumas características são favoráveis para qualquer tipo de exploração econômica de peixes. Em alguns casos, são até mesmo determinantes na escolha da espécie. Uma delas é a resistência ao manejo, pois algumas espécies são muito sensíveis e apresentam alta mortalidade por doenças associadas ao estresse causado pelo manejo. 

Outra característica positiva é a conversão alimentar. O ideal é que o peixe consiga converter em carne a maior fração possível da sua alimentação. Atualmente têm-se conseguido, com algumas espécies, produzir um kg de peixe (peso vivo) com 1.300g de ração. mas a média está em torno de 1,5 a 2,0 Kg de ração para um Kg de peso.

Alguns técnicos julgam que as espécies que possuem espinhos intramusculares, que são os espinhos em forma de Y, não são adequadas para produção visando ao abate. Realmente, esses espinhos criam rejeição para o consumo do peixe inteiro, mas podem ser facilmente retirados ou cortados em pequenos pedaços, que os tornam imperceptíveis, durante o processamento industrial.

As espécies que selecionamos para apresentar neste curso são criadas comercialmente e possuem características que as tornam aptas para cultivo e comercialização. De peixes ornamentais, serão apresentadas as espécies mais produzidas em cultivos comerciais.  
ESPÉCIES NATIVAS 

As pesquisas realizadas nos últimos vinte anos não culminaram no fechamento de um pacote tecnológico para a criação de nenhuma espécie nativa. 

Mas essas pesquisas forneceram valiosas informações que hoje permitem o cultivo de algumas espécies com margem de risco aceitável e compatível com a de outros empreendimentos agropecuários.

A população brasileira aprecia as espécies nativas,  tanto para alimentação como para a pesca esportiva. Este fato faz com que continuamente novas espécies tenham seu cultivo testado. Em muitos casos a iniciativa é de produtores particulares e só posteriormente alguns trabalhos de pesquisa são realizados.

As espécies nativas com potencial para uso ornamental, curiosamente são pouco exploradas e até mesmo pouco conhecidas pelos consumidores (aquaristas). Seu cultivo comercial é mais explorado por outros países, principalmente da Ásia, que as vende para os EUA e a Europa

A seguir, veremos alguns aspectos das principais espécies de peixes nativos do Brasil, utilizadas em pisciculturas comerciais.

O pacu e o tambaqui são as espécies nativas mais estudadas no Brasil. Eles pertencem à família Characidae e a Subfamília Myleinae, embora, em relação ao pacu, alguns autores o coloquem na sub-família Serrasalminae. 

São peixes de desova total, com reprodução ocorrendo uma vez ao ano, na época das chuvas, coincidindo com o período de aumento da temperatura. Nas nossas condições, primavera e verão. No entanto, na Venezuela e no Nordeste já foram descritos a ocorrência de duas desovas de uma mesma fêmea de tambaqui no mesmo ano. Possivelmente porque nessas regiões praticamente não existe um período de inverno bem definido.

PACU (Piaractus mesopotamicus)

O pacu é uma espécie amplamente distribuída na Bacia do Prata, sendo apreciada tanto para culinária quanto para pesca esportiva, principalmente quando se utilizam a modalidade fly.

A pesca comercial do pacu tem sido intensa, por isso sua população natural está bastante reduzida em diversos cursos d’água. O pacu em ambiente natural pode atingir mais de 10 kg, porém seu peso ideal de abate está na faixa de 800 a 1.600g. 

Pacus muito pequenos não apresentam boa quantidade de carne e seus espinhos, por serem pequenos, podem ser acidentalmente ingeridos. Já os peixes mais pesados e velhos não apresentam boa conversão alimentar, além de seu custo de produção por unidade de peso ficar muito elevado.

Esta espécie apresenta grande deposição de músculos, proporcionando um filé alto, firme e branco, porém com um sabor característico que faz com que uma determinada parcela dos consumidores o rejeite. Quando abatidos em tamanho adequado, os espinhos em Y são grandes e podem ser removidos facilmente.

Esta espécie apresenta um bom crescimento em cativeiro e é adequada tanto para criações em sistema semi intensivo, como para sistema intensivo ou mesmo tanque rede.

O pacu necessita de rações com teores de proteína não muito elevados e possui boa conversão alimentar, necessitando de 1.600g de ração para atingir um kg de peso vivo. Apesar do seu rendimento de carcaça ser elevado, seu rendimento em filés é baixo e, por isso, o processamento desta espécie deve prever a utilização do músculo restante na carcaça.

Apesar de não ser muito exigente em relação à qualidade da água, esta deve ser criada em ambiente com boa quantidade de oxigênio dissolvido, preferencialmente acima de 3 mg/l. Mesmo podendo suportar temperaturas próximas a 14 (C por curto período, o pacu não deve ser criado em regiões onde a temperatura da água fique abaixo de 18 (C, pois nessa situação fica muito susceptível a doenças e seu crescimento é paralisado.

Esta espécie não apresenta caracteres sexuais secundários que permitam a sexagem. Pessoas mais experientes conseguem identificar o sexo do pacu pelo exame visual do orifício urogenital. Próximo à desova, a sexagem é bastante simples, como veremos na aula sobre reprodução.

O pacu é uma espécie que realiza movimento migratório reprodutivo (piracema), subindo os rios, em cardumes, no período das chuvas. O processo de desova ocorre com várias fêmeas simultaneamente. Os óvulos são liberados na água e fertilizados pelos machos. De baixa densidade, os ovos são levados pela correnteza e muitos atingem as áreas alagadas, ricas em nutrientes e em plâncton, que servirão de alimento para as pós-larvas.

Nas primeiras fases de vida, o pacu se alimenta de zooplâncton. Nos indivíduos juvenis e adultos, o hábito alimentar é onívoro, apreciando muito os frutos que caem das arvores nos rios e lagos. O estudo dos rastros branquiais desta espécie, na fase de juvenil, indicou que, nesta fase, ela não é mais capaz de se alimentar adequadamente apenas filtrando o zooplâncton. 

Apesar de possuir dentes afiados e uma grande força na mordida, quando medidas básicas de segurança são adotadas não têm sido relatados acidentes durante o manejo desta espécie. As medidas de segurança estão relacionadas à contenção do animal com uma toalha, quando for necessária sua manipulação com as mãos. Nas outras situações, o uso de puça deve ser adotado.

Esta é possivelmente a mais estudada das espécies nativas. O processo de reprodução induzida já é bastante difundido e algumas das exigências nutricionais, além de diversas doenças que afetam a espécie tem sido alvo de estudos.

Alguns cuidados são necessários para o manejo adequado do pacu, por causa de seus dentes afiados e da grande força de sua mordida. 
TAMBAQUI (Colossoma macropomum)

Assim como o pacu, o tambaqui é um peixe da família Characidae e da sub-família Myleinae. Originário da bacia amazônica, este peixe pode atingir mais de 25 Kg e é um dos maiores peixes de escamas do Brasil.

Nas regiões de onde procede, o tambaqui é uma das espécies mais apreciadas e mais intensamente pescada. Possui carne branca e firme, com espinhos grandes que podem ser removidos durante o processamento industrial. 

Em cativeiro, esta espécie apresenta bom crescimento, sendo adequada tanto para criações em sistema semi intensivo, como para sistema intensivo ou mesmo tanque-rede. 

O tambaqui não necessita de rações com teores de proteína muito elevados. O ideal é criá-lo com uso de rações com 28% a 22% de proteína, dependendo da fase de cultivo. Com uso de rações comerciais, o tambaqui atinge mais de um kg em um ano de engorda e consome, aproximadamente, 1,4 kg de ração para atingir um kg de peso vivo.

O tambaqui possui hábito alimentar semelhante ao do pacu, porém, pode filtrar o zooplâncton mesmo quando adulto. Esta característica permite reduzir o seu custo de produção com uso de adubação da água. Uma característica interessante é que a espécie possui tamanha força na mordida que quebra facilmente sementes de palmeiras, comuns em seu ambiente natural.

A água dos rios e lagos de onde o tambaqui nativa é, em geral, ácida, estando na maioria do ano com pH entre 5,2 a 6,8. Como sua ocorrência é tropical, esta espécie vive em locais onde as temperaturas médias mensais variam de 25 a 27(C.

Apesar de não ser muito exigente em relação à qualidade da água, esta não deve ter pH superior a 7,2, assim como a temperatura nos meses mais frios não deve ser inferior a 18(C. Caso contrário, pode ocorrer mortalidade dos peixes devido ao ataque de bactérias e fungos. A temperatura ideal para o cultivo do tambaqui está na faixa de 26 a 32(C.

Esta espécie possui uma adaptação à hipóxia. Nesta condição, seu lábio inferior incha e, por ser intensamente vascularizado, permite alguma troca gasosa, porém, nesta condição o peixe não se alimenta e perde peso. Em águas com teor de oxigênio dissolvido acima de 2,5 mg/l, o tambaqui tem seu crescimento normalizado.

A reprodução do tambaqui, assim como a do pacu, ocorre uma vez por ano e existe o movimento migratório. A fêmea de tambaqui é extremamente prolífica. Na época da desova, aproximadamente 11% do peso dela correspondem aos óvulos e estes pesam, cada um, menos de um miligrama. Assim, uma fêmea de 9 kg irá liberar quase um milhão de óvulos que serão fecundados pelos machos.

A reprodução induzida desta espécie já é amplamente dominada e os conhecimentos sobre a nutrição e a alimentação são razoáveis. Além da exigência de temperaturas relativamente altas, existe outro entrave à expansão do cultivo desta espécie, que é sua baixa adaptação ao cultivo em alta densidade.

Em apenas uma desova, uma fêmea de tambaqui com 9 kg de peso pode liberar quase um milhão de óvulos.

MATRINXÃ (Brycon cephalus)

Originário da bacia amazônica, este peixe não atinge peso muito elevado, mas pode chegar a mais de 7 Kg, sendo muito apreciado por pescadores esportivos. 

Esta espécie possui carne branca e firme, de sabor suave, porém, possui um grande número de espinhos intramusculares (em Y) e, por isso, seu consumo ainda é pequeno. 

Em cativeiro, esta espécie apresenta bom crescimento, sendo adequada tanto para criações em sistema semi intensivo, como para sistema intensivo ou mesmo tanque rede. A matrinxã aceita bem rações extrusadas e apresenta rápido crescimento quando a ração tem aproximadamente 32% de proteína.

Em ambiente natural essa espécie é onívora, alimentando-se inclusive de peixes. Seus rastros branquiais não permitem a filtração de partículas pequenas e por isso não se alimenta de plâncton. 

Uma característica interessante desta espécie é que ela pode atingir 600 g em apenas cinco meses de engorda e, com este tamanho, já estará apta a ser vendida aos pesque pagues. Para consumo in natura podemos engordar esta espécie até 900 g, com boa conversão alimentar.

A qualidade da água deve ser monitorada e esta espécie é especialmente sensível a baixas concentrações de oxigênio dissolvido na água (4 mg/l), pois sua respiração é exclusivamente branquial. O pH da água deve ser corrigido para próximo da neutralidade.

A matrinxã é cultivada em diversas microrregiões do Centro-Sul do Brasil e, pelo fato de possuir ciclo de engorda curto, pode ser boa opção para cultivo no verão, em regiões com invernos frios. A faixa de temperatura ideal para cultivo vai de 24 a 28(C. Em temperaturas mais elevadas, fica difícil manter uma quantidade de oxigênio compatível com as exigências da espécie.

A matrinxã é uma das espécies preferidas pelos pesque pagues.

PIRACANJUBA (Brycon orbignianus)

A piracanjuba não atinge peso muito elevado, mas pode chegar a mais de 5 Kg e sua esportividade e características da carne são semelhantes às da matrinxã. 

O cultivo de piracanjubas é similar ao de matrinxã, porém, após atingir 500 g, a velocidade de crescimento fica muito reduzida e o custo de produção muito elevado. 

Apesar deste peso parecer pequeno para o hábito dos brasileiros, é adequada à pesca esportiva e à industrialização. Um detalhe: a maioria das máquinas para processamento de pescado são feitas para peixes de 300 a 600 g.

As características da água de cultivo são similares às aconselhadas para matrinxã, porém esta espécie é menos adaptada a temperaturas um pouco mais baixas que as indicadas para aquela espécie.

As pós-larvas de piracanjuba, matrinxã e de outros peixes do mesmo gênero apresentam canibalismo intenso. Este fato é o principal responsável pelo elevado preço dos alevinos destas espécies.

PIAUS (Leponinus sp) 

O termo piau é usado para designar diversas espécies dos gêneros Leporinus e Schizodon. 

Estes gêneros são da família Characidae, sub-família Anostomidae. As principais espécies para cultivo estão no gênero Leporinus, como o paiçu (L. macrocephalus), a piapara (L. elongatus) e o piau-vermelho (L. copellandii).

Estas espécies ocorrem em diversos rios da região Sudeste e são muito apreciados pelos pescadores locais. O piau-vermelho é considerado uma das melhores espécies nativas para pesca esportiva.

Apesar de serem, em geral, de médio porte, os piaus podem atingir 5 kg, mas com apenas 600 g já podem ser comercializados. Os piaus possuem uma musculatura muito espessa e por isso seu rendimento de carcaça é elevado, o que é uma característica importante para industrialização. A carne dos piaus é branca, muito firme e de sabor suave.

Das espécies citadas, o piauçu é a mais cultivada e que vem despertando maior interesse dos pesquisadores, mesmo assim as informações sobre a alimentação destas espécies são inconsistentes. Mesmo as informações sobre a reprodução limitam-se a poucos trabalhos mas, mesmo assim, os produtores de alevinos de piauçu tem obtido sucesso, o que faz com que hoje os alevinos dessa espécie sejam facilmente encontrados.

Diante da carência de informações, os produtores têm criado estas espécies em tanques adubados e com ração suplementar. A ração varia desde 24 a 40% de proteína, segundo cada produtor.

Em condições naturais são peixes onívoros e diversos vegetais fazem parte da sua dieta. As características da água para cultivo não são bem conhecidas, mas sabe-se que se trata de espécies exigentes em relação a quantidade de oxigênio dissolvido, mas são tolerantes a temperaturas relativamente baixas, como 16 (C.

CURIMBAS (Prochilodus sp)

Pertencem à família Characidae e a sub-família Prochilodontidae. 

Desta sub-família, os peixes dos gêneros Prochilodus e Semaprochilodus têm sido utilizados em cultivos, e três espécies merecem destaque: o P. scrofa, P. affins e P. marggravii, sendo que todos são conhecidos pelos seguintes nomes vulgares: curimba, curimbatá e papa-terra.

O nome papa-terra faz menção ao hábito que estas espécies possuem de apreender pedaços do sedimento (iliófago), mas  apenas grumos de algas e pequenos animais são ingeridos. 

Estas espécies atingem aproximadamente 6 kg, exceto o P. marggravii que pode atingir mais que 10 kg. São peixes muito consumidos pelas populações ribeirinhas, mas nos grandes centros não são tão apreciados. 

Estas espécies são muito utilizadas em policultivo (criação conjunta de várias espécies de peixes) devido ao seu hábito alimentar. 

Dentre as espécies que necessitam de indução hormonal para desova, estas são as que apresentam melhores índices de sobrevivência de ovos e alevinos, por isso se expandiram no início dos anos 80. Em condições naturais, realizam migrações reprodutivas. Apesar da citada expansão, as exigências nutricionais destas espécies não foram esclarecidas.

SURUBIM (Pseudoplatistoma coruscans) e CACHARA (Pseudoplatystoma  fasciatum)

Pertencentes à ordem Siluriformes, estas espécies são as maiores da família Pimelodidae. Elas encontram-se distribuídas pelas Bacias Amazônica, do Prata e do São Francisco.

O surubim é um peixe de couro que pode atingir mais de 100 Kg, sendo considerado um dos mais nobres do Brasil. Nas regiões de onde se origina, é uma das espécies mais apreciadas e mais intensamente pescadas. Possui carne amarelada e firme, com poucos espinhos, com sabor característico e pronunciado,  que o torna muito procurado pela indústria e pelos consumidores. 

A reprodução em cativeiro já foi dominada e os produtores de alevinos estão concentrados nas regiões Centro-Oeste e Sudeste. Os alevinos que estão sendo comercializados atualmente são na maioria de surubim ou híbridos das duas espécies.

Em cativeiro, as duas espécies apresentam bom crescimento, e são adequadas tanto para criações em sistema semi intensivo ou tanque-rede. Estes peixes também podem ser criados de forma extensiva, com o uso de peixes forrageiros.

Embora sejam espécies piscívoras, foram desenvolvidas estratégias para sua criação com uso de rações. Apesar de possuir pentes muito pequenos (filiformes), esta espécie necessita ser manejada com cuidado para evitar acidentes com o ferrão localizado na nadadeira peitoral.

Os alevinos precisam ser treinados para que possam se alimentar de rações. Estas devem possuir teores de proteína acima de 40% e terem alta proporção de proteína de origem animal. Com uso de rações comerciais, o peso comercial (4 Kg) pode ser alcançado em dois anos.

Apesar do elevado custo de produção destas espécies, seu valor de mercado torna o cultivo bastante rentável.

Bastante resistentes a condições de hipóxia, estas espécie não são criadas em sistema de alta densidade pela sua agressividade. Uma peculiaridade é serem de hábitos noturnos, por isso o manejo alimentar deve prever arraçoamento ao entardecer.

A temperatura ideal para cultivo situa-se ao redor de 27(C, entretanto, a faixa de temperatura para criação é muito ampla. Têm-se observado cultivos em locais onde a temperatura da água no inverno atinge 17 (C, com pouca incidência de doenças mas com baixo crescimento. Essa característica será importante para expansão do cultivo no Sudeste, pois, como o tempo necessário para atingir o peso comercial é de dois anos, o cultivo necessariamente ocorrerá, também, na época fria. 

A comercialização de surubins e cacharas está sendo feita, principalmente, para pesque-pagues, mas como seu custo de produção deve ser reduzido nos próximos anos, estas espécies, provenientes de piscicultura, deverão ter preço competitivo com a pesca e com isso poderão ser industrializadas. A redução no custo deverá ser decorrente da aplicação dos resultados das pesquisas sobre nutrição que estão em andamento.

DOURADO (Salminus maxillosus)

Este peixe, também comum na Bacia do Prata, é considerado por muitos pescadores como sendo o melhor para a pesca esportiva. 

Isso se deve ao fato de proporcionar uma pescaria emocionante e ao mesmo tempo cansativa, uma vez que, ao ser fisgado, este peixe luta bravamente para não ser capturado, dando belos saltos, nadando vigorosamente e assim oferecendo resistência ao pescador. 

Além dessa espécie, existem outras da sub-família Saminae (Characidae) com esportividade semelhante, porém enquanto este dourado atinge mais de 25 kg, as outras são menores.

A coloração dourado e brilhante desta espécie lhe confere grande beleza, porém seus fortes caninos já indicam que além de bela é um predador voraz. Sua dentição, inclusive, faz com que sejam necessários cuidados no manejo para evitar acidentes.

O fato de possuir diversos espinhos intramusculares não impediu que sua carne fosse considerada por diversos consumidores como uma iguaria devido ao seu sabor peculiar.

As primeiras tentativas de reproduzir esta espécie em cativeiro foram realizadas nos anos 30. Houve sucessos, mas estes não foram freqüentes e, com isso, as experiências foram abandonadas até meados da década de 80. Atualmente, já existem produtores de alevinos de dourado.

Um dos principais problemas na sua reprodução é a obtenção de matrizes, pois quando estas são capturadas em rios não se adaptam à alimentação em cativeiro e muitas vezes não desovam.

Apesar de ser uma espécie que se alimenta exclusivamente de peixes vivos, os alevinos podem ser treinados para capturar a ração, o que é um passo importante para sua produção. Mesmo nas criações com uso de alevinos treinados, o crescimento tem-se mostrado lento, na maioria dos casos, o dourado não chega a atingir 700 g em um ano de cultivo, e isso é motivo de frustração para seus criadores.

Pouco se sabe sobre a qualidade da água para esta espécie, apenas que é exigente em oxigênio (acima de 4 mg/l) e prefere águas com pH próximo a neutro.

PIRARUCU (Arapaima gigas)
O nome vulgar desta espécie é de origem Tupi e significa peixe (pira) vermelho (urucu). Esta denominação faz referência às bordas das escamas existentes na lateral de seu corpo, principalmente próximo ao pedúnculo. 

Para a nomenclatura científica (sistemática), a presença, nesta espécie, da língua óssea é uma característica mais marcante.

O pirarucu é o maior peixe de escamas do Brasil e um dos maiores do mundo. Existem registros de exemplares capturados com peso superior a 200 kg e com mais de três metros de comprimento. 

Sua carne é muito saborosa e bastante apreciada pelos moradores do Norte do Brasil, por isso é intensamente pescado e sua população está muito reduzida nas áreas próximas a Manaus e Belém. Os pirarucus são facilmente pescados, com uso de arpões, ao irem à tona para realizarem a respiração aérea.

Sua ocorrência natural é restrita às Bacias Amazônica e Araguaia-Tocantins. Nestas regiões, as tentativas de produção comercial foram bem sucedidas, nas outras regiões a espécie apresentou alta mortalidade devido à menor temperatura da água. 

A temperatura ideal para cultivo está na faixa de 27 a 32(C e, aparentemente não suporta temperaturas abaixo de 20(C, que são comuns no inverno das demais regiões.

Nos vilarejos da Região Amazônica, o pirarucu é processado para ser conservado por longo tempo, uma vez que muitas comunidades não dispõem de refrigeração e a quantidade de carne produzida por um exemplar médio é muito grande para ser consumida rapidamente por uma família. 

O processamento é a salga e a secagem ao sol. Nos grandes centros encontramos tanto o produto seco quanto os filés frescos.

Em ambiente natural, os pirarucus se alimentam de peixes. Esta espécie caça suas presas nadando, ou ficam à espera de que algum peixe se aproxime. Nos cultivos comerciais ainda não foi possível seu treinamento para alimentar-se de ração, por isso seu cultivo é associado ao de uma espécie forrageira de médio porte, como por exemplo a tilápia. 

Este aspecto é negativo, pois eleva o custo de produção da espécie. Novas pesquisas podem contribuir para o desenvolvimento de técnicas de alimentação com uso de ração. Apesar disto, os cultivos têm se mostrado economicamente viáveis pois o pirarucu tem bom valor comercial e elevado rendimento de carcaça (acima de 55%). 

A maturação sexual do pirarucu é atingida no quinto ano de vida, quando os peixes pesam aproximadamente 40 kg. Os machos possuem uma coloração mais escura no dorso e mais avermelhada na lateral. Essas características marcam mais na época da desova, de dezembro a junho. 

As fêmeas têm a peculiaridade de possuir apenas o ovário esquerdo. Os óvulos são colocados numa depressão no solo (ninho) e imediatamente fertilizados pelo macho. O casal vigia os ovos até o início da alimentação,  antes a prole permanece no ninho. Quando os filhotes começam a se alimentar, nadam em cardumes densos sempre vigiados pelos pais. 

A produção de alevinos é feita de modo natural, em tanques povoados com um casal para cada 300 a 500 m2. As fêmeas podem desovar mais de uma vez ao ano e em cada desova produzem até 2.000 alevinos, que serão capturados quando atingirem de 80 a 100 g.

Os índices zootécnicos para esta espécie ainda não estão estabelecidos. Produtividade ao redor de 8 mil kg por hectare ao ano tem sido atingida por diversas unidades de engorda. Este valor é baixo frente ao potencial da espécie.

TRAÍRA (Hoplias malabaricus) e TRAIRÃO (H. lacerdae)

As duas espécies são pertencentes à família Erythrinidae e foram introduzidas na piscicultura para controle da população de tilápias e outras espécies prolíficas.

São muito apreciadas pelo sabor da sua carne, que é extremamente branca e com boa textura. Diversos pescadores amadores pescam estas espécies não pela esportividade, mas sim apenas para alimentação.

Sua estratégia de caça consiste em ficar parado à espera de uma presa que passe próxima, então dá um impulso vigoroso, um bote, e a captura. Seus dentes caninos impedem que a presa tenha qualquer chance de se desvencilhar. Este hábito de caça, associado ao fato de não se alimentar de peixes muito pequenos, fez com que fosse abandonada como espécie controladora de superpopulação.

O treinamento alimentar nestas espécies ainda não foi tentado, mas como são de crescimento lento a perspectiva de que participem de piscicultura empresarial é pequena.

A traíra atinge mais de 5 Kg, porém raramente chega a 500 g com um ano de cultivo. Já o trairão é uma espécie de maior porte, chegando a mais de 18 Kg e pode atingir 800 g em um ano de engorda.

A reprodução destas espécies é bem simples e pode-se obter elevada eficiência até a fase de pós-larva. Na alimentação dos alevinos é que ocorrem as maiores perdas, inclusive por canibalismo.

A desova é feita em uma depressão na parede do viveiro e os ovos são protegidos pelo casal.

A qualidade da água para cultivo destas espécies não significa um problema, pois são muito resistentes à condição de hipóxia e às variações de pH. Em relação à temperatura para criação, o ideal está na faixa de 26 a 32(C, mas temos observado a sobrevivência destes peixes em locais onde a temperatura da água no inverno esteve entre 14 e 18(C  por vários dias.

TUCUNARÉ (Cicla ocellaris)

Esta espécie pertence à família Ciclidae e foi uma das primeiras a ser introduzida na piscicultura brasileira pelo fato de se reproduzir naturalmente em cativeiro.

Originário dos rios que formam a Bacia Amazônica, o tucunaré é muito apreciado para pesca esportiva, principalmente quando atinge mais de um kg. Quando a pesca é embarcada, feita com a lancha em movimento, produz momentos de emoção e beleza visual. A voracidade com que o tucunaré ataca a isca impressiona mesmo aos pescadores mais experientes.

Sua carne é considerada excelente e o fato de as espécies dessa família não possuírem espinhos intramusculares é mais um fator que contribui para a boa aceitação pelo consumidor.

O crescimento inicial desta espécie é bom, pois ela atinge rapidamente de 300 a 400 g. Mas como esse peso foi considerado pequeno pelos consumidores acostumados a tucunarés provenientes da pesca, sua criação sofreu grande redução, uma vez que para atingir um Kg o tempo de engorda era muito longo e o custo de produção não a tornava competitiva.

Com a introdução das tilápias,  passou-se a utilizar o tucunaré como controlador de superpopulação. O problema é que o tucunaré causava um impacto maior que o desejado sobre a população de tilápias.

O tucunaré, assim como outros ciclídeos, cuida dos ovos e da prole, que pode ser retirada para venda ou recria quando estiver nadando em cardumes acompanhados pelos pais. A separação por sexo é fácil. Além de apresentarem diferenças na região genital, os machos apresentam uma protuberância na cabeça à época de reprodução, que ocorre sempre nos meses mais quentes.

O tucunaré não se adapta a temperaturas abaixo de 20(C, paralisando seu crescimento e ficando susceptível a doenças. Seu cultivo deve ser feito em locais onde a temperatura da água permanece acima de 24(C na maior parte do ano. Em relação ao oxigênio dissolvido, não são muito exigentes e toleram concentrações de até 1 mg/l durante períodos relativamente longos.

Não existem muitas informações sobre o efeito do pH no crescimento desta espécie, mas a maioria dos ciclídeos prefere águas ácidas. O pH é baixo nos locais de ocorrência natural do tucunaré, podendo atingir 5,2.

LAMBARIS E PIABAS
Lambari e piaba são termos utilizados popularmente para designar diversas espécies de pequeno porte da família Characidae. 

Os lambaris são muito apreciados como tira-gostos, sendo também utilizados como iscas vivas para capturas de grandes peixes carnívoros (piscívoros).

Apesar de existir um bom mercado para os lambaris, sua criação comercial ainda é rara. Na maioria das pisciculturas eles são vistos como pragas que se multiplicam nos tanques e competem pela ração com os peixes em engorda.

A maioria dos lambaris são onívoros e mesmo os que são piscívoros adaptam-se facilmente à alimentação com rações.

Quatro espécies têm apresentado bons resultados: o lambari-bocarra (Oligosarcus argenteus), o lambari-tambiú (Astyanax bimaculatus), o lambari-rabo-vermelho (Astyanax fasciatus) e o lambari-prata (Astyanax scabripinis). 

Estas espécies mencionadas reproduzem-se facilmente, e a separação por sexo pode ser realizada mediante a verificação tátil na nadadeira anal. Nos machos, jovens e adultos, esta nadadeira apresenta-se áspera, e nela existem numerosas espículas.
O lambari-tambiú e o lambari-bocarra atingem tamanho maior que as outras duas espécies e, por isso, o tempo para abate é menor. O lambari-bocarra também pode ser utilizado como controlador da população de tilápias. O controle é feito de forma eficiente, pois este lambari se alimenta das pós-larvas e dos alevinos de tilápia.

Apesar de não terem sido realizados estudos sobre a nutrição destas espécies, os cultivos comerciais adotam rações com teor de proteína de 25 a 28%. Os lambaris atingem tamanho comercial com quatro a seis meses, dependendo da temperatura de cultivo.

São espécies muito sensíveis à hipóxia e por isso não devem ser muito adensadas. A sensibilidade faz com que o manejo tenha de ser realizado com rapidez; se os peixes ficarem alguns minutos fora d’água a mortalidade é elevada.

O pH da água deve ser de neutro a ligeiramente alcalino, e a temperatura deve estar na faixa de 22 a 28(C. Temperaturas menores por curtos períodos são toleráveis.

O mercado para esta espécie é bom, mas só aceita peixes já limpos. Como na maioria das cidades não existem frigoríficos com capacidade para processar pescado, os produtores têm montado pequenas unidades de processamento, e fazem a venda diretamente a bares, restaurantes e supermercados. 

ESPÉCIES NATIVAS ORNAMENTAIS

Diversas espécies de peixes são utilizadas para ornamentação. 

Algumas são coloridas e enquanto umas possuem formatos curiosos, outras simplesmente têm alguma peculiaridade em seu comportamento. Mas algo em comum todas têm: são extravagantes.

No Brasil, ocorrem diversas espécies de peixes que são apreciadas mundialmente como peixes ornamentais. Muitas dessas espécies são exportadas em larga escala, mas estes peixes são frutos da pesca predatória. 

A exportação de peixes ornamentais provenientes de pesca ocorre principalmente na Região Norte, sendo uma atividade que explora o pescador. A maioria das espécies exportadas não são criadas em cativeiro no Brasil, mas muitos produtores da Ásia já as produzem e as exportam para os principais mercados mundiais.

O neon (cardinal) é o peixe ornamental que sofre maior pressão de pesca, enquanto sua reprodução já é feita por criadores em Cingapura. Recentemente, estes criadores obtiveram neons albinos que foram exportados para todo o mundo, inclusive para o Brasil. 

Esse fato não é uma exceção, pois boa parte dos acarás-disco (outra espécie amazônica) coloridos que chegam às lojas são produzidos no exterior. No caso de algumas espécies, como o aruanã, toda a produção em cativeiro é feita no exterior.

Apesar de a maioria dos produtores nacionais de peixes ornamentais ainda não terem despertado para o potencial das espécies nativas, algumas espécies já são produzidas. A seguir, veremos características das espécies principais.

O potencial de exportação já se conhece está se despertando para o potencial de usar os nativos na piscicultura competindo com a pesca predatória.

ACARÁ-DISCO (Symphysodon sp)

Este peixe, natural da Bacia Amazônica, é um dos mais belos dentre todas as espécies conhecidas, incluindo as marinhas. 

Seu formado peculiar e a grande variedade de cores e padrões fazem dele um dos mais procurados peixes ornamentais, apesar de seu elevado preço. 

Existem duas espécies de acará-disco: uma é dividida em três sub-espécies, que apresentam barras verticais escuras sobre fundo marrom, com manchas coloridas cujo padrão varia entre as espécies. 

Através de cruzamentos entre espécies e seleção de algumas características, foram obtidas diversas “raças” ou variedades. Acarás-disco cobalto, pele de cobra e pigeon são muito apreciados e atingem preços elevados. Mas exemplares puros da espécie S. discus, conhecidos como Heckel, com boa distribuição de manchas azuis, podem atingir valor semelhante. A maioria destas variedades foram desenvolvidas na Alemanha, nos Estados Unidos e em Hong Kong.

O acará-disco pode chegar a medir mais de 20 cm de diâmetro, mas com 3 a 4 cm já é comercializado. Neste tamanho, o preço unitário pago ao produtor está em torno de 8 a 20 Reais, dependendo da variedade.

O acará-disco, assim como outros Ciclídeos, como a tilápia e o apaiari, cuida de sua prole, porém, no seu caso, a reprodução é ainda mais interessante. A fêmea do acará-disco coloca seus óvulos aderidos a uma superfície, o macho os fertiliza e depois o casal vigia e aera os ovos, movimentando a água com as nadadeiras e com isso retirando a água com mais gás carbônico. Quando as pós-larvas começam a nadar, vão para o corpo dos pais e se alimentam de um muco secretado por ambos.

Estas espécies devem ser criadas em águas ácidas (pH entre 5,8 a 6,6) e com temperatura entre 26 e 31(C. Os níveis de amônia e alumínio devem estar baixos, pois são substâncias tóxicas as quais estes peixes apresentam elevada sensibilidade.

ACARÁ-BANDEIRA (Pterophyllum scalare)

O acará-bandeira pertence a mesma família do acará-disco, e também possui diversas variedades como a marmorato, a negra e a koi. 

A aparência de formato triangular de seu corpo é acentuada pelas nadadeiras anal e dorsal que são longas. Em algumas variedades, as nadadeiras podem ser extremamente longas e são chamadas de véu. Também as escamas podem apresentar variações como na variedade pérola.

A variedade pérola é bastante popular entre os aquaristas e seu preço é bem menor que o dos acarás-disco, em compensação são mais fáceis de criar e mais prolíferos.

Existem outras espécies do mesmo gênero, também muito apreciadas no exterior, porém não são criadas no Brasil. Dentre elas, podemos destacar o P. Altum. 

As características da reprodução são semelhantes às citadas para o acará-disco, mas não ocorre a alimentação com o muco, os pais apenas vigiam o cardume de filhotes, enquanto eles se alimentam de zooplâncton.

O acará-bandeira tolera temperatura baixa (18(C) por períodos curtos, mas sua criação comercial deve ser feita na faixa de 24 a 30(C. O pH deve ser ligeiramente ácido e não são tão sensíveis à amônia, quanto o acará-disco.

APAIARI OU OSCAR (Astronotus ocellatus)

O apaiari foi utilizado por muito tempo como espécie para abate e depois para controle da população de tilápias, porém seu crescimento é relativamente lento. 

Como peixe ornamental, é bastante apreciado, mas seu mercado é mais restrito, como ocorre com outros peixes carnívoros de grande porte (40 cm). Foram desenvolvidas no exterior as variedades vermelha, azul e albinas, que são as mais valiosas.

Como os demais peixes da família Ciclidade, o apaiari cuida da prole. A espécie também é originária da Bacia Amazônica e as características da água para sua criação são as mesmas citadas para o acará-bandeira.

TETRA NEGRO (Gymnocorumbus ternetzi )

O tetra-negro é um peixe da família Characidae que vive em pequenos cardumes e produz um belo efeito visual, apesar de não ser muito colorido, pois apenas possui faixas negras sobre áreas prateadas.

Originária da Bacia do Guaporé, essa espécie é de pequeno porte e seu valor é baixo, porém, é extremamente prolífera e seu cultivo pode ser feito de forma extensiva.

Esta espécie desova espalhando seus ovos pelas plantas do fundo dos tanques. Os ovos possuem uma fraca adesividade e vários grudam nestas plantas, enquanto outros caem ao fundo. Aproximadamente 60 dias após seu nascimento já atingem tamanho comercial.

Desenvolve-se melhor em água com pH neutro ou ligeiramente ácido e na faixa de temperatura de 24 a 30(C. Como são sensíveis a baixas concentrações de oxigênio dissolvido, este deve estar acima de 3,5 mg/l.

MATO GROSSO (Hyphessobrycon serpae) e Rosáceo (H rosaceus)

Estas espécies da família Characidae são criadas de forma semelhante ao tetra-negro. Possuem coloração avermelhada e uma longa nadadeira dorsal, e também nadam em cardumes.

A desova é similar à do tetra-negro, porém o canibalismo é mais intenso nestas espécies. Como são espécies de rápido crescimento, é fundamental que os alevinos encontrem plâncton em abundância.

Como são espécies rústicas, adaptam-se a diversas formas de cultivo, mas em virtude de seu valor unitário não são aconselhadas para pequenos produtores. 

A qualidade da água é semelhante à citada para a espécie anterior e sendo utilizada ração com níveis adequados de proteína (32 a 36%), pode-se obter o tamanho comercial com 70 dias. 

ESPÉCIES EXÓTICAS

Entre as espécies exóticas, encontramos as mais cultivadas em todo o mundo e principalmente as mais estudadas. Alguns aspectos são importantes  para a escolha da espécie a ser criada. 

O uso de espécies exóticas é interessante nos grandes cultivos com vistas à exportação da produção, pois é um produto já bastante conhecido pelos consumidores. 

Não tenhamos dúvidas de que existem espécies nativas mais saborosas que a carpa, mas em um país como a Inglaterra, por exemplo, onde quase todos a conhecem, possivelmente poucos ouviram falar em surubim ou tambaqui. Para que estas espécies sejam mais consumidas, seriam necessário elevados gastos em suas divulgações.

O fato de a espécie ser bem estudada, e isso não se aplica a todas as exóticas, reflete em rações mais produtivas, facilidades no diagnóstico e tratamento de doenças e disponibilidade de tecnologia apropriada.

Este conjunto de efeitos pode ser resumido em uma observação: o cultivo destas espécies implica menor risco. Entretanto, é conveniente lembrar que a maioria das espécies exóticas não são apreciadas para a pesca esportiva, e os pesque-pagues ainda são os grandes consumidores de peixes no Brasil. Veremos agora algumas das principais espécies exóticas.

TILÁPIA (Oreochromis niloticus)

Originária da África, esta espécie da família Ciclidade foi introduzida no Brasil há mais de 40 anos. Nesta época, a tecnologia de produção não era bem conhecida e ela foi considerada, então, um peixe sem valor para o cultivo. 

Por ser uma espécie muito prolifera, rapidamente os tanques ficavam superpovoados e as tilápias não cresciam. 

A reprodução da tilápia é curiosa, pois a fêmea incuba os ovos e posteriormente as larvas, na própria boca. A identificação do sexo pode ser feita pelo exame visual dos orifícios urogenitais. Em geral, os machos também possuem a nadadeira dorsal mais longa e pontiaguda, além de serem maiores e mais coloridos que as fêmeas.

Com as novas técnicas, introduzidas na década passada, pode-se obter, em cultivos, monossexo de machos, com peso comercial de 450 g, em cinco meses. Isso, quando criadas em temperatura próxima a 27 (C. Suas formas de cultivo serão abordadas na aula de Sistemas de Produção e Manejo em Piscicultura.

Outro fator que contribuiu para a expansão do cultivo de tilápias em diversos países foi o desenvolvimento de linhagens mais produtivas. Estas linhagens são os primeiros frutos dos estudos em melhoramento genético dessa espécie. Algumas linhagens são puras, como a chitralada, outras, como a tilápia vermelha, são híbridas (O. niloticus x O. aureus). Estas novas linhagens permitiram uma redução no tempo de engorda e aumento no rendimento em filé, que é o principal corte.

Sendo abatida com 400 a 450 g, dela é obtido um filé alto, branco, de sabor suave e com pouca gordura. Assim como outros ciclídeos, a tilápia não possui espinhos intramusculares. A sua carne hoje já pode ser encontrada nos principais mercados brasileiros e vem sendo industrializada por frigoríficos particulares ou de cooperativas de produtores.

A tilápia deve ser criada com uso de rações com 28 a 24% de proteína, associada a adubações para redução do custo de produção. Também pode ser cultivada em tanques-redes ou mesmo em sistemas de alta densidade.

Apesar de se adaptar a temperaturas de 14 a 36(C, deve-se preferencialmente criá-las em locais onde a temperatura média seja de aproximadamente 27(C. É uma espécie pouco susceptível a doenças e muito resistente à falta de oxigênio, podendo suportar concentrações de apenas 1 mg/l, durante longo período.

Uma característica interessante é sua grande adaptação à água salina, podendo ser criada em água salobra ou do mar, porém nestas condições,  não se reproduzem.

CARPAS
O termo carpa é utilizado para designar diversas espécies de peixes da família Cyprinidae. São peixes de formato fusiforme e que apresentam barbilhões.

Existem diversas espécies nesta família (mais de duas mil) e algumas são cultivadas comercialmente. No Brasil, foram introduzidas a carpa comum e as chamadas carpas chinesas, apesar de a carpa comum também ser de origem chinesa.

Além destas, as carpas indianas catla (Catla catla), rohu (Labeo rohita), mrigal (Cirrhinus mrigala) e kalbasu (Labeo calbasu) são cultivadas em larga escala em diversos países. Essas carpas indianas possuem o formato mais arredondado em função da cabeça ser pequena e da maior altura.

CARPA COMUM (Cyprinus carpio)

A carpa comum é a espécie mais cultivada em todo o mundo. 

Na realidade, ela representa um marco histórico, pois foi a primeira espécie cultivada pelo homem, em 500 A. C. Originária do leste da Ásia, foi introduzida na Europa no século XIII, e como esta introdução se deu na Alemanha, até hoje muitos a chamam de carpa alemã.

Alguns países desenvolveram trabalhos em genética e melhoramento desta espécie, visando ao aumento do rendimento de carcaça. Algumas variedades como a carpa de Israel e a carpa húngara, possuem a cabeça proporcionalmente menor e a altura do corpo maior.

Também foram realizados cruzamentos dirigidos para obtenção de peixes sem escamas. Estes cruzamentos deram origem à carpa-espelho que possui escamas na linha lateral e no dorso, além de algumas poucas em outras áreas, como a carpa-linha, que possui escamas apenas na linha lateral e a carpa-de-couro, que praticamente não possui escamas.

Os cruzamentos entre carpas-linha ou carpas-de-couro, ou ainda de uma variedade com a outra, apresentam alta proporção de morte embrionária devido à formação de um genótipo em que existe um gen letal ativo.
As carpas comuns desovam naturalmente em cativeiro, espalhando seus ovos adesivos nas plantas. As técnicas de reprodução natural e induzida nesta espécie serão vistas na aula de reprodução.

As carpas comum são onívoras mas preferem se alimentar de pequenos animais que ficam no fundo dos viveiros. Além do hábito de revolver o sedimento, essas carpas costumam furar a parede dos tanques (escavados) à procura de alimento e com isso causam a queda das laterais. 

No Brasil e em outros países ocidentais, a carpa comum é considerada um peixe pouco apreciado, cultivado apenas para abastecer o mercado étnico (imigrantes asiáticos).

Algumas pessoas costumam dizer que a carne da carpa possui gosto de barro. Em cultivos onde ocorre uma certa bactéria, pode ocorrer uma alteração no sabor da carne, mas essa bactéria não é comum no Brasil. Possivelmente, é a propriedade adocicada da carne e o forte sabor da gordura que não são agradáveis ao paladar do brasileiro. Quando a carpa é grelhada, sem gordura e adequadamente temperada, a maioria das pessoas aprovam seu sabor.

A carpa pode atingir mais de 15 kg, porém, para comercialização o peso desejado varia de 800 g a dois kg. 
A carpa comum prefere águas com pH neutro. Na faixa de 6,5 a 7,5 ela já pode ser cultivada. 

Em relação à temperatura, ela apresenta uma plasticidade muito grande. Existem linhagens adaptadas a temperaturas baixas e inclusive continuam a crescer mesmo que a temperatura atinja 8(C. Outras linhagens são criadas em temperaturas elevadas, na faixa de 26 a 30(C.

Apesar de suportar baixas concentrações (2 mg/l) de oxigênio dissolvido por longos períodos, deve-se procurar manter os tanques com concentrações superiores a 3,5 mg/l, para maior crescimento dos peixes.

O cultivo em condições adequadas, com o uso de rações com nível de proteína próximo a 25%, resulta em ganhos de mais de 10 toneladas por hectare, em um ano de cultivo em tanques adubados. Além desse sistema, as carpas podem ser criadas de outras maneiras, como também veremos na aula sobre manejo.

CARPAS CHINESAS
O termo carpa chinesa foi adotado para diferenciar a carpa comum das demais espécies cultivadas no Brasil.

Essa diferenciação é interessante, pois facilita ao público compreender as distinções entre as espécies e evita que associem o nome de um peixe, cuja carne não é apreciada, a estas novas espécies.

As carpas chinesas não desovam naturalmente em cativeiro, são peixes que realizam migrações reprodutivas. Sua propagação é feita por indução hormonal. 

A carne das carpas chinesas não apresenta gosto marcante e é mais aceita pelos ocidentais. Vamos ver a seguir quais as espécies criadas no Brasil: 

CARPA CAPIM (Ctenopharyngodon idella)

A carpa capim é uma das poucas espécies de peixe que se alimenta de vegetais superiores, como as macrófitas aquáticas e plantas invasoras. 

Em função desse hábito alimentar, é muito utilizada em sistemas de policultivos, para controlar plantas invasoras, principalmente a taboa e a braquiária.

Esta espécie apresenta uma carne firme, clara e de sabor agradável, sendo muito apreciada na culinária oriental. Seu corpo fusiforme e sua musculatura espessa fazem dela uma excelente nadadora, capaz de saltar mais de 1,5 metro fora d’água. Talvez por isso tenha sido comercializada aos pesque-pagues, porém, na pesca com anzol ela não briga.

A carpa capim pode atingir mais de 20 kg, e em condições de cultivo em baixa densidade, é comum a obtenção de peixes de até 4 kg em apenas um ano de engorda.

Esta espécie não se adapta satisfatoriamente ao cultivo em alta densidade, apesar de poderem se alimentar exclusivamente de rações. Bastante resistente à baixa temperatura, pode ser criada em quase todas as regiões do país. 

Seu crescimento é maior na faixa de temperatura de 22 a 27(C. São mais exigentes que a carpa comum em relação ao teor de oxigênio. Este deve ser superior a 3 mg/l. A faixa de pH para cultivo é a mesma da espécie anterior.

CARPA CABEÇA GRANDE (Aristichthys nobilis)

A carpa cabeça grande é uma espécie que se alimenta de zooplâncton e pode atingir mais de 25 kg. Sua carne é branca e de sabor suave, sendo bem aceita pelos ocidentais.

O cultivo dessa espécie com rações é possível, mas os resultados não são muito satisfatórios. Por isso, costuma ser cultivada em baixa densidade, para aproveitar a alimentação natural, ou em policultivo.

A carpa cabeça grande pode atingir 2 kg em um ano de engorda, e apresenta boa resistência a doenças. As características da água para cultivo são semelhantes às citadas para carpa carpim.

Uma dificuldade na expansão dessa espécie é sua reprodução. Em muitos casos, a época do ano em que se obtém machos e fêmeas, simultaneamente e preparados para desova, é muito curta.

CARPA PRATEADA (Hypophthalmichthys molitrix)

Muito semelhante à espécie anterior, a carpa prateada possui uma grande eficiência na filtração da água, o que lhe permite se alimentar do zooplâncton e mesmo do fitoplâncton.

Sua carne é de qualidade razoável, mas é uma espécie sensível ao manejo e que, por isso, pode apresentar elevada mortalidade. 

Esta espécie não se adapta ao uso de ração granulada, mas pode filtrar ração em pó. Em geral, seu cultivo é extensivo ou em policultivo. Em um ano de engorda atinge 1,5 kg.

As características da água para cultivo são similares às adequadas para as outras carpas chinesas, porém não deve ser mantida em temperatura baixa, pois neste caso a mortalidade por manejo é muito elevada. 

BAGRE AFRICANO (Clarias gariepinus)

Pertencente à família Ictaluridae, esta espécie encontra-se distribuída em diversas regiões do continente africano. Sua introdução no Brasil ocorreu, possivelmente, em meados da década de 80. 

Apesar de seu cultivo ter sido inicialmente proibido, ela rapidamente foi disseminada no Brasil. A restrição ao cultivo baseou-se no fato de ser uma espécie carnívora e muito resistente, que ao atingir coleções de águas naturais, causaria grande impacto na fauna nativa. Como de fato ocorreu.

A expansão de seu cultivo deveu-se ao seu excepcional crescimento, à fácil reprodução e à possibilidade de cultivo em alta densidade. Por possuir respiração aérea facultativa, através dos órgãos arborescentes, o cultivo em alta densidade pôde ser feito sem uso de aeradores ou altas taxas de renovação da água.

Na época, muitos acreditaram ter descoberto o peixe que faria a piscicultura brasileira decolar, mas esqueceram de se perguntar o porquê de, sendo esta espécie fenomenal, não havia sido ela amplamente cultivada. Mesmo assim, a resposta veio em breve. A carne do bagre africano apresenta uma coloração escura e de sabor pronunciado, que não agrada ao paladar do brasileiro e de outros povos.

Os cultivos foram feitos com uso de ração comercial e os bagres eram abatidos com dez a doze meses, quando atingiam um kg. 
A produção de alevinos é simples e pode ser feita naturalmente ou com uso de hormônios. Atualmente, é uma espécie em desuso, mas deve continuar sendo pesquisada para verificar a possibilidade de seu uso no futuro.

CATFISH (Ictalurus punctatus)

Esta espécie recebeu este nome popular devido aos grandes barbilhões, que são órgãos sensitivos comuns em peixes da família Ictaluridae. 

Em algumas pisciculturas, são criados em canais com grande renovação de água e daí surgiu outro nome popular, que é bagre-do-canal.

Nativa dos Estados Unidos, essa espécie é muito apreciada pelo sabor suave de sua carne e pela quase total ausência de cheiro de pescado, o que o torna muito peculiar. 

Seu cultivo começou neste país, onde é comum encontrar exemplares com peso superior a 18 Kg. No Brasil, seu cultivo comercial ainda é pequeno, mas deve ser ampliado nos próximos anos.

Apesar de ser uma espécie carnívora, o catfish se adapta bem à alimentação com ração. O sistema de cultivo preconizado é o semi intensivo, com densidades de até um peixe por metro quadrado. 

Para densidades mais elevadas, é fundamental o uso de aeradores, pois apesar de ser esta espécie resistente à falta de oxigênio, por breves períodos, esta situação provoca uma redução acentuada no crescimento.

Essa espécie é abatida, nos Estados Unidos, com 600 g, após um ano e meio de engorda. No Brasil, nesse mesmo tempo, o bagre americano chega a 1.200 g, que é um peso mais adequado aos padrões de consumo do brasileiro e para uso em pesque-pagues.

A faixa de temperatura para cultivo dessa espécie é de 22 a 28(C, mas os peixes podem suportar temperaturas de até 16 (C. A desova é semelhante à da traíra, mas apenas os machos vigiam os ovos. Em criações comerciais, a desova é incubada artificialmente.

TRUTA ARCO-ÍRIS (Onchorhynchus mikyss)

Esta e outras espécies da família Salmonidae são peixes de águas frias, que ocorrem naturalmente no hemisfério norte. 

A truta é muito cultivada em diversos países da Europa e nos Estados Unidos. O Chile também é grande produtor.

A carne da truta é muito apreciada e possui sabor e textura marcantes. No Brasil, foi introduzida para povoamento da Serra do Mar, da Mantiqueira e da Bocaina. Nestes locais também foram estabelecidos os primeiros cultivos comerciais no Brasil. 

O peso de abate é de 300 g e pode ser atingido com 10 a 12 meses de engorda. A tecnologia de produção desta espécie é bem dominada e disponível aos produtores brasileiros, porém seu cultivo no Brasil encontra dificuldades dada a exigência por temperatura baixa (abaixo de 20 (C), alto teor de oxigênio dissolvido (acima de 5 mg/l) e o alto preço das rações, o que torna seus custos de produção pouco competitivos com o produto importado.

Outro problema é que a maioria das localidades propícias ao seu cultivo são declivosas e consideradas Áreas de Proteção Permanente (APA). Apesar destas dificuldades, a atividade está crescendo devido à organização dos produtores e ao surgimento de frigoríficos especializados.

A criação de trutas é feita com alimentação baseada apenas em ração e uma grande circulação de água. Na época de desova, os reprodutores são capturados e os óvulos e espermatozóides são retirados sem uso de indução hormonal. A incubação artificial deve ser feita em água com temperatura inferior a 14(C, e dura de 20 a 25 dias.

Outra espécie da mesma família e com características semelhantes é o salmão. Seu cultivo no Brasil vem sendo testados por alguns poucos produtores.

ESPÉCIES EXÓTICAS ORNAMENTAIS

A produção de peixes ornamentais no Brasil começou em 1926, com a chegada de um imigrante de origem japonesa que trouxe algumas espécies.

Quase oitenta anos se passaram e as espécies ornamentais dominantes na piscicultura brasileira ainda são exóticas, enquanto que as espécies brasileiras, como já dissemos, são muito cultivadas no exterior.

O conhecimento sobre a biologia, reprodução e qualidade da água para estas espécies existe, mas a bibliografia sobre a nutrição e o cultivo comercial é escasso. A maioria dos livros trata apenas da manutenção destas espécies em aquários domésticos.

Nos últimos anos, diversas espécies exóticas, outrora importadas, passaram a ser criadas no Brasil, mas as principais ainda são as que veremos a seguir. No curso de peixes ornamentais, também oferecido pela UOV, será apresentado um maior número de espécies e variedades.

PEIXE JAPONÊS (Carassius auratus)

Esta espécie, também conhecida por kinguio, pertence à família Cyprinidae, originário da China. 

As diversas variedades de formatos e cores foram obtidas por seleção, em diversos países, principalmente na China e Japão.

É uma espécie que possui bom valor comercial, seu preço varia em função do tamanho e principalmente da variedade. A criação pode ser em tanques externos ou mais intensiva, sendo que para variedades como olho de bolha e cabeça de leão, o cultivo em tanques escavados não é recomendado.

A reprodução pode ocorrer naturalmente, mas muitos produtores preferem utilizar indução hormonal, para garantir maior produtividade.

Apesar de poder ser criada em temperaturas que variam de 14 a 29(C, a reprodução desta espécie ocorre somente em temperaturas amenas. A rusticidade varia entre as variedades. No geral, são resistentes a breves períodos de hipóxia e se adaptam melhor a águas levemente alcalinas.

Sua alimentação pode ser feita com rações comerciais, mas é aconselhável o uso de pequenas quantidades de alimentos vivos para prevenir deficiências nutricionais. Das espécies utilizadas como ornamentação, esta é uma das mais estudadas cientificamente, sendo a que tem suas exigências nutricionais mais claramente estabelecidas.

CARPA COLORIDA (Cyprinus carpio)

A carpa colorida, ou koi, é apenas a carpa comum, porém suas variedades vem sendo selecionadas há séculos para fixação de diversos padrões de coloração. Existem também variedades com escamas peroladas e outras com as nadadeiras em véu.

Sua criação e reprodução seguem o mesmo modelo da variedade usada para abate, porém, como a consangüinidade é elevada, são menos resistentes. Por isso necessitam de maior controle sobre as características da água.

Alguns exemplares atingem preços elevados, mas mesmo a média de preço é muito boa, sendo uma criação bastante rentável.

PAULISTINHA (Brachydanio rerio)

Esta espécie é da mesma família que as anteriores. 

É muito popular e seu baixo valor comercial é compensado pela elevada produtividade e baixo custo de produção, decorrentes da sua grande rusticidade.

São encontradas nas variedades comum, véu e ouro.

BETTA (Betta splendens)

Originária da Tailândia, do Vietnã e outros países do sudoeste asiático, essa espécie rapidamente popularizou-se pelo seu comportamento incomum, territorialista.

A desova do betta é interessante, pois o macho constrói um ninho de bolhas onde os ovos serão depositados.


O betta pode ser encontrado em diversas cores, principalmente azul, vermelho, branco, verde e combinações dessas cores. Nos machos,  a nadadeira caudal é longa e pode ser bifurcada.

Essa espécie é muito resistente à hipóxia, pois possui um órgão chamado labirinto que permite respirar o ar atmosférico. A respiração facultativa permite que o peixe viva normalmente, mesmo que a concentração de oxigênio da água esteja próxima a zero,  por vários dias.

A criação desta espécie exige um manejo mais intenso, não sendo aconselhada a reprodução a campo. Outras espécies próximas, como os trichogasters e as colisas, são produzidas em larga escala no Brasil. Nestas espécies, os machos não são tão agressivos e podem ser mantidos em conjunto.

GUPPY (Poecilia reticulata)

Esta espécie, também conhecida como lebiste, é a mais popular entre as ornamentais. Ela possui imensa variedade de cores e padrões, além de alguns tipos de nadadeira caudal, como a leque, a delta e a véu.

Assim como outras da família Poecilidae, esta espécie é ovovivípara. A fecundação é interna e os ovos se desenvolvem no abdome da fêmea. Os machos possuem a nadadeira anal modificada em um órgão chamado gonopódio e, com ele, é feita a penetração.

Esta espécie prefere pH ligeiramente alcalino e é tolerante a salinidade. A faixa de temperatura para cultivo é de 22 a 30(C.

NUTRIÇÃO E ALIMENTAÇÃO 

A alimentação representa mais de 45% dos custos de produção, nas mais variadas atividades zootécnicas (pecuárias). 

Apenas este fato já justifica a inclusão desta aula no curso de criação de peixes. 

A aplicação dos conhecimentos de nutrição e de alimentação no manejo alimentar pode significar uma grande economia de recursos e ainda um aumento no desempenho produtivo. A alimentação quando planejada, pode aumentar o lucro da atividade piscícola, em contrapartida, a alimentação mal planejada ou executada incorretamente gera prejuízos.

Alimentar os peixes significa prover condições para que eles tenham acesso a todos os nutrientes necessários ao seu crescimento, engorda e reprodução. Para isso, deve-se fornecer alimentos que possam ser capturados pelos peixes e, posteriormente, ser digeridos até gerarem moléculas que possam ser absorvidas pela parede intestinal dos peixes.

Não basta alimentar bem os peixes, a alimentação deve ter custo compatível com a finalidade do cultivo e com o preço final do peixe. De que adianta prover um conjunto de alimentos que propiciem o máximo de desenvolvimento ao peixe se o seu custo não permite a otimização do processo produtivo?

A relação entre o custo de alimentação e o preço do produto é um dos itens a ser observado para a determinação do manejo alimentar ideal à piscicultura. Outro item importante e relacionado ao anterior é o destino da produção.

Quando se produz peixe para abate, no período imediatamente anterior a este, pode-se alimentá-lo com uma ração de menor custo, ainda que ela seja deficiente em alguns nutrientes. No caso, os peixes não apresentarão redução de desempenho, uma vez que o tempo até o abate será curto. Se adotarmos esta ração durante todo o cultivo, aí sim os peixes terão crescimento lento.

Para os peixes utilizados na reprodução ou para venda como ornamentais, devemos procurar atender todas as exigências nutricionais, evitando que deficiências possam se manifestar na fase reprodutiva.

A eficiência de aproveitamento da ração para o máximo crescimento depende principalmente de sua composição. Quando a ração é deficiente em qualquer nutriente essencial para o crescimento, como aminoácidos, vitaminas ou minerais, faz-se necessário uma maior quantidade de alimento para satisfazer esta exigência. O que traz como conseqüência uma menor eficiência alimentar. 

Mas isso nem sempre é verdadeiro. O peixe pode não ter capacidade de aumentar a ingestão ou, então, de não perceber a deficiência e por isso não realizar a auto regulação.  Por outro lado, se o peixe aumentar a ingestão de alimentos, os demais nutrientes poderiam ficar em excesso e causar outros problemas e até mesmo intoxicações.

HÁBITO ALIMENTAR

A importância do hábito alimentar da espécie e suas inter-relações com a capacidade de digestão e de absorção de nutrientes não é consenso entre os nutricionistas que estudam os peixes. 

Apesar disso, a maioria concorda que o estudo do hábito alimentar pode contribuir para definir a estratégia de alimentação da espécie.

Algumas espécies são muito especializadas e consomem apenas um tipo de alimento, estas são chamadas monofágicas. Eurifágicas são as espécies de peixe que se alimentam de diversos itens alimentares, e as espécies intermediárias são denominadas estenofágicas. 

O hábito alimentar entretanto não é caracterizado apenas pela diversidade de alimento, mas também pelo tipo de alimento que o peixe consome. 

Vamos ver a seguir os principais hábitos alimentares, que são os planctófagos, os herbívoros, os carnívoros, os onívoros e, por último, os detritívoros e iliófagos. 
PLANCTÓFAGOS 

Os peixes planctófagos (ou planctívoros) alimentam-se filtrando o plâncton presente na coluna d’água. 

Em regra geral, eles são pouco seletivos e se alimentam de diversas espécies de plâncton, sendo, portanto, eurifágicos.

Para que uma espécie de peixe possa se alimentar de plâncton, é necessário que a malha constituída por seus rastros branquiais tenha espaços pequenos o suficiente para reter esse tipo de alimento. O fitoplâncton possui dimensão bastante inferior a do zooplâncton, por isso algumas espécies de peixes planctófagos não conseguem filtrar o fitoplâncton.

É comum verificarmos na literatura a divisão em espécies fitoplanctófagas e zooplanctófagas. Isso não é totalmente correto, uma vez que as espécies chamadas de fitoplanctófagas filtram tanto o fitoplâncton quanto o zooplâncton.

Dentre as espécies de peixes planctófagos, verificam-se três formas de captura de alimento. 

Algumas espécies capturam o plâncton individualmente, e são denominadas seletoras. Neste tipo de captura, o estímulo visual é considerado muito importante.

Outras espécies nadam com a boca aberta, filtrando uma grande massa de água e de plâncton, sendo este último concentrado pelos rastros antes de ser deglutido. Estas espécies são denominadas filtradores passivos. 

Filtradores ativos são as espécies que mesmo paradas sugam a água através de movimentos da cavidade oro-branquial. Estas espécies também podem ser denominadas bombeadores.

Algumas espécies em fase inicial de desenvolvimento (alevinos), capturam o plâncton de forma seletiva mas, à medida que crescem, passam a ser filtradores passivos ou ativos. Outras espécies podem alternar a forma de captura em função da disponibilidade do alimento.

Diversas espécies de algas e crustáceos (principalmente ostracodas) são de difícil digestão e podem, inclusive, passar vivas pelo tubo digestivo dos peixes, ou morrerem sem serem digeridas.

Na fase de pós-larva, diversas espécies de peixes possuem hábito alimentar característico do planctófago. Algumas mantém esse hábito alimentar até a fase de alevino, mas os planctófagos verdadeiros são aquelas espécies que possuem tal padrão alimentar também na fase adulta.

Os peixes planctófagos podem ser cultivados com uso de rações. A maioria se adapta facilmente à ração granulada, entretanto, estas espécies não possuem ainda bom valor comercial. 

A capacidade de filtrar plâncton é uma característica muito desejável para o cultivo comercial, pois o processo de arraçoamento e as fezes dos peixes criam um ambiente propício ao desenvolvimento do plâncton. 

Quando o plâncton é consumido, o criador reduz os custos com alimentação, mas se não for consumido, vai competir com a criação por oxigênio e ainda produzirá substâncias tóxicas.

HERBÍVOROS 

Os peixes herbívoros alimentam-se de vegetais vivos, como plantas aquáticas superiores, colônias de algas. 

Eles se alimentam também de plantas terrestres, quando estas caem na água ou nas inundações cíclicas.

O alimento é processado até romper a parede de celulose do peixe e permitir a digestão. Mas para isso, as diversas espécies possuem um ou mais dos seguintes mecanismos. 

O alimento pode ser triturado por dentes faríngeos, triturado pelo estômago, que neste caso possui paredes muito espessas, pode ser fermentado por microrganismos, ou então destruído pela acidez do estômago.

Algumas espécies são herbívoras facultativas, elas podem se utilizar de outras fontes de alimentos, quando estiverem disponíveis. 

Os peixes herbívoros podem ser criados em sistemas com uso de ração, mas sua principal finalidade hoje em dia tem sido o controle de plantas aquáticas e invasoras em tanques de cultivo de grandes dimensões. Tais espécies também são utilizadas no controle destas plantas em ambientes naturais, para permitir a navegação.

CARNÍVOROS 

Algumas espécies de peixes são carnívoras, alimentando-se de animais vivos. 

Os carnívoros podem ser especializados e, neste aspecto, classificados em: 

· piscívoros 
os ictiófagos, que se alimentam de peixes 

· malacófagos 
que se alimentam de moluscos (caramujos e outros) 

· insetívoros 
que se alimentam de insetos 

· carcinívoros
que se alimentam de crustáceos

Percebe-se que existe uma sobreposição de conceitos, pois os peixes zooplanctófagos são então carnívoros, ou melhor, carcinófagos.

A maioria das espécies marinhas são carnívoras, assim como um grande número de espécies dulcícolas. Estas espécies possuem dentes pontiagudos ou placas dentígradas, para captura das presas, exceto no caso dos peixes que capturam zooplâncton. Nestes, os dentes podem estar ausentes.

Diversas espécies de carnívoros se alimentam de animais de grupos diferentes. Consomem insetos, larvas de peixes, crustáceos, e são pouco seletivas. Mas apresentam boa adaptação ao cultivo com rações, embora os ictiófagos restritos (os que comem apenas peixes) apresentem mais dificuldade na captura da ração. 

Em geral, o problema está associado à falta de estímulos táteis (falta de vibração) e olfativos. 

Estas são espécies que necessitam passar por treinamento alimentar, no qual é oferecido, inicialmente, uma ração composta de peixe fresco. Gradualmente, vão sendo introduzidas rações cada vez mais semelhantes à comercial.

ONÍVOROS 

Algumas espécies de peixes alimentam-se de vegetais e de animais vivos. Elas são chamadas de espécies onívoras, sendo que algumas possuem maior tendência aos hábitos herbívoros e outras aos carnívoros.

De maneira geral, os onívoros não consomem peixes. Sua fonte de proteína animal é composta por invertebrados. Alguns onívoros se alimentam de animais e vegetais, aleatoriamente. Outros possuem ciclos anuais relacionados com padrões climáticos, como o tambaqui.

Os peixes onívoros estão adaptados a digerir diversos tipos de alimentos, vegetais e animais, e por isso aproveitam bem as rações comerciais, mesmo aquelas pobres em proteína animal.

DETRITÍVOROS E ILIÓFAGOS

O hábito alimentar detritívoro ocorre em algumas espécies de peixes, como na tilápia de Moçambique. Estes peixes se alimentam de matéria orgânica em decomposição, mas não costumam ter um hábito alimentar restrito. Complementam sua alimentação com alguns itens vivos.

O hábito alimentar detritívoro não deve ser confundido com o iliófago. Os peixes iliófagos ingerem o substrato (lodo), pois nele se encontram animais e vegetais vivos, além de detritos orgânicos.

As espécies cultivadas para consumo, esporte ou ornamentação possuem um dos hábitos alimentares citados acima, mas existem outros hábitos que são inclusive raros como o lepidófago (peixes que comem escamas).

O hábito alimentar, como já vimos, pode dar idéia da capacidade de digestão dos peixes. Animais que se alimentam de vegetais possivelmente possuem grande atividade de enzimas para digerir  carboidratos. Os que se alimentam de animais devem ter mais facilidade para assimilar gordura. Falaremos sobre esses aspectos a seguir.

DIGESTÃO

O estudo do hábito alimentar nos mostrou como os peixes obtêm alimento e quais tipos de alimentos são capturados. Mas isso ainda não é nutrição. 

Para que o peixe possa se nutrir, o alimento capturado terá de ser reduzido a substâncias menos complexas, que são os nutrientes. Isso é necessário para que estes possam atravessar a parede do tubo digestivo e chegar às células do peixe, onde efetivamente serão consumidos. A este processo denominamos digestão. A passagem do nutriente pela parede do tubo digestivo, chamamos de absorção.

Na maioria das espécies de peixes, o alimento é ingerido sem ser triturado e, em muitos casos, o alimento é ingerido vivo. Poucas espécies trituram o alimento, em geral as que o fazem são espécies herbívoras ou onívoras. Esta forma de ingestão, associada ao fato de que os peixes não possuem glândulas salivares, faz com que a digestão mecânica e química comece no estômago.

No estômago, o alimento sofre ação do ácido clorídrico e da enzima pepsina. Esta ação é conhecida como hidrólise ácida, e atua principalmente sobre as proteínas. 

Alguns peixes não possuem estômago, portanto, esta fase da digestão não ocorre em tais espécies.

O bolo alimentar segue para o intestino delgado onde sofre a atuação das enzimas do próprio intestino (enteroquinase, amilase, glucosidade, galactosidase e lipase) e do pâncreas (tripsina, quimotripsina, amilase e lipase). Estas enzimas atuam sobre as proteínas, gorduras e carboidratos. Os pigmentos biliares também atuam na digestão das gorduras.

Os nutrientes são absorvidos ainda no intestino delgado, mas tais nutrientes também podem ser absorvidos em pequenas quantidades no intestino grosso. Isto é uma peculiaridade dos peixes e não ocorre em mamíferos, nos quais os nutrientes são absorvidos apenas no intestino delgado.

No intestino grosso ocorre a absorção de sais, de água e há a recuperação dos pigmentos biliares. A digestão das proteínas é realizada pelas enzimas chamadas de proteases, que rompem as cadeias peptídicas, ou seja, quebram as ligações entre os aminoácidos que compõe a proteína, sem destrui-los.

ENZIMAS

As enzimas rompem ligações entre aminoácidos específicos, e a atuação de diversas enzimas é que possibilita a individualização dos aminoácidos, para estes poderem ser absorvidos.

Além da absorção de aminoácidos, ocorre também a absorção de dipeptídeos, que são estruturas formadas por dois aminoácidos.

A pepsina no estômago e a enteroquinase, a tripsina e a quimotripsina são as principais enzimas proteolíticas, mas outras como as carboxipeptidases, aminopeptidases e dipeptidases também atuam sobre as ligações peptídicas.

A atividade destas enzimas é baixa, quando a larva eclode, e aumenta rapidamente no primeiro mês de vida. A atividade das enzimas também é estimulada pela presença de proteína na dieta.

A digestão de gorduras (lipídeos) é um processo interessante. Dos componentes da alimentação, a gordura é o único que não é solúvel em meio aquoso e, por isso, não permite que as enzimas atuem sobre ela. Para poder solubilizar a gordura, o fígado produz os pigmentos biliares (bile). A bile reage com as gorduras formando uma emulsão, que permite que a gordura seja distribuída pelo intestino e digerida pela lipase intestinal e pancreática. 

Os carboidratos são digeridos até virarem substâncias mais simples, como a glicose, para então serem absorvidos. Existem carboidratos muito complexos como a celulose e a hemicelulose, presentes nos vegetais e que não são digeridos pelos peixes.

As enzimas que atuam na digestão dos carboidratos são as amilases, a glucosidase e a galactosidase. O principal carboidrato na dieta dos peixes é o amido. Este é fracionado pela amilase em moléculas menores, conhecidas como oligosacarídeos que, por sua  vez, são fracionados pela atuação da glucosidase na glicose e frutose, que são absorvidas.

Durante estes processos de digestão, diversos minerais são disponibilizados para serem absorvidos. 
Algumas considerações acerca da digestão são importantes e possuem grande praticidade.

Os peixes são animais ectotérmicos, como já vimos, e sua temperatura corporal varia em função da temperatura do meio. Porém, as enzimas necessitam de determinada faixa de temperatura para atuarem com máxima velocidade. Esta temperatura é em geral alta e as próprias reações do processo de digestão tendem a elevar a temperatura do bolo alimentar. Como exemplo, podemos citar que as enzimas que atuam na digestão de gorduras têm sua máxima velocidade a 40(C. Esta temperatura não será atingida em dias frios, mesmo com a liberação de energia durante a digestão, com isso, a digestibilidade será menor.

Percebe-se então que é importante alimentar os peixes nos horários em que a água está mais quente para que a ração possa ser mais bem aproveitada. 

Outro fato importante é que os peixes, em geral, e principalmente as espécies carnívoras, não possuem boa capacidade de digestão de carboidratos. Entretanto, estes são uma fonte de energia de baixo custo. Deve-se procurar alimentar os peixes com rações contendo carboidratos e gorduras, principalmente na época fria.

Como dissemos anteriormente, as larvas de peixes nascem com suas enzimas digestivas praticamente inativas e com o tubo digestivo incompleto. Por isso é fundamental que as primeiras alimentações sejam feitas com alimentos vivos (plâncton), pois as enzimas do próprio alimento irão promover sua digestão, parcial, possibilitando a nutrição da pós-larva do peixe. 

Mas assim que for possível, é fundamental completar a alimentação com ração.

As larvas de peixes nascem com suas enzimas digestivas praticamente inativas e com o tubo digestivo ainda em formação, incompleto.

PRINCIPAIS NUTRIENTES

Os peixes, assim como outros animais, não conseguem sintetizar todas as substâncias que necessitam, a partir de moléculas simples, como fazem as plantas. 

Os peixes necessitam de aminoácidos para sintetizar proteínas, e também precisam de glicose para produção de energia ou armazenamento, entre outros. Entretanto, as substâncias mais importantes e consumidas em maior quantidade são simples, abundantes e talvez por isso relegadas a segundo plano: a água e o oxigênio.

A água participa de todas as reações químicas no organismo animal, seja como fator de hidrólise, seja como solvente ou meio. Não esquecendo que a água é o principal constituinte do corpo dos peixes, correspondendo a mais de 70% do peso vivo.

A qualidade da água já foi abordada nas aulas anteriores, mas é sempre bom lembrar que esta deve ser isenta de substâncias tóxicas, e com pH e salinidade compatíveis com a espécie.

O oxigênio é requerido em todos os processos de digestão e de síntese de nutrientes. Como vimos anteriormente, baixa concentração de oxigênio dificulta a digestão dos peixes e por isso é importante observar este aspecto para o arraçoamento.

Veremos a seguir alguns dos principais nutrientes. 

ENERGIA

A energia não é um nutriente, mas sim uma característica dos nutrientes orgânicos, principalmente das proteínas, carboidratos e lipídeos. Estes, durante as reações metabólicas, podem ter suas cadeias rompidas e a energia ser armazenada na forma de ATP. 

O conteúdo em energia é medido em calorias, e um grama de proteína pode gerar aproximadamente 5,6 calorias. Uma quantidade um pouco superior à produzida pelos carboidratos, enquanto um grama de gordura é equivalente a 9 calorias.

A soma dos equivalentes em energia dos componentes orgânicos da ração é a energia bruta. Como apenas uma parte destes nutrientes pode ser digerida e absorvida, a fração correspondente ao que pode ser absorvido é a energia digestível.

É importante lembrar que a ração deve ter uma grande quantidade de energia proveniente de fontes não protéicas. Isso é importante para que estas fontes possam ser utilizadas no processo de manutenção das funções vitais, no crescimento e na deposição de proteína no músculo, que é o objetivo do processo de engorda.

Os peixes apresentam menor exigência energética entre os animais cultiváveis pois não necessitam manter constante a temperatura corpórea. Como a a água é mais densa que o ar, os peixes gastam mais energia para se deslocarem e também excretam os metabólitos nitrogenados em forma de amônia, em lugar de uréia ou ácido úrico. Assim, perdem menos energia no catabolismo protéico e excreção do nitrogênio não aproveitado.

PROTEÍNAS E AMINOÁCIDOS

As proteínas desempenham diversas funções no organismo dos peixes. Elas são o principal constituinte orgânico dos músculos e de vários tecidos. As enzimas e o DNA também são proteínas.

A proteína presente na ração ou no alimento é chamada de proteína bruta ou proteína total. Desta quantidade de proteínas, uma fração será eliminada pelas fezes, por não ter sido absorvida, e o restante é considerado como sendo a proteína digestível. Estes termos serão vistos freqüentemente neste curso e no dia a dia do cultivo de peixes.

Os peixes não absorvem a proteína intacta, mas sim seus aminoácidos. Os aminoácidos que não podem ser sintetizados pelos peixes são chamados essenciais, sendo fundamental que estejam presentes na alimentação.

Os principais aminoácidos essenciais para os peixes são a metionona, a lisina e o triptofano, pois costumam estar em quantidade insuficiente nas rações comuns. 

Outros aminoácidos essenciais são a arginina, a histidina, a isoleucina, a leucina, a fenilalanina, a treonina e a valina. As rações não costumam ser deficientes nestes aminoácidos.

O peixe sintetiza proteínas utilizando os aminoácidos absorvidos e outros que podem ser sintetizados, mas é importante frisar que cada tipo de proteína possui uma combinação específica de aminoácidos. Tanto em relação à ordem em que aparecem na cadeia de proteína, quanto em relação às suas quantidades relativas. 

Caso falte apenas um aminoácido, a proteína não será produzida e isso acarretará alguns problemas ao peixe. 

O primeiro problema é sobre o que fazer com os aminoácidos que não podem ser utilizados. Afinal, eles precisam ser metabolizados e transformados em substâncias que podem ser convertidas em glicose, perdendo a amônia que faz parte da molécula original.

A amônia liberada não pode permanecer na corrente sangüínea, pois é tóxica. Esta amônia é liberada pelas brânquias e apenas uma pequena parte sairá na urina. Neste processo, o peixe perde eficiência, uma vez que aminoácidos e proteínas que poderiam estar sendo depositadas como músculo irão se transformar em energia e serão depositadas como gordura.

Percebemos então que nas rações devem existir todos os aminoácidos e em concentrações proporcionais. 

Um erro muito comum é alimentar os peixes com excesso de proteína. Estas rações são mais caras e, como possuem mais aminoácidos do que o peixe pode depositar como proteína, uma grande parte será desviada para produção de energia. Assim o custo de produção será desnecessariamente alto, uma vez que as proteínas são um dos itens de maior valor no custo das rações.

A exigência dos diversos aminoácidos não está bem esclarecida para todas as espécies de peixes. Com exceção da truta, da carpa, da tilápia e do kinguio (ornamental), a exigência de proteína é mais bem conhecida e existem trabalhos realizados com a quase totalidade das espécies utilizadas para corte e algumas ornamentais.

De maneira geral, os peixes necessitam de rações com teores de proteína mais elevados do que os utilizados para aves e mamíferos. A exigência de proteína é maior nas primeiras fases de vida e decresce com o crescimento do peixe. Efeito inverso do que é observado para a exigência de energia.

Este fato tem uma implicação muito importante. Os peixes não devem ser alimentados durante todo o cultivo com uma única ração. É necessário que seja feita a adequação da ração à fase de vida em que o peixe se encontra, isto é chamado de nutrição por fases e será visto mais a diante.

O estado fisiológico dos peixes, a temperatura e a salinidade da água, a interação com outros nutrientes e os processos tecnológicos de preparação de dietas podem alterar os requerimentos protéicos. Ao afetar sua digestão, a absorção e também a utilização metabólica da proteína da ração.

CARBOIDRATOS

Os carboidratos não são propriamente essenciais, mas são fontes de energia de custo relativamente baixo. 

Como já vimos, a eficiência de utilização dos carboidratos pelos peixes é relativamente baixa, em especial no caso dos peixes carnívoros. Porém, à medida que os peixes crescem, aumenta a eficiência de utilização dos carboidratos.

Apesar de o amido ser o carboidrato mais abundante na alimentação prática das espécies cultivadas, moléculas menores como a glicose e a frutose estão presentes nas dietas naturais dos onívoros e herbívoros. E o glicogênio está presente nas dietas dos carnívoros. 

Para que possamos utilizar elevadas quantidades de carboidratos na ração, devemos realizar o pré-cozimento desta. 

Isto ocorre no processo de extrusão das rações e aumenta a digestibilidade do amido.

Os carboidratos constituem o grupo de nutrientes mais controvertido dentro da alimentação dos peixes, pois estes apresentam baixa digestão de carboidratos, principalmente os carnívoros.

LIPÍDEOS (gorduras)

Os lipídeos desempenham diversas funções no organismo dos peixes, sendo que alguns são essenciais por não serem sintetizados.

Os lipídeos podem ser armazenados na musculatura ou na cavidade abdominal para serem utilizados quando a quantidade de energia do alimento não for suficiente para o metabolismo do peixe. Outra fração dos lipídeos irá participar da composição da membrana das células, e ser transformada em hormônios.

Os ácidos graxos são formados por cadeias de carbono que podem apresentar alguma ligação do tipo dupla (insaturado) ou serem apenas ligações simples (saturado). A posição e o número de duplas ligações podem variar. Dois grupos de lipídeos são muito importantes na nutrição dos peixes, os omega 6 (( 6) e os omega 3 (( 3). Essa terminologia diz respeito à posição da dupla ligação.

Alguns lipídeos destas séries não são sintetizados pelo peixe, mas são fundamentais para manter a integridade das membranas celulares e a resistência a baixas temperaturas. Esses lipídeos devem estar presentes na alimentação.

Os lipídios são a melhor fonte de energia para os peixes. Além de representarem uma fonte rica de energia, os lipídios são também requeridos para manutenção da estrutura e função da membrana celular.

MINERAIS E VITAMINAS

Diversos minerais são essenciais para o crescimento dos peixes. O cálcio e o fósforo são requeridos em maiores quantidades, pois constituem a matriz óssea dos peixes e vertebrados superiores. 

Os minerais são co-fatores de diversas reações catalisadas por enzimas. O magnésio, o ferro, o zinco, o potássio, o enxofre e o selênio são exemplos de co-fatores, enquanto o sódio e o cloro são responsáveis pelo equilíbrio iônico nos fluídos do corpo do peixe.

Os peixes possuem capacidade de absorver estes minerais, e outros, diretamente da água, através das brânquias. Nos cultivos mais intensivos, a concentração dos minerais na água não é suficiente para nutrir todos os peixes do tanque, por isso é importante sua suplementação na ração.

Existem misturas minerais específicas para peixes e que são adicionadas às rações comerciais, mas nem sempre a estas rações é adicionado o cálcio.

As vitaminas são compostos requeridos em pequenas quantidades e  participam de diversas reações químicas nos peixes e em outros animais. Elas podem ser divididas em solúveis em água (hidrosolúvel) e solúveis em lipídeos (liposolúvel), ambas devem estar presentes na dieta. As liposolúveis podem ser armazenadas no fígado e em outros tecidos, já as hidrosolúveis não são armazenadas e, por isso, precisam ser consumidas diariamente.

O plâncton é uma excelente fonte de vitaminas para os peixes, principalmente o fitoplâncton. À medida que aumentamos a densidade de cultivo dos peixes, a quantidade de plâncton passa a ser muito pequena para a biomassa de peixes, e as vitaminas terão que provir das rações.

As vitaminas A, D, E e K são liposolúveis. A vitamina A é encontrada em vegetais ricos em caroteno, este é seu precursor. Sua importância principal está relacionada à visão e à proteção dos epitélios (pele e outros). A absorção desta e de outras vitaminas lipossolúveis é facilitada quando existe boa disponibilidade de lipídeos na dieta.

A vitamina D é formada pela ação da luz ultra violeta sobre seus precursores, que são o ergosterol e o colesterol. Esta vitamina estimula a absorção de cálcio e de fósforo, influenciando na mineralização dos ossos. As fontes de vitamina D são vegetais oleoginosos e gordura animal. Esta vitamina, assim como outras, é sintetizada em laboratórios e este produto é adicionado às rações.

A vitamina E participa da formação das cadeias de DNA e da respiração celular. Também é importante para o metabolismo das gorduras, tanto para produção de energia, quanto para a síntese de hormônios e por isso sua deficiência pode comprometer a reprodução.

Quando adicionada à ração, a vitamina E é rapidamente destruída pela oxidação e, por isso, deve ser adicionada em excesso ou conjuntamente com uma substância que impeça tal processo.

A vitamina K possui ação anti-hemorrágica. Esta vitamina é sintetizada por microrganismos presentes no intestino dos peixes e isto supre parte das necessidades. O restante deve ser obtido na alimentação. 

As vitaminas hidrosolúveis são a vitamina B1, B2, B6 e B12, a Biotina, a Colina, a Niacina, o ácido fosfórico, o ácido pantotêrnico, Inositol e a vitamina C. 

A vitamina B1, ou tiamina, é abundante nos cereais e é coenzima no metabolismo das proteínas e dos carboidratos. Além disso, ela é necessária para o bom funcionamento do sistema nervoso e para a contração muscular. Existem enzimas que destroem essa vitamina. Essas enzimas estão presentes em vários peixes e, por isso, o uso de carne fresca na alimentação de peixes pode resultar em deficiências desta vitamina.

A vitamina B2, ou riboflavina, participa do metabolismo de proteínas e de carboidratos, além de ser requerida na respiração celular. Esta vitamina participa dos processos de visão e de integridade das membranas celulares.

O ácido pantotênico tem função primordial na síntese de lipídeos e de hormônios, pois é parte constituinte de uma coenzima que catalisa tais processos.

A niacina, ou nicotinamida, tem função protetora das mucosas e da pele, está presente em diversos cereais e pode ser sintetizada pelos peixes a partir do aminoácido triptofano.

A vitamina B6, ou piridoxina, é necessária ao metabolismo das proteínas e em especial às reações de desaminação dos aminoácidos, por isso sua deficiência faz com que os peixes cresçam muito devagar.

A biotrina, ou vitamina H, pode ser sintetizada pelos microrganismos da flora intestinal dos peixes, por isso sua exigência nas dietas é relativamente baixa. Esta vitamina participa da síntese de lipídeos e da desaminação dos aminoácidos.

O inositol participa de diversas reações do metabolismo dos carboidratos e previne a degradação das gorduras do fígado.

O ácido fólico participa da formação do DNA e é essencial para a produção das células sangüíneas (eritropoése), por isso que, em caso de sua deficiência, geralmente é observado um grave quadro de anemia.

A vitamina B12, ou cianocobalamina, é produzida pelos peixes e sua complementação na ração é necessária apenas para prevenir deficiências. Esta enzima é co-fator de diversas reações químicas e por isso sua deficiência compromete o desenvolvimento do peixe.

A colina participa da formação de várias membranas e em caso de deficiência, podem ser observadas hemorragias, lesões na pele e crescimento diminuído.

A vitamina C, ou ácido ascórbico, pode ser sintetizada por diversos animais, mas requer vitaminas A e E para tal. Esta síntese não é suficiente para atender às exigências dos peixes, principalmente quando em fase de crescimento. A vitamina C é requerida para a formação de colágeno, para a absorção de ferro e de ácido fólico. 

A vitamina C também participa das reações do organismo frente a processos inflamatórios e infecciosos, além de ser importante para prevenir o stress causado por altas temperaturas.

Vitaminas são requeridas em pequenas quantidades para um crescimento normal e reprodução. Muitos sintomas de deficiência de vitaminas têm sido descritos para peixes, principalmente nos cultivos de alta densidade e sistemas intensivos. Por isso, recomenda-se sua adição na dieta para evitar-se possíveis problemas. É importante também lembrar que quando em excesso, as vitaminas podem causar problemas, como intoxicações. 

DEFICIÊNCIAS NUTRICIONAIS 

A inadequada nutrição dos peixes irá causar diversas deficiências nutricionais, com sintomas específicos. Mas de maneira geral, todas afetam a velocidade de ganho de peso e por isso causam prejuízo econômico.

Quanto mais intensiva for a criação de peixes, maior será a dependência dos nutrientes da ração e por isso mais comum será o aparecimento de sinais de deficiência nutricional devido ao uso de rações inadequadas.

A deficiência de proteínas ou de aminoácidos causa baixo ganho de peso e elevada deposição de gordura, enquanto a deficiência de energia (carboidratos e lipídeos) também irá causar baixo ganho de peso, porém com pouca deposição de gordura.

As deficiências de lipídeos essenciais (linoleico, linolênico etc) também causam redução no ganho de peso além de lesões nas nadadeiras.

Uma das deficiências mais comuns em cultivos mais adensados é a deficiência de vitamina C, associada à deficiência de cálcio. Ambas ocasionam lesões e deformações nas branquiais e, com isso, a capacidade do peixe em absorver minerais, inclusive o próprio cálcio da água, é reduzida, o que intensifica ainda mais a deficiência.

A deficiência de cálcio compromete a estrutura óssea e tal comprometimento será maior em caso de deficiência conjunta de fósforo e/ou magnésio.

Deficiências vitamínicas, além de causarem redução do consumo de ração e do ganho de peso, ocasionam lesões cutâneas, não-coordenação motora, anemia, hemorragias etc. Sintomas estes que às vezes se confundem com os apresentados por peixes intoxicados por cobre, alumínio e ferro.

Como a deficiência de diversos nutrientes afeta o desempenho reprodutivo, devemos prestar especial atenção à alimentação dos peixes que serão reprodutores.

Quanto mais intensiva a criação de peixes, maior a dependência dos nutrientes da ração. É preciso estar atento  ao aparecimento de sinais de deficiência nutricional, o que pode ser causado pelo o uso de rações inadequadas.

COLORAÇÃO

A coloração dos peixes pode ser intensificada, ministrando-se substâncias pigmentantes na ração. Este procedimento é importante nos cultivos de salmões e de peixes ornamentais.

As principais substâncias utilizadas são os derivados do caroteno, naturais ou sintéticos.

Como a maioria dos pigmentos são solúveis em lipídeos, situações onde ocorre um grande consumo de gordura corporal causam a mobilização destes pigmentos e a perda de cor dos peixes.

No caso do salmão é importante que a carne tenha coloração avermelhada, mas na época de reprodução ocorre uma queima intensa da gordura dos músculos no processo de migração e, no caso das fêmeas, uma parte desta gordura vai, através do fígado, para os ovos e, com isso, a carne fica esbranquiçada. 

Os criadores de trutas podem adicionar pigmentos à ração para que a carne dos peixes tenha aspecto parecido com a dos salmões, o que a torna mais valorizada.

No caso dos peixes ornamentais, o estresse causado pela despesca e posterior transporte às lojas provoca uma grande mobilização de gordura e com isso a coloração torna-se menos intensa. Neste caso, é importante que os peixes sejam alimentados com rações contendo caroteno, para que possam manter a coloração.

EXIGÊNCIAS NUTRICIONAIS POR FASES

Como mencionamos, as exigências nutricionais de uma mesma espécie variam conforme a fase de vida em que o peixe se encontra. 

Daí a importância de se utilizar uma ração para cada fase. Assim se previnem deficiências nutricionais e otimiza-se o crescimento, sem desperdiçar nutrientes e recursos financeiros.

Infelizmente, as exigências nutricionais de todas as espécies cultivadas não foram ainda estabelecidas.

Para as principais espécies, já se conhecem as exigências de proteína total (bruta) e, de algumas, até mesmo suas exigências de proteínas digestíveis. As exigências dos aminoácidos mais importantes também são conhecidas para algumas espécies. 

Detalhamentos como as exigências de minerais e vitaminas podem ser obtidos em tabelas de exigências. Porém, são para tilápias, carpas, trutas, salmão e catfish. Não obstante, tais valores têm sido utilizados para outros peixes. As exigências para as principais espécies de peixes de corte cultivadas no Brasil estão na tabela abaixo.

	Espécie
	Fase
	Proteína Bruta (%)
	Energia (Kcal/Kg)

	
	Alevino
	48
	2400-2600

	Truta
	Engorda
	44
	2600-2800

	
	Adulto
	36-40
	3000

	
	
	
	

	
	Alevino
	28-30
	2800

	Tambaqui
	Engorda
	21-24
	3200

	
	Adulto
	18-21
	3200-3400

	
	
	
	

	
	Alevino
	36
	2700

	Carpa
	engorda
	28-30
	2900-3100

	
	adulto
	25-28
	3200

	
	
	
	

	
	alevino
	40
	2800

	Pacu
	engorda
	36
	3000

	
	adulto
	28-30
	3100

	
	
	
	

	
	alevino
	32-36
	2800

	Tilápia
	engorda
	28
	2900-3100

	
	adulto
	24-25
	3200

	TABELA DE EXIGÊNCIAS NUTRICIONAIS


FORMULAÇÃO DE RAÇÕES

As rações devem ser formuladas para atender as exigências nutricionais com o menor custo possível. 

É fundamental ter à disposição um bom número de ingredientes ricos em proteína e outros ricos em energia.

Os ingredientes ricos em proteína mais utilizados em rações para peixe são o farelo de soja, a farinha de carne, a farinha de peixe e o farelo de algodão, sendo que este último contém substâncias antinutricionais (gossipol), por isso, deve ser utilizado em pequena quantidade. 

Entre as fontes de energia mais utilizadas nas rações, estão o fubá de milho, os óleos brutos vegetais (soja principalmente), sebo bovino e o sorgo.

Existem tabelas que trazem a composição destes alimentos e com estes dados pode-se utilizar programas de computador (software) para calcular as rações de menor custo. 

Também pode-se fazê-las manualmente, utilizando-se sistemas de equações ou matrizes. Quando desejamos misturar apenas dois ingredientes podemos usar regras de 3, mas não é uma situação usual.

A mistura destes ingredientes não irá atender a todas as exigências nutricionais, para isso é necessário que se complemente a ração com minerais e vitaminas. Em alguns casos, é possível corrigir o perfil dos aminoácidos da ração com uso de aminoácidos sintéticos.

Além dos alimentos e de seus complementos, as rações devem receber substâncias que impeçam a oxidação (rancificação) dos seus componentes, aumentando seu tempo de validade para até seis meses.

Os estudos têm demonstrado que a dieta influencia o comportamento, a integridade estrutural, saúde, funções fisiológicas, a reprodução e o crescimento dos peixes. Portanto, a determinação das exigências qualitativas e quantitativas dos nutrientes essenciais é de fundamental importância para uma adequada formulação das dietas para os peixes.

TIPOS DE RAÇÃO

As rações para peixes podem ser de diversos tipos. Basicamente, podemos dividi-las em rações secas e rações úmidas.

As rações úmidas são aquelas feitas com componentes frescos e que no final apresentam umidade superior a 25%. É por este motivo que tais rações devem ser utilizadas no mesmo dia em que são feitas, ou devem ser armazenadas em refrigerador. Este tipo de ração é muito usado no treinamento alimentar de peixes carnívoros e na alimentação de alguns peixes ornamentais. Neste último caso, são mais conhecidas pelo nome de patê.

As rações secas são feitas com farelos e outras fontes de nutrientes que resultam em umidade final abaixo de 15%, e  entre 9 e 13% na maioria dos casos. Estas podem ser armazenadas a temperatura ambiente, desde que em locais secos e ventilados. As rações secas podem ser classificadas quanto ao processamento em rações fareladas, em pó, flocos, peletizada ou extrusada.

A ração farelada é aquela em que os ingredientes são apenas misturados. Muitos nutricionistas nem consideram que esta seja uma ração para peixes, pois o conceito básico de ração indica que esta deve ser homogênea, ou seja, qualquer fração deve conter todos os nutrientes nas mesmas proporções. A ração farelada, ao ser colocada na água, separa-se por causa da diferença de densidade de seus ingredientes, assim o peixe não estará comendo exatamente o que foi formulado.

A ração em pó é uma ração em que os ingredientes foram moídos antes de serem misturados. Com isso, ela pode ser facilmente lixiviada, portanto, seu uso é restrito aos peixes cujo tamanho da boca exija a moagem. Um exemplo são as pós-larvas e os alevinos de diversas espécies de peixes de corte e de ornamentais. 

A ração floculada não é usada em cultivos comerciais. Ela é uma ração em pó que é umedecida e secada em finas camadas sobre uma superfície lisa e aquecida. Seu aspecto é de confetes de papel. 

As rações granuladas (peletizadas ou extrusadas) são rações em pó que passam por um processo de prensagem.

Na ração peletizada, esse processo pode ser  feito em máquinas onde a ração é umedecida com vapor d’água e comprimida contra um disco perfurado. À medida que a ração passa pelos furos, é cortada. O pellet resultante é seco e posteriormente embalado. Este pellet apresenta elevada densidade e por isso afunda rapidamente, o que é um inconveniente na alimentação de peixes.

No caso da ração extrusada, o pellet flutua, pois durante o processo de produção a mistura de ingredientes é aquecida e umedecida, passando por uma câmara de alta pressão e, a seguir, indo para o meio externo. Esta diferença de pressão produz uma expansão do pellet, reduzindo sua densidade. As máquinas são semelhantes às utilizadas para produção de salgadinhos de milho.

O processo de extrusão aumenta a digestibilidade dos nutrientes, principalmente dos carboidratos, o que compensa o maior custo destas rações. Caso a ração extrusada seja até 20% mais cara que a ração peletizada, a diferença no desempenho dos peixes compensará a diferença de custo.

No mercado, os criadores encontram dois tipos de rações peletizadas: a densa, que imerge após contato com a água e a extrusada, que geralmente mantém-se à superfície. No Brasil, convencionou-se chamar de peletizada apenas a ração que afunda, e de extrusada a que bóia. Na verdade, a diferença entre elas está na máquina utilizada no processamento, e nem tanto na densidade final pois muitas extrusadas não bóiam.

RAÇÕES CASEIRAS E RAÇÕES COMERCIAIS

A maior diferença entre as rações caseira e comercial está na sua complexidade. 

Alguns produtos como os minerais e as vitaminas não são encontrados com facilidade e, quando o são, as embalagem são destinadas à produção de algumas dezenas de toneladas. O que está fora da realidade para a maioria dos produtores. 

Outro aspecto é que o custo de uma estrusora é proibitivo mesmo para grandes criadores. Conclui-se então que fazer a própria ração é impensável? Não, mas é uma estratégia que deve ser vista com maior cuidado.

Para os produtores que engordam peixes e dispõem de alguns produtos que possam ser utilizados na alimentação dos peixes, de forma barata, pode-se pensar em alternar refeições de ração comercial com ração doméstica.

Outra situação é daqueles produtores que estão em regiões onde a ração para peixes não é vendida, ou seu custo é muito elevado. Neste caso, o melhor é associar-se a outros produtores e comprar uma peletizadora simples, que é uma máquina de custo bem mais baixo. 

Essa pequena associação pode viabilizar uma fábrica, desde que esta produza pelo menos 100 toneladas por ano.

A preparação caseira de ração é uma saída para diminuir os custos de produção. 
PROGRAMA ALIMENTAR

O programa alimentar para uma espécie consiste na utilização da nutrição por fases. Mas quantas vezes alimentar os peixes e qual a quantidade de ração que deve ser fornecida?

Os peixes, ao se alimentarem, ficam com um excesso de energia e por isso conseguem depositar tecido muscular em processo chamado de anabolismo. Após esse período, o peixe vai gastando energia e precisa mobilizar suas reservas de gordura, necessitando de proteínas para diversas funções. Estas serão retiradas dos músculos, num processo que é chamado de catabolismo. 

O objetivo na engorda é minimizar o catabolismo, para isso é importante que o peixe coma diversas vezes ao dia. Mas nem sempre isso será funcional.

A melhor situação é aquela promovida pelos comedores de demanda, ou comedores automáticos que são regulados para alimentar os peixes de hora em hora. Como essas máquinas ainda são caras, temos de buscar outras soluções. Uma forma muito boa de alimentar os peixes de forma eficiente e econômica é promover de três a cinco refeições diárias, e controlar a quantidade de ração de acordo com a temperatura da água.

Os peixes necessitam de temperatura e de oxigênio para aproveitar bem o alimento e, na baixa temperatura, ou em caso de hipóxia, os animais procuram evitar gasto de energia e de oxigênio, com isso o catabolismo é baixo. Lembrando que, em caso de falta de oxigênio, os peixes não devem ser alimentados.

Outro aspecto importante e já mencionado é que os peixes reduzem seu metabolismo em 8 a 10%, a cada redução na temperatura da água, então já podemos imaginar como alimentar os peixes.

Em primeiro lugar, é preciso determinar a quantidade básica de ração a ser consumida por dia. Em geral, esse valor é de 3% do peso vivo para peixes criados em tanques adubados e em baixa densidade e aumenta para até 5 a 7%, nos peixes que se alimentam exclusivamente de ração. Esse assunto ficará mais claro na fase seguinte.

Tomando-se como exemplo um cultivo de tilápias em densidade de 2 peixes por metro cúbico, em viveiros adubados, a quantidade de ração diária seria de 3% da biomassa. Para determinação desta biomassa, devemos fazer amostragens periódicas conforme veremos na próxima fase. A tilápia tem como temperatura ideal de cultivo 27(C. 

Exemplo:

Vamos considerar que serão colocados 4 kg de ração por dia no viveiro. Se utilizarmos 5 refeições, serão 800 g por refeição. 

Caso a temperatura da água na hora da primeira refeição seja de 24(C, corrigiremos a quantidade de ração para 623 g, conforme o cálculo abaixo.

800 – 8% = 736 (quantidade para 26(C)

736 – 8% = 677 (quantidade para 25(C)

677 – 8% = 623 quantidade para 24(C.

Com correções simples como estas, e com a precaução em verificar se os peixes estão com comportamento normal, ou se apresentam sinais de falta de oxigênio antes de alimentá-los, pode-se economizar mais de 15% da ração. Isso sem comprometer a velocidade de crescimento e o peso final dos peixes.
SISTEMAS DE PRODUÇÃO 

Nas aulas anteriores, discutimos diversos assuntos que contribuirão para uma melhor compreensão dos fatores nos quais as tecnologias de produção se baseiam.

Podemos perceber que existem sistemas de produção e tecnologia adaptáveis a quase todas as situações, por isso a aqüicultura pode se desenvolver nos mais diversos locais. 

Hoje encontramos cultivos de peixes no mar, nos lagos e rios, nas baixadas e nas montanhas, tanto em locais de clima tropical como em clima temperado. Mesmo nos desertos, a produção de peixes está sendo desenvolvida.

Há os que preconizam este ou aquele modelo, mas o melhor modelo é aquele que pode ser feito no local de que você dispõe, cujo investimento necessário está ao seu alcance e que seja lucrativo. A importância que o conhecimento dos diversos sistemas de criação de peixes existentes pode nos trazer é a de contribuir para a escolha do melhor sistema para cada caso.

Alguns sistemas não são adequados a todas as espécies. Em geral, os processos de intensificação do cultivo com o aumento da densidade de estocagem, e da maior dependência da ração como principal fonte de nutrientes, ocasiona um stress ao qual nem todas as espécies conseguem se adaptar. 

Já outras espécies vêm se adaptando tão bem aos cultivos em alta densidade. O que se espera, no  futuro próximo, é que a aqüicultura alcance índices zootécnicos similares aos da avicultura industrial.

A seguir, discutiremos os sistemas de cultivo mais importantes, caracterizando-os e descrevendo seu funcionamento. Os aspectos em comum serão vistos na parte da aula em que abordaremos o manejo.

SISTEMAS DE CULTIVO

Existem diversos modelos de cultivo de peixes, que são classificados de acordo com a demanda de tecnologia requerida e agrupados em sistemas extensivos, semi-intensivos e intensivos. 

Mas também, pode-se observar que alguns modelos possuem peculiaridades em relação ao número de espécies criadas conjuntamente. Pode-se também observar desde o monocultivo ao policultivo, ou mesmo a integração da produção de peixes com outras atividades pecuárias ou agrícolas.

A associação da criação de peixes com outras culturas geralmente é implantada para reduzir custos de alimentação, ou para aproveitar a eventual oferta de efluentes da piscicultura. Um exemplo é a rizipiscicultura, que é o consórcio de peixes com a cultura de arroz.

SISTEMA EXTENSIVO

O sistema extensivo possui como principais características a pouca interferência humana no processo de produção. Neste sistema, os peixes são estocados em baixa densidade e o alimento para estes será composto dos organismos autóctones (plâncton, bentos etc.) cuja riqueza está relacionada intimamente à produtividade primária do corpo d’água.

Neste sistema, são utilizadas grandes áreas como represas e lagos artificiais. Muitas vezes esses corpos d’água são formados construindo-se um dique na garganta de um vale. Assim, com pouco investimento, pode-se inundar áreas consideravelmente grandes. Entretanto, esses corpos d’água apresentam profundidade extremamente variável e, na despesca por esvaziamento, quando isto é possível, formam-se diversas poças de tamanhos variados, onde os peixes se concentram, o que dificulta a captura.

Em alguns casos, é feita uma periódica adubação da água para aumento da produtividade primária e, ainda, fornece-se aos peixes subprodutos agrícolas, quando há disponibilidade destes.

Quando a represa é recente, ou foi recentemente esvaziada, o peixamento pode ser feito com alevinos. Mas no caso de represas que não são totalmente esvaziadas, o peixamento terá de ser feito com juvenis de peso acima de 50 g para minimizar a predação por traíras, que certamente estarão presentes.

A espécie a ser adotada neste sistema deverá ser capaz de filtrar plâncton e aproveitar ao máximo os alimentos naturais. A produtividade esperada varia de 500 a 2.000 Kg de peixes, por hectare ao ano.

Apesar de esta produtividade ser muito baixa quando comparada à de outros modelos, em certos casos o sistema extensivo poderá ser recomendado, principalmente para espécies carnívoras de grande porte e em locais onde não exista disponibilidade de rações.

No caso do uso de peixes carnívoros, o cultivo extensivo é feito com uso de uma espécie forrageira que deve ser prolífera e de fácil captura pela espécie alvo, no caso o carnívoro.

No sistema extensivo, a qualidade da água, em geral, não é monitorada, pois não se pretende realizar intervenções periódicas.

Em função desta simplicidade, o manejo é muito reduzido e o custo com mão-de-obra acaba sendo muito baixo. No final, obtêm-se peixes com baixo custo de produção.

Alguns autores não consideram o cultivo extensivo como sendo parte da aqüicultura e da piscicultura, e sim como sendo manejo de fauna.

SISTEMA SEMI-INTENSIVO

O sistema semi-intensivo caracteriza-se por uma certa intervenção do produtor na correção de alguns parâmetros de qualidade da água e do uso de ração para suplementar a alimentação natural, cuja produção é mantida elevada com uso de adubações periódicas.

Este sistema é o mais adotado no Brasil para produção de peixes de corte e mesmo de peixes ornamentais. Em geral, utilizam-se tanques escavados cuja área é inferior a um hectare, mas nada impede que sejam utilizados tanques maiores.

Os tanques são preparados para o peixamento com uma calagem e uma adubação inicial. As adubações periódicas serão realizadas conforme a necessidade. No caso de peixes ornamentais, muitas vezes não é feita a adubação de manutenção, pois o tempo de permanência no tanque deve ser curto, para evitar a predação por insetos aquáticos.

A espécie a ser adotada deve ser capaz de capturar a ração e de filtrar um pouco do plâncton, além de alimentar-se de bentos, como é o caso de muitos peixes onívoros, como o tambaqui, a tilápia e outros.

A alimentação suplementar deve ser feita com rações com alta energia e com proteína abaixo da exigência da espécie, uma vez que os alimentos naturais são muito ricos em proteínas. Porém, é necessário estimar qual porcentagem da necessidade nutricional está sendo atendida pela ração.

Neste sistema, a densidade pode ser muito variável e nos casos onde a densidade final for acima de 800 g por m2, é preferível alimentar os peixes de forma suplementar, com rações completas, ou seja, com rações feitas para atender as exigências nutricionais da espécie, uma vez que o alimento natural estará contribuindo com menos de 25% dos nutrientes necessários aos peixes.

O sistema semi-intensivo pode comportar densidades de 1 até 5 peixes por metro quadrado, dependendo do tamanho de abate, significando que a produtividade pode variar desde 4 até 15 toneladas por hectare ao ano.

Para que se possa alcançar produtividade mais elevada, é importante o uso de aeradores, pois quando a biomassa é muito elevada e existe boa produção de plâncton, o oxigênio da água pode chegar a valores muito próximos de zero, durante o período noturno. Nestes momentos, o uso de tais equipamentos é fundamental para evitar mortalidade.

Além de monitorar a concentração de oxigênio, é importante a monitorização e correção do pH. A temperatura deve ser monitorada para estabelecimento da quantidade de ração a ser fornecida, conforme vimos na aula anterior.

Alguns autores consideram que o sistema com uso de 3 ou mais peixes por m2 e com uso de aeradores já seria um sistema intensivo, mas como existe ainda a dependência da alimentação natural, prefiro considerá-lo semi-intensivo.

SISTEMA INTENSIVO

O sistema intensivo é caracterizado por um maior controle sobre as características da água de cultivo, e pelo fato de os peixes dependerem exclusivamente da ração como fonte de nutrientes.

Neste sistema, os peixes são estocados em altas densidades, em alguns casos com mais de 40 peixes em cada metro cúbico. Por isso, a taxa de renovação da água é muito grande, caso contrário os peixes morreriam por falta de oxigênio.

Em alguns modelos o volume total de água do tanque é renovado mais de seis vezes em um dia. Esta renovação é contínua e pode ser feita com água “nova” ou pela recirculação da água do tanque, desde que esta seja filtrada para a retirada de impurezas e de substâncias tóxicas como a amônia.

A filtração é feita por processos mecânicos que eliminam as partículas sólidas e por processo biológico, no qual a amônia é transformada em nitrato (nitrificação).

Associados à renovação de água, pode-se utilizar injetores de oxigênio ou de ar comprimido. Para facilitar a circulação da água e evitar cantos mortos, os tanques são compridos e sextavados nas extremidades, ou preferencialmente circulares.

As correntes formadas em decorrência da renovação da água, destruiriam a parede dos tanques, caso estes fossem de terra escavada. Por isso, neste sistema, os tanques são protegidos com manta vinílica ou feitos em concreto ou de fibra de vidro.

A ração para peixes em sistema intensivo de produção deve atender a todas as exigências nutricionais. Ela deve prover proteínas e aminoácidos, lipídios, energia e minerais e vitaminas. O problema é que nem todas as exigências são conhecidas para todas as espécies e isso reduz o número de espécies que podem ser utilizadas neste sistema. 

A alimentação é realizada diversas vezes ao dia e é comum a utilização de comedores automáticos.

A introdução, neste sistema, de uma espécie que não tem suas necessidades nutricionais bem conhecidas e que será alimentada com uma ração preparada para outra espécie, quase certo resultará no aparecimento de deficiências nutricionais. O que muitas vezes é confundido com susceptibilidade ao adensamento.

A monitorização das características da água deve ser feita diversas vezes ao dia, em alguns casos é feita automaticamente por aparelhos conectados ao computador. Deve-se monitorar e corrigir o pH. A concentração de amônia é determinada e, caso esteja elevada, devem ser feitas alterações nos filtros e a renovação com água nova.

Em alguns modelos de sistema intensivo, o cultivo é “in door”, ou seja, é feito em galpões ou estufas. Com isso existe a possibilidade de controle da temperatura.

A produtividade deste sistema para peixes de corte é bastante elevada, mas o custo de implantação e os custos operacionais  também são elevados. Normalmente, não falamos em produção por hectare, pois a maioria dos modelos são feitos em áreas relativamente pequenas, então, a produtividade é dada em Kg / m3. A produtividade varia com o modelo, a densidade e a espécie adotada, em geral temos observado resultados superiores a 40 Kg/m3.

Este sistema ainda não é muito adotado no Brasil, para produção de peixes de corte, mas já existem diversos empreendimentos bem sucedidos. Ele pode parecer muito complexo, mas o controle sobre a alimentação e a qualidade da água permitem prever com antecedência a produção e reduz o risco da atividade.

O cultivo de trutas no Brasil é feito, na maioria das propriedades, em um sistema próximo ao intensivo, nos quais os peixes são criados em alta densidade e a única fonte de nutrientes é a ração. A renovação da água é intensa, porém, na maioria das propriedades toda água de entrada é nova e com isso não existe tanto controle sobre sua qualidade. Neste caso, os produtores localizam-se próximos às nascentes e a qualidade da água tende a ser estável. Além da truta, o salmão e a tilápia são espécies de corte que estão sendo criadas de forma intensiva no Brasil.

Os produtores de peixes ornamentais também se utilizam deste sistema, senão para a totalidade da produção, para a reprodução e o cultivo inicial dos peixes mais valorizados e sensíveis. Algumas espécies são mantidas em estufas, dentro de aquários com filtração e renovação da água que têm suas características físicas e químicas controladas. Um exemplo disto é o cultivo do acará disco ou a reprodução intensiva do acará bandeira.

Alguns autores fazem uma separação entre intensivo e super-intensivo, mas devemos perceber que a tecnologia avança continuamente para promover um maior controle sobre a criação e é neste controle que devemos nos balizar para classificar o modelo produtivo.

Vimos que o uso de tecnologia e o controle sobre o processo produtivo podem constituir um aspecto importante para classificar os modelos de produção de peixes. Mas podemos classificá-los também quanto ao número de espécies cultivadas conjuntamente.

POLICULTIVO

Quando um tanque ou viveiro é povoado com diversas espécies, dizemos que é um policultivo. 

Mas existem algumas premissas que devem ser observadas na composição do policultivo.

A primeira observação diz respeito ao hábito alimentar. O objetivo será compor uma combinação de espécies que não concorram por alimento e que possam aproveitar toda a disponibilidade de alimentos naturais presentes no tanque ou viveiro.

Podemos associar uma espécie fitoplanctófaga, uma espécie zooplanctófaga, uma espécie herbívora e uma espécie iliófaga. No caso de utilizarmos ração complementar, podemos introduzir uma espécie que se alimente de ração e calcular a quantidade de ração a ser ofertada, com base somente no peso da espécie principal. Não esquecendo das estratégias para evitar que as demais comam a ração.

A alimentação da espécie herbívora também pode ser suplementada com capim picado, desde que este possua alta relação folha/caule, características do capim novo.

O interessante neste sistema é o sinergismo entre as espécies. É fácil imaginar que um herbívioro, ao se alimentar, irá transformar parte da vegetação em fezes que eutrofizarão a água. Assim, aumentará a produção de plâncton e, com isso, disponibilizando mais nutrientes para os peixes planctófagos.

A espécie de maior aceitação e de maior valor comercial deve ser colocada em maior densidade. As demais não devem competir, com ela, pelo alimento natural.

Em alguns casos, pode-se usar no policultivo espécies que se reproduzem naturalmente de forma muito intensa como a tilápia. Neste caso, é importante utilizar um peixe carnívoro de pequeno porte que não ataque os peixes em engorda. Uma boa alternativa é o lambari-bocarra.

É importante que todas as espécies possuam exigências relativas às variáveis físicas e químicas da água, compatíveis, e que não sejam muito exigentes em relação à concentração de oxigênio dissolvido.

Outra observação importante é que todas as espécies cultivadas deverão ter aceitação no mercado. Não adianta utilizar uma ou outra espécie que se encaixe bem do ponto de vista ecológico, se ela não puder ser comercializada.

Para exemplificar o policultivo,  vamos imaginar uma situação onde o pacu ou o piauçu são espécies de boa aceitação no mercado local. Uma destas, ou ambas, serão as espécies principais.

O próximo passo é determinar a produtividade do sistema adotado. Supondo que iremos usar uma renovação mínima da água, adubações de manutenção e ração complementar, podemos estimar que um hectare no sistema semi-intensivo comporte 10 toneladas de peixes, e que o peso comercial do pacu e do piauçu seja de 1 Kg.

Podemos colocar 3.500 alevinos de pacu e a mesma quantidade de piauçu. No final do período de produção, teremos 7 toneladas de peixes. As 3 toneladas restantes serão compostas por outras espécies. Como nem o pacu nem o piauçu aproveitam de forma eficiente o plâncton, podemos utilizar a carpa prateada ou a carpa cabeça grande. 

Os peixes plânctófagos não devem ser colocados em densidade superior a um peixe para cada 10 m2, portanto podemos colocar 1.000 alevinos de carpa prateada (por exemplo) e estimar que alcançaram 1,5 kg em um ano, portanto teremos 1,5 toneladas no final do cultivo. Resta ainda capacidade de estocagem para mais 1,5 toneladas.

A próxima espécie pode ser um herbívoro como a carpa-capim. Este peixe é mais apreciado quando atinge peso próximo a 2 kg. Para isso, sua densidade deve ser de um peixe para 20 m2  e, assim, teremos que utilizar 500 alevinos que produzirão uma tonelada. Os 500 kg restantes podem ser completados com um peixe iliófago como o curimba. Este deverá atingir peso individual de 800 g em um ano de cultivo, portanto necessitaremos de 625 alevinos.

Este exemplo ainda precisa de mais um último cálculo que é o de estimar a mortalidade de cada espécie para correção do número de alevinos. Um valor médio razoável é de 10 a 15%, no caso, teríamos que adicionar este valor ao cálculo dos alevinos para que ao final do cultivo tenhamos o número estabelecido. 

Este exemplo foi feito para que possamos despescar todos os peixes simultaneamente, mas existem diversos modelos que prevêem que uma outra espécie seja despescada em tempo diferente das demais.

Na Ásia, é comum o policultivo entre espécies de carpa: a carpa comum, que é onívora e bentófaga, a carpa capim, que é herbívora, e as carpas planctófagas, que são a carpa-cabeça-grande e carpa prateada. No Brasil, o chamado bicultivo de carpas e tilápias foi bastante utilizado no passado.

O policultivo pode ser adotado em sistema extensivo ou semi-intensivo, mas devemos lembrar que o aumento da densidade o inviabiliza. Como o custo de alimentação neste sistema é relativamente baixo, o produtor pode obter boa margem de lucro.

MONOCULTIVO

O monocultivo consiste na criação de apenas uma espécie em cada tanque ou viveiro. 

Quando adotamos o sistema extensivo com monocultivo, estamos deixando de aproveitar diversos alimentos do corpo d’água. Mas à medida que intensificamos a produção, e passamos a um sistema semi-intensivo, o monocultivo pode apresentar produtividade e lucratividade mais elevadas que o policultivo.

A maior vantagem do monocultivo é proporcionar um ambiente, uma qualidade de água e de alimento ótimos para a espécie. Também o manejo e a comercialização tornam-se mais fáceis.

Outra questão diz respeito à sanidade. Com apenas uma espécie no tanque, é facilitado o trabalho de controle de parasitas e eventuais tratamentos de doenças.

Em alguns casos, o monocultivo é fundamental, no caso de engorda em sistema intensivo é impossível alimentar duas ou mais espécies em um mesmo tanque com rações específicas para cada uma delas. 

Algumas espécies apresentam um crescimento desigual de machos e fêmeas, e outras são extremamente prolíficas e sua reprodução descontrolada acaba por impedir que atinjam o peso comercial. Para isso foi desenvolvido um aperfeiçoamento do monocultivo, que é o cultivo monosexo. 

CULTIVO MONOSEXO

O cultivo monosexo é utilizado na criação de trutas e de tilápias, além de espécies ornamentais. No caso do cultivo de trutas, as fêmeas crescem mais depressa que os machos e atingem pesos mais elevados, por isso o cultivo apenas de fêmeas é interessante.

Para a produção de alta proporção de fêmeas, os ovos de trutas são submetidos a choques térmicos que fazem com que o embrião se desenvolva sem receber o material genético do pai, originando apenas fêmeas.

No caso da tilápia, os machos crescem mais que as fêmeas e atingem pesos mais elevados, além de apresentarem maior rendimento de carcaça e principalmente de filé.

O cultivo monosexo de machos de tilápia pode ser feito com juvenis sexados, alevinos híbridos e alevinos invertidos sexualmente.

Quando se utiliza a sexagem dos juvenis, esta é feita de forma visual, pelo exame da papila genital. Pessoas bem treinadas conseguem distinguir o sexo de tilápias de 50 g com 95% de precisão. Este método apresenta alguns inconvenientes, pois é muito trabalhoso e o descarte das fêmeas é um desperdício de recursos.

Em alguns casos, as fêmeas podem ser processadas e incorporadas na ração, mas no geral são apenas descartadas.

Outro problema é que os 5% de fêmeas que foram para a engorda como sendo machos já produzem uma quantidade muito elevada de filhotes, o que pode inviabilizar o cultivo se não for feita nova sexagem, quando os peixes atingirem 200 g. Uma alternativa é utilizar o lambari-bocarra para controlar esta reprodução.

O uso de alevinos híbridos foi feito na década de 80 e é uma alternativa muito promissora que, infelizmente, foi prematuramente abandonada. O híbrido em questão é o resultante do cruzamento do macho da tilápia hornorum (Oreochromis hornorum) com a fêmea da tilápia do nilo (Oreochromis Niloticus).

Por causa da diferença entre a forma de determinação cromossômica do sexo nestas espécies, o cruzamento produz apenas indivíduos machos. Entretanto, estes peixes são férteis e podem cruzar com as linhagens puras e, com isso, nos cruzamentos seguintes, não se obtém apenas machos.

A falta de controle na manutenção dos plantéis puros das suas espécies é que inviabilizou essa tecnologia, mas o alevino híbrido apresenta um crescimento maior que das linhagens puras e é mais resistente a doenças.

Os alevinos sexualmente invertidos são obtidos com uso de rações contendo hormônio masculino. Essas rações são fornecidas entre o décimo e o quadragésimo dia de vida. Como os peixes nesta fase ainda não possuem suas gônadas formadas, o hormônio induz à formação de testículos.

Caso o processo de inversão seja bem conduzido, pode-se obter 98% ou mais de machos. Uma parte das fêmeas que foram invertidas pode voltar à condição de fêmea fértil após alguns meses, mas como o cultivo é rápido (de 5 a 7 meses), as desovas não serão em grande quantidade. Mesmo assim essa pequena reprodução interfere no cultivo.

O hormônio utilizado neste processo é o metil testosterona, e o consumo destes peixes não apresenta qualquer risco pois, durante a engorda, todo hormônio é eliminado. Este processo é prejudicial ao meio ambiente e por isso diversas pesquisas estão sendo feitas para otimizar esta tecnologia. 

Uma alternativa promissora é a produção de machos oriundos do cruzamento de um macho normal com um macho que recebeu hormônio feminino e passou a ser uma fêmea fértil. Deste cruzamento, nascem alguns machos com dois cromossomos Y e por isso os filhotes destes últimos são todos machos.

Na criação de peixes ornamentais, o cultivo monosexo é feito para impedir a reprodução descontrolada e a produção de variedades de baixo valor comercial. Assim, espécies como o kinguio e o guppy devem ser criados com os sexos separados, para evitar os cruzamentos indesejáveis. 

CONSORCIAÇÃO E INTEGRAÇÃO 

A consorciação com outras culturas pode ser feita para reduzir o custo com a alimentação dos peixes ou para aproveitar os efluentes da piscicultura. Estas integrações podem ser feitas em sistemas extensivo, semi-intensivo ou mesmo no sistema intensivo como veremos a seguir.

O consórcio entre o cultivo de pirarucu e a bubalinocultura é um exemplo em sistema extensivo. Os búfalos possuem o hábito de passarem boa parte do tempo na água e nela defecam. Neste consórcio, as fezes dos bubalinos eutrofisarão a água, que produzirá alimento natural para um peixe forrageiro do qual o pirarucu irá se alimentar. 

O consórcio entre a suinocultura e a piscicultura pode ser feito de duas maneiras. Na primeira, a água utilizada na lavagem das instalações dos suínos vai diretamente para os tanques de cultivo carregando as fezes, a urina e os restos de ração. Em outro modelo, os suínos são mantidos em baias suspensas sobre o tanque, estas baias possuem piso ripado que permite que os dejetos caiam diretamente na água.

Neste consórcio, devemos utilizar um peixe que seja eficiente na filtração de plâncton e resistente a oscilações na concentração de oxigênio. Como recomendação geral, pode-se utilizar um suíno para cada 70 m2 de espelho d’água.

Este consórcio é interessante pois a eliminação dos dejetos da suinocultura constitui um dos maiores problemas para esta atividade. Porém, não devemos esquecer que o uso intenso de dejetos fará com que a água que saia da piscicultura (efluente) também seja incompatível com as normas ambientes que estão sendo implantadas em nosso país.

Quando utilizamos o dejeto de suíno, apenas nas adubações inicial e de manutenção (no caso do sistema semi-intensivo), estamos realizando uma integração entre a suinocultura e a piscicultura.

Na Ásia, um consórcio muito freqüente é entre peixes e marrecos. Neste, a fase de engorda dos marrecos é feita nos tanques de cultivo de peixes, onde para isso são construídos comedouros flutuantes, ou na margem do tanque. Os restos de ração e as fezes dos marrecos contribuem para a alimentação dos peixes, que poderá ser suplementada com ração complementar, desde que esta não seja extrusada, pois este tipo de ração, ao flutuar, é totalmente consumida pelos marrecos, que por sua vez espantam os peixes.

É bom lembrar que os tanques deste tipo de consórcio devem ter uma rampa para permitir a saída dos marrecos sem destruir a parede do tanque. Os marrecos recém nascidos devem permanecer em galpões de modo semelhante ao feito para criação de frangos.

No Brasil, este consórcio tem sido realizado na Região Sul com carpas comum e cabeça grande. Na Região Sudeste, foram feitas algumas experiências com uso do pacu, mas como esta espécie não se alimenta eficientemente do plâncton e do bento, deve-se ofertar ração. Na maioria dos casos, isto não foi feito e os pacus famintos mordiscavam das pernas dos marrecos.

Deve-se observar que o cultivo de patos consorciado com a piscicultura não é recomendável, uma vez que esta ave pode capturar peixes de pequeno e médio porte.

O consórcio com outras aves não é comum, mas pode ser feito. Um exemplo real é o de uma propriedade que produz ovos e as fezes das poedeiras caem em pequenos tanques com água, que são semanalmente drenados para os viveiros de peixes. Assim, eutrofisa-se a água e evita-se a proliferação de moscas nas fezes das aves.

A rizipiscicultura, ou consórcio entre peixes e a cultura de arroz, é uma opção interessante para a exploração de grandes áreas inundadas de produção de arroz, pois as fezes dos peixes contribuem para a adubação do arroz e os peixes se alimentam da grande quantidade de bento que surge nestes locais. 

Como a profundidade é pequena, é importante utilizar uma espécie que seja resistente às variações de temperatura. As espécies que vêm-se adaptando bem a este sistema são a carpa e a tilápia. 

A carpa tem o inconveniente de ter ciclo de produção muito superior ao da cultura do arroz, por isso necessita terminar a engorda em tanques de cultivo. No caso da tilápia, se forem utilizados juvenis de 100 g de peso médio, pode-se obter peixes para venda na época da colheita do arroz, exceto no caso de variedades precoces.

Para facilitar a despesca, os tabuleiros de arroz devem possuir uma área mais profunda para onde os peixes irão quando o tabuleiro começar a secar para a colheita do arroz.

Um tipo de consórcio que vem crescendo nos países tropicais é o consórcio de tilápias com camarões. Neste caso é importante que seja utilizada uma ração para as tilápias e outra de maior densidade para os camarões, que se alimentam no fundo do tanque. A despesca exige alguns cuidados para não depreciar o camarão, mas não se trata de um empecilho.

Comentamos, no consórcio com suínos, que a piscicultura pode ser usada para reduzir a carga de poluentes do efluente da suinocultura. No caso dos cultivos intensivos de peixes, o efluente da piscicultura apresenta uma carga orgânica muito elevada e a legislação de vários países proíbe que esta seja lançado aos rios. Para resolver o problema, pode-se, entre outras soluções, consorciar a piscicultura intensiva com culturas vegetais. Alguns consórcios são feitos com hortaliças em sistema de hidroponia, outros utilizam o efluente para irrigar grandes culturas.

A utilização dos grandes canais de irrigação para o cultivo de peixes é outro exemplo de consorciação com grandes culturas vegetais. Este modelo, adotado em diversos países, começa a ser praticado no Brasil. Ele consiste em utilizar uma tela para delimitar a região do canal onde ficarão os peixes. Neste caso, o fluxo de água é intenso e permite a criação em alta densidade.

A seguir, veremos mais alguns modelos de produção de peixes.

RACEWAYS

Os raceways nada mais são do que tanques compridos em que a renovação da água é contínua e permite o acúmulo de uma grande biomassa de peixes. 

Este sistema é semelhante ao adotado pelos truticultores brasileiros. No exterior, é adotado na criação de diversas espécies.

O uso de raceways para cultivo de peixes tropicais ainda é pouco difundido.

O raceway consiste em uma série de tanques de alvenaria ou concreto, paralelos, e interligados, com largura entre 1,5 e 4,5 m, e comprimento variável, permitindo a criação de peixes em altas densidades de estocagem em função do elevado fluxo de abastecimento dos tanques. Ele promove a troca de oxigênio e a remoção de amônia e de sobras de alimentos. Após a filtragem, a água retorna aos tanques, sem amônia e com alto teor de oxigênio dissolvido. O seu alto custo é devido ao alto consumo de energia, além da construção do depósito elevado e da instalação dos sistemas de filtração e reoxigenação da água. 
Os filtros biológicos são geralmente de areia grossa e pedriscos (seixos rolados) ou, atualmente, com esferas plásticas e também fragmentos de tubos de PVC, que aumentam substancialmente a superfície do substrato para a multiplicação das bactérias nitrificadoras.
FÁBRICA DE PEIXES

Fábrica de peixes? Mas o que será isso? 

Uma fábrica de peixes  nada mais é que o nome comercial que algumas empresas adotaram para divulgar a venda de equipamentos para o sistema intensivo de produção de peixes. 

Como a venda é sempre feita a partir de um módulo completo, ou seja, incluindo-se tanques, oxigenadores, equipamentos de medição de pH, oxigênio etc., passaram a chamar este pacote tecnológico de fábrica de peixe.

O mais interessante nestas fábricas é que os equipamentos já estão dimensionados e isto deve atrair alguns empresários.

UTILIZAÇÃO DE GRANDES LAGOS

A utilização de grandes massas de água, públicas ou privadas, pode ser muito atraente como forma de produção lucrativa de peixes. 

Existem tecnologias apropriadas para isto, como veremos a seguir.

Os grandes lagos geralmente não possuem sistemas de escoamento de água e taludes regulares, o que dificulta a despesca. São lugares onde mais se utiliza o sistema de tanque-rede.

TANQUES REDE OU GAIOLAS

Os tanques redes são estruturas feitas com redes, de forma a conterem os peixes e permitir a passagem da água. Caso sejam feitos de material rígido, recebem o nome de gaiolas.

Estas estruturas permitem que se cultive peixes em local com elevada profundidade, onde seria impossível realizar uma despesca tradicional.

Os tanques rede, ou gaiolas, devem ser colocados em locais onde existe uma pequena correnteza, para promover a renovação da água, permitindo cultivar os peixes em alta densidade. Estes tanques podem ter volume bastante variado. Em geral, nos tanques de maior volume (10 a 20 m3), pode-se estocar até 40 Kg de peixes por m3, enquanto nos tanques pequenos (1m3), a capacidade de estocagem pode chegar a 120 Kg por m3.

Em função dessa densidade, o consumo de oxigênio e a produção de amônia é muito elevada e por isso a renovação de água é fundamental. Mas é importante que a água seja rica em oxigênio, o que não ocorre em lagos eutrofizados.

Caso a profundidade seja pequena, as fezes se acumulam abaixo das gaiolas e haverá produção de gases tóxicos, o que resultará em elevada mortalidade.

A ração para peixes, neste sistema, deve ser completa e oferecida mais de três vezes ao dia. Para evitar que a ração saia pelas malhas do tanque é necessária a utilização de um comedor flutuante ou do uso de uma tela fina na parte superior das malhas laterais.

Pode-se utilizar tanques diferente,s à medida que o peixe cresce, ou iniciar o cultivo com juvenis de 50 g ou mais.

É interessante notar que o sistema parece ser intensivo, mas não existe a menor possibilidade de correção da qualidade da água. Por isso, é fundamental que a espécie seja compatível com as características do local.

CURRAIS

Em lagos que possuem uma área mais rasa, pode-se construir uma parede de tela, cercando um espaço conhecido como curral. Neste local, serão colocados os alevinos ou juvenis (de acordo com a malha da tela) que serão arraçoados e, ao atingirem o tamanho comercial, é feita uma despesca com arrastão.

Como não é possível o esvaziamento dos currais, pode ocorrer de alguns peixes não serem capturados, por isso não se deve utilizar peixes carnívoros, pois atacariam os alevinos colocados para o próximo ciclo de engorda.

PESCA ELÉTRICA

A pesca elétrica é utilizada em diversos países, principalmente na Europa. Consiste na utilização de um eletrodo que emite pulsos específicos para atrair determinados peixes para a rede. 

Este método é usado para viabilizar o cultivo extensivo em grandes lagos que não podem ser esvaziados e onde o uso de arrastão é impraticável.

MANEJO EM PISCICULTURA

O manejo é o conjunto de atividades rotineiras realizadas na piscicultura. Algumas dessas atividades já foram comentadas. 

A seguir, vamos ver alguns aspectos do manejo geral em piscicultura.

PREPARO DOS TANQUES

O preparo dos tanques visa torná-los adequados para o recebimento dos peixes. No caso do sistema semi-intensivo, esse preparo visa promover a produção de alimento natural.

Os tanques recém-construídos precisam ser testados para identificação de possíveis vazamentos. No caso dos tanques que já estão em produção, é importante que seja feita uma esterilização para eliminar ovos e larvas de predadores, além de organismos causadores de doenças.

Em tanques de terra, ou tanques de alvenaria, pode-se utilizar a cal virgem, que deve ser distribuída uniformemente no fundo e nas paredes do tanque. Em geral, gasta-se 100 g de cal virgem por m2. 

E em tanques menores, de fibra de vidro ou forrados com manta plástica, utiliza-se soluções desinfetantes de cloro. Neste caso, é importante lavar com água em abundância antes de colocar os peixes.

A secagem do tanque ao sol pleno por dois dias ou mais é um excelente método sanitário preventivo. No sistema semi-intensivo, o passo seguinte é a correção do pH (calagem) e a adubação.

Os tanques são reservatórios de pequenas dimensões, enquanto viveiros seriam reservatórios de maiores dimensões. De maneira geral, na piscicultura, os termos tanque e viveiro são utilizados como sinônimos.

CALAGEM 

A calagem é feita com aplicação de fontes de cálcio combinadas ou não com magnésio (calcários), para corrigir o pH e aumentar a alcalinidade da água. 

O cálculo da dose correta de calcário é feito com base no pH do solo e da água. Em regra geral, os solos brasileiros são ácidos e as águas de baixa alcalinidade, por isso as recomendações empíricas apresentam resultados satisfatórios.

Nos tanques onde a esterilização foi realizada com cal virgem, em concentração igual ou superior a 1.500 Kg/ha, não há necessidade de adicionar mais calcário.

A calagem provoca um rápido aumento do pH e, com o tempo, ocorre um tamponamento e o pH se estabiliza próximo de 7, sendo importante que se espere esta estabilidade para realizar o peixamento. Caso contrário, poderá ocorrer uma elevada mortalidade dos peixes, principalmente se forem pós-larvas ou alevinos.

Para a correção do pH em tanques povoados, sugerimos utilizar doses de 10% da utilizada inicialmente a cada dia, até atingir o pH desejado. 

TABELA 

valores utilizados para calagem, com diferentes fontes de cálcio, com o tanque povoado.

	Calagem

	Tanques vazios
	

	fonte de CaO
	kg/ha

	Cal virgem
	1000 - 1500

	Cal hidratada
	1300 - 2000

	Calcário
	2000 - 3000


ADUBAÇÃO

A adubação deve ser feita conjuntamente com a calagem, e visa a eutrofisação do viveiro para produzir alimento natural para os peixes. O aumento na disponibilidade de nutrientes provoca um aumento na população de algas e outros autotróficos. Com o aumento nestas populações, os rotíferos e os microcrustáceos planctônicos terão maior disponibilidade de alimento e suas populações aumentam.

Como os rotíferos possuem ciclo de vida mais curto, sua população cresce rapidamente e, a seguir, aumenta a população de cladóceras e de copépodos, que são filtradores mais eficientes que os rotíferos e, por isso, a população destes acaba por declinar.

A adubação pode ser feita com adubos químicos ou com adubos orgânicos (estercos). Em ambos os casos, o que se deseja é aumentar a disponibilidade de minerais, principalmente o fósforo e o nitrogênio. Apesar de o fósforo ser o principal limitante ao desenvolvimento das algas, na maioria dos viveiros, é fundamental que utilizemos uma boa quantidade de nitrogênio, pois caso contrário, promoveríamos um meio propício às algas fixadoras de nitrogênio atmosférico e muitas destas algas excretam substâncias tóxicas aos peixes.

Quando utilizamos adubos químicos, os minerais estão prontamente disponíveis para as algas e, no caso dos adubos orgânicos, é necessário ocorrer uma mineralização para disponibilizar os minerais. Com isso, seu efeito é mais lento porém mais duradouro.

Todos os adubos químicos usados em piscicultura devem ter alto grau de solubilidade. Dentre os adubos que são fontes de nitrogênio, o de uso mais comum é o sulfato de amônio, que contém cerca de 21% de nitrogênio. Também pode-se usar a uréia. Entretanto, as algas só utilizam o nitrogênio deste fertilizante depois que ele é mineralizado por microorganismos.

Quanto ao fósforo, os adubos químicos mais usados são os superfosfatos simples e o superfosfato triplo.

Além das necessidades de nutrientes e da sua disponibilidade, a taxa de fertilização também é afetada pelas reações químicas que ocorrem na água dos viveiros.

Existe um equilíbrio bem estável entre o fósforo dissolvido na água e o combinado aos sólidos, principalmente ao solo do fundo dos tanques, assim como entre a concentração de nitrogênio na água e na atmosfera. 

A aplicação de fosfato ou nitrogênio em forma solúvel perturba este equilíbrio, que tende a ser rapidamente restabelecido. No caso de adubos fosfatados, o excesso de fosfato precipita-se na forma de compostos insolúveis. No caso do excesso de nitrogênio, este é liberado como amônia gasosa para a atmosfera. Portanto, não há necessidade e nem se justifica o uso de concentrações maiores que 0,5 mg de fósforo por litro ou 1,4 mg de nitrogênio por litro.

A aplicação dos adubos químicos deve ser feita de tal forma que o material se espalhe uniformemente por todo o tanque.

O uso de adubos orgânicos em viveiros de piscicultura não é algo recente. Tem sido aplicado na China há milênios e, em outros países, há séculos.

A composição química e o tamanho das partículas são os principais fatores a se considerar na escolha e no uso de um adubo orgânico. De modo geral, quanto menores as partículas, e quanto mais bem distribuídas na área do viveiro, melhores serão os resultados da adubação.

O esterco de aves é o melhor adubo orgânico para uso em piscicultura, dada a sua elevada concentração de nitrogênio. O esterco de suíno também é de boa qualidade, mas os estercos dos bovinos são muito pobres e por isso necessitam ser adicionados em quantidades muito elevadas, dificultando o manejo.

É importante observar que a adubação inicial, assim como a calagem, provoca profundas alterações no pH e na concentração de oxigênio. Estes parâmetros se estabilizam após um período de 5 a 10 dias, e apenas após a estabilização é que devemos proceder ao peixamento. 

O período de estabilização é importante para que as populações dos organismos se desenvolvam rapidamente.

A adubação de manutenção pode ser feita quinzenalmente, mas o ideal é que ela seja determinada pelo uso de algum método de amostragem, como veremos mais adiante, ainda nesta aula.

A principal finalidade da adubação é a de estimular o desenvolvimento de organismos que irão servir de alimento aos peixes em cultivo. A adubação dos viveiros pode ser química ou orgânica. Os adubos químicos e orgânicos podem ser aplicados de forma associada, e isto tem promovido os melhores resultados. Na tabela abaixo, apresentamos valores utilizados para a adubação inicial e a de manutenção com alguns adubos usuais.

	Adubação Inicial

	fonte de adubo
	kg/ha

	Superfosfato triplo
	70

	Sulfato de amônio
	100

	ou

	Superfosfato triplo
	40

	Sulfato de amônio
	70

	Esterco de suíno
	3500

	ou

	Esterco de suíno
	5000

	ou

	Esterco de aves (poedeira)
	3500


	Adubação de Manutenção

	fonte de adubo
	kg/ha/semana

	Aves (poedeira)
	500

	ou

	Suíno
	700

	ou

	Bovino
	1000

	ou

	Sulfato de amônio
	7

	Superfosfato triplo
	4


PEIXAMENTO

O peixamento consiste na colocação dos peixes no tanque ou viveiro de cultivo. Trata-se de um procedimento muito simples, mas que pode ser desastroso, quando as características da água do local de procedência dos peixes é muito diferente das características do tanque onde será feito o peixamento.

A calagem e a adubação já são feitas para corrigir estas diferenças, desde que elas sejam conhecidas. 

É importante que antes de soltar o peixe, seja medida a temperatura da água das embalagens e a temperatura da água do viveiro.  

Se a diferença entre as temperaturas for superior a 2(C, a soltura imediata pode gerar choque térmico. Para evitar que isso aconteça, devemos deixar os sacos plásticos, ainda fechados, dentro do tanque, para estabilizar a temperatura.

Para o caso de peixes em caixas de transporte, deve-se adicionar, aos poucos, a água do viveiro na caixa para estabilizar sua temperatura. Este processo deve demorar pelo menos 30 minutos.

Além da estabilização da temperatura, a mistura da água promove o equilíbrio do pH. No caso dos sacos plásticos, deve-se colocar um pouco da água do viveiro até enchê-lo, e permitir que os peixes saiam nadando naturalmente.

A diferença de 2ºC entre a temperatura da água da embalagem e a da água do viveiro pode ser suficiente para provocar choque térmico nos  peixes.

ARRAÇOAMENTO

À medida que a alimentação natural é reduzida, aumenta o consumo de ração e esta deve ser tanto mais completa, quanto maior for sua participação na nutrição do peixe.

Os peixes que recebem ração complementar podem ser arraçoados com quantidade de ração equivalente a 1% e a 3 % do peso vivo ao dia, dividido em 1 a 3 refeições. À medida que aumentamos a densidade, podemos passar para 5% ou mais. Nos sistemas intensivos,  a ração é oferecida à taxa de 5% a 7% da biomassa ao dia, em 3 a 6 refeições.

Como os peixes dependem de temperatura para processarem a digestão, é importante concentrar as refeições nos horários mais quentes e corrigir a quantidade em função da temperatura, adotando o método visto na aula anterior. Quando a temperatura for baixa, podemos reduzir o número de refeições.

No caso de se perceber que a concentração de oxigênio está baixa, a alimentação deve ser suspensa, pois como vimos, os peixes não irão se alimentar. Além de desperdiçar ração, esta irá fermentar, agravando a falta de oxigênio. 

Assim que a concentração de oxigênio normalizar, os peixes devem ser alimentados. Isto ocorre diariamente no sistema semi-intensivo, onde é comum a falta de oxigênio durante a madrugada, por causa  da  respiração das algas e dos animais presentes no tanque. Deve-se esperar que transcorram duas ou três horas de luz, para que a fotossíntese permita a elevação da concentração de oxigênio. 

Nos casos onde existem aeradores mecânicos, estes podem ser ligados durante a noite e a alimentação dos peixes pode ser feita normalmente, assim que clarear o dia.

Alguns peixes possuem hábito noturno e devemos providenciar uma ou duas refeições neste período, pois como estão muito ativos, ocorre grande gasto de energia e consequentemente um catabolismo indesejável, caso permaneçam em jejum. Um exemplo destas espécies é o surubim, mas entre os peixes ornamentais tal fato também é comum, como no caso das corridoras.

A alimentação deve ser feita, sempre que possível, nos mesmos horários, pois os peixes se acostumam a procurar a ração. Também é conveniente que, nos tanques de maior tamanho, a ração seja lançada sempre um mesmo local. Em geral, é preferível que seja próximo da entrada da água pois é o local mais rico em oxigênio. 

Devemos também fazer algum barulho para chamar os peixes. Isso pode parecer brincadeira, mas depois de uma semana percebe-se que só de fazer o barulho, os peixes se concentram para esperar a ração. 

Estas dicas são importantes para que todos os peixes possam pegar a ração rapidamente, evitando perdas que podem resultar em prejuízo ou apenas em gastos desnecessários.

A alimentação deve ser feita, sempre que possível, nos mesmos horários, pois os peixes se acostumam a procurar a ração. Também é conveniente que, nos tanques de maior tamanho, a ração seja lançada sempre um mesmo local. Em geral, é preferível que seja próximo da entrada da água pois é o local mais rico em oxigênio.

AMOSTRAGENS

As amostragens dos peixes são feitas com redes do tipo arrastão, ou mesmo com tarrafas. A função das amostragens é estimar a biomassa de peixes e, com isso, determinar a quantidade de ração a ser ofertada.

Recomenda-se pegar uma amostra de 5% dos peixes, pesá-los e devolvê-los rapidamente ao tanque. 

Dividindo-se o peso total pelo número de peixes pesados, temos o peso médio individual que, multiplicado pelo número de peixes estocados, nos indicará a biomassa do tanque.

Para que este valor seja próximo da realidade, é importante que a amostragem seja aleatória. Todos os peixes capturados, em vários pontos do tanque, devem ser pesados, como também é importante que todas as mortalidades sejam anotadas para corrigir o número de peixes estocados. 

A observação da mortalidade é feita quando o funcionário faz o arraçoamento.

Esta amostragem deve ser feita quinzenalmente nos meses quentes e a cada 30 dias, nos meses mais frios. Procure sempre realizá-la em horários mais quentes, para evitar o aparecimento de fungos. 

No caso de temperatura abaixo da faixa na qual a espécie se alimenta,  a amostragem não precisa ser feita.

Nos meses quentes, os peixes crescem mais rapidamente, por isso deve-se corrigir a quantidade de ração semanalmente. Numa semana, usaremos o resultado da amostragem na seguinte, fazendo uma correção empírica de 5 a 15%, dependendo da temperatura. Na semana seguinte, já haverá outra amostragem.

É importante pesar todos os peixes recolhidos pelo puçá ou pela tarrafa, para estimar a quantidade de peixes estocados.

MONITORAMENTO DA ÁGUA

O monitoramento da água deve ser diário. Procure obter a temperatura, o pH, a concentração de oxigênio e a transparência da água.

A temperatura deve ser medida antes de cada refeição para o cálculo da quantidade a ser ofertada. Quando existir a possibilidade da correção da temperatura, como em estufas, esta deve ser continuamente monitorada, principalmente quando se trabalhar com desova de algumas espécies de peixes ornamentais. 

A temperatura deve ser monitorada com uso de termômetros simples, mas é aconselhável associar o uso de termômetros de máxima e mínima, para avaliar o que aconteceu durante a noite.

O pH deve ser diariamente medido, ou pelo menos semanalmente para que possa ser corrigido quando necessário, através de novas calagens. Lembrando que nos tanques com presença de algas existe um ciclo de variação do pH, que é mais baixo no final da madrugada e mais elevado à tarde. 

No caso da criação de peixes sensíveis a variações de pH, ou em locais onde se necessita de grandes quantidades de calcário na calagem, o pH deve ser monitorado diariamente. Para tal, pode-se utilizar um medidor eletrônico, fitas impregnadas com indicadores colorimétricos ou kits com indicadores líquidos.

A concentração de oxigênio pode ser monitorada com uso de equipamento eletrônico. Neste caso, diariamente ou sempre que houver a suspeita de baixa concentração. Para o caso de dispor de sistemas de aeração mecânicos, é importante que seja feita uma avaliação ao final da tarde, para decidir se é necessário ligar o aparelho durante a noite.

Onde não existir aeradores, pode-se utilizar o recurso de aumentar a entrada de água e abaixar o nível do tanque, promovendo assim a eliminação de material orgânico e maior aeração da água.

Quando não se dispõe de equipamentos de medição, deve-se procurar  observar o comportamento dos peixes. Peixes apáticos que permitem a aproximação do homem, ou estão doentes ou com falta de oxigênio. Em casos mais drásticos, os peixes ficam boqueando na superfície.

A transparência é monitorada com auxílio do disco de Secchi, que deve ser usado diariamente. Quando a água estiver mais transparente que o recomendado, proceda a uma adubação de manutenção. Quando a transparência for baixa, deve-se realizar uma renovação da água do tanque para evitar hipóxia por período prolongado.

Em geral, na maioria dos cultivos semi-intensivos, a transparência deve estar entre 20 e 50 cm, dependendo da espécie a ser adotada e principalmente da sua exigência de oxigênio.

DESPESCA

A despesca deve ser feita sempre com um arrastão de malha apropriada, para evitar que os peixes fiquem presos nas malhas. 

Existem espécies que pulam por cima das redes durante a despesca, sendo necessário posicionar uma parte da malha de um a um metro e meio acima da lâmina d’água.

No caso de uma despesca final, onde o tanque será esgotado, devemos procurar reduzir um pouco a altura da água e passar o arrastão algumas vezes, reduzindo ao mínimo o número de peixes que ficarão na água residual, ou que serão catados manualmente. Neste grupo, a mortalidade pode ser elevada.

O processamento pós-despesca, como a embalagem de alevinos e de peixes ornamentais, o transporte em caixas para pesque pague e o transporte para indústrias e frigoríficos serão vistos na última aula deste curso.

REPRODUÇÃO 

A reprodução engloba os mecanismos relacionados à perpetuação da espécie. O desenvolvimento dos óvulos e espermatozóides, a ovulação, a desova e a fecundação. 

O termo fecundação refere-se à união do material genético da fêmea com o material genético do macho, que ocorre pela fusão entre o núcleo do óvulo e o núcleo do espermatozóide. É comum se incorporar à reprodução a criação dos peixes recém-nascidos (larvas), e  adotar o termo propagação.

A reprodução dos peixes é uma etapa que desperta bastante interesse nos produtores e principalmente nos leigos, o que se deve  a diversos fatores. Não se pode negar que a produção de alevinos é uma das atividades mais lucrativas entre as relacionadas à piscicultura de corte. 

Também na piscicultura de peixes ornamentais, a obtenção da reprodução de peixes raros significa bons rendimentos.

Observamos esse interesse mesmo em pessoas que não pretendem se dedicar à atividade. Isso se explica pela beleza e exotismo da reprodução natural de algumas espécies, e também pela mistura de uma complexa tecnologia com uma extrema simplicidade, características da reprodução induzida em laboratórios. 

Algumas espécies possuem estratégias de reprodução tão complexas que despertam a curiosidade dos aquaristas. Estes acabam por contribuir para o desenvolvimento das técnicas de manejo destas desovas.

A reprodução em cativeiro é uma condição bastante importante para o desenvolvimento de sistemas produtivos de determinadas espécies. Das mais de 100 espécies cultivadas para corte, apenas as enguias não têm sua reprodução em cativeiro dominada, significando  um dos entraves à expansão desta cultura.

No princípio da piscicultura no Brasil, preconizava-se que o produtor que desejasse engordar peixes deveria possuir matrizes e produzir seus próprios alevinos. Atualmente, esse modelo só é válido para os produtores de peixes ornamentais. 

No caso dos peixes de corte, a cadeia produtiva está de tal maneira estruturada que hoje existem produtores dedicados exclusivamente à produção de alevinos, destinados a produtores que fazem a engorda. Com a especialização, ganhou-se em eficiência. 

No caso dos produtores de peixes ornamentais, é preciso entender que o desenvolvimento de novas linhagens é um dos principais objetivos da atividade,  pois é a que representa a possibilidade de maiores lucros. Daí que a venda de alevinos deixa de ser interessante.

O domínio da reprodução criou outro mercado na piscicultura, que é a venda de matrizes e reprodutores. O desenvolvimento da técnica de indução, com o uso da hipófise, uma glândula que é obtida a partir de peixes, passou a representar mais um produto na atividade piscícola.

Vamos discutir como ocorre a reprodução natural e a reprodução induzida de diversas espécies de peixes. A intenção é procurar fornecer conhecimentos básicos, que permitam ao aluno compreender as possibilidades de intensificação da propagação dos peixes.

Todos os anos, os peixes adultos se preparam para a reprodução, geralmente na mesma época. As espécies de piracema, como o pacu e o tambaqui, realizam migrações anuais cíclicas coincidentes com o período das chuvas e ascensão da temperatura. No Brasil, é na Primavera e no Verão que eles migram em grandes cardumes, rio acima, em busca de “berçários” onde os ovos fecundados em pleno leito do rio possam parar. Logo esses ovos se hidratam e são levados aos remansos das lagoas marginais para, em menos de 24 horas, eclodirem as larvas.

ESTRATÉGIAS DE REPRODUÇÃO NATURAL

Os peixes são seguramente o grupo de vertebrados que apresenta a maior variedade de estratégias reprodutivas. 

Algumas espécies produzem milhões de ovos a cada desova, outras produzem apenas algumas dezenas, mas zelam muito bem a prole, garantindo sua sobrevivência. 

Todas as espécies de peixes possuem estratégias reprodutivas eficientes, do contrário teriam sido extintas. Mas nem todas conseguem reproduzir-se em ambiente de cultivo. A estas espécies, que necessitam realizar movimentos migratórios, vamos estudá-las um pouco mais adiante. 

As espécies que desovam em ambiente lêntico, de água parada, como o cativeiro, podem apresentar diversos mecanismos reprodutivos em relação ao local de fecundação e de desenvolvimento dos ovos.

O mais comum é o mecanismo apresentado pelos peixes ovulíparos. Neles, a fecundação do óvulo e o seu posterior desenvolvimento ocorrem fora do corpo, na água, mecanismo que também é adotado pelas espécies migratórias. 

São exemplos de peixes ovulíparos a tilápia, o pacu, o tambaqui, os lambaris, o kinguio, os barbos e as carpas.

OVÍPAROS E VIVÍPAROS

No caso dos peixes ovíparos, a fecundação é interna. O macho possui um órgão copulador que introduz os espermatozóides no corpo da fêmea. A fêmea então fecunda os óvulos que posteriormente são expelidos para terem seu desenvolvimento no meio externo, na água. 

Este processo é muito semelhante ao que ocorre nas aves. Poucas espécies possuem este mecanismo. Uma delas é um pequeno peixe da família poecilidae denominado Tomeurus gracilis.

A ovoviviparidade ocorre quando a fecundação e o desenvolvimento do embrião se processam no interior do corpo da fêmea, mas nesse caso o embrião não se nutre e nem troca metabólitos com a fêmea. Ao final da “gestação”, o ovo é liberado ainda com o embrião dentro da casca, que se rompe a seguir. Exemplos de ovíparos  são os Sebastes marinus, e poecilídeos como o guppy.

No caso de o embrião possuir dependência da fêmea para nutrição e liberação de metabólitos, chamamos o mecanismo de viviparidade, como ocorre em humanos. O grau de dependência varia muito entre as espécies de peixes. 

Há controvérsias, pois alguns autores consideram os poecilídeos (guppy, molinésia, espada etc.) como vivíparos. Outros autores os consideram como sendo ovovivíparos. Mas também há consenso: peixes como o Zoarces viviparus, e algumas espécies de tubarões são vivíparos típicos.

E o que são os peixes peocilídeos?  

Os peocilídeos apresentam uma peculiaridade chamada superfetação, que é a fecundação dos óvulos por espermatozóides armazenados na parede do ovário da fêmea. A fêmea pode armazenar os espermatozóides por até 10 meses, fecundando até 9 desovas consecutivas. 

Há autores que citaram a presença de uma estrutura onde os espermatozóides se depositariam, chamada espermateca. Hoje, sabe-se que tal característica não se manifesta nestas espécies.

CICLOS DE DESOVA

A freqüência de desova varia entre as espécies, sendo reconhecidas quatro modalidades. 

Os peixes podem desovar uma única vez na vida, como no caso de algumas espécies que habitam poças temporárias, mas a maioria desova em ciclos. 

Os ciclos podem ter duração de um ano, com isso caracterizando uma estação bem definida, e uma única desova anual como ocorre com o pacu. 

Já o kinguio desova de forma parcelada, durante determinadas épocas do ano. E espécies como a dos lambaris e guppy desovam de forma intermitente, ou seja, durante todo o ano.

Além da freqüência de desova e dos mecanismos de fecundação e de desenvolvimento do ovo, o tipo de desova e o grau de cuidado parental podem ser diversificados. 

Podemos agrupar os peixes em vivíparos e ovovivíparos, que produzem filhotes completamente formados, chamados de alevinos, e os demais em espécies que produzem filhotes, cujo desenvolvimento ainda não é total, chamados de larvas e posteriormente de pós-larvas. 

No último grupo estão as espécies que não realizam nenhum tipo de cuidado parental. Seus ovos são abandonados e a sobrevivência depende da ocorrência ou não de predadores. Além de uma boa dose de sorte. 
Mais ainda, entre estas espécies algumas produzem ovos que apresentam na casca proteínas que, em contato com a água, tornam-se adesivas. Seus ovos se fixam em diversos substratos, sendo que a maioria prefere desovar entre plantas. A carpa e o kinguio são exemplos de espécies com este tipo de desova.

Têm também as espécies que não possuem cuidado parental e produzem ovos sem adesividade, que são levados pela correnteza. Como a densidade desses ovos é muito variável, algumas produzem ovos densos que caem ao fundo, como é o caso dos paulistinhas e das trutas. Espécies como a dos curimbas produzem ovos de baixa densidade, que flutuam próximos à superfície da água. 

Os ovos de pacu, tambaqui, matrinchã e piauçu, assim como os dos labeos (ornamental), possuem uma densidade intermediária e ficam flutuando próximo ao fundo ou à meia tona. 

Estas espécies, assim como as citadas no parágrafo anterior, produzem grande quantidade de óvulos. Em geral, uma fêmea de 1 Kg de peso vivo produz de 50 a 120g de óvulos, contabilizando uma produção de mais de 100 mil óvulos a cada estação reprodutiva - um grama contém de 800 a 1.200 óvulos.

E a sobrevivência? As espécies que realizam cuidado parental produzem poucos óvulos, mas têm uma sobrevivência elevada, enquanto peixes que não realizam cuidado parental (com exceção dos vivíparos e ovovivíparos) têm um índice de sobrevivência da prole de menos de 1%.

CUIDADO PARENTAL

As formas de cuidado parental são muito variadas. Algumas espécies guardam os ovos ou os encubam, outras os transportam junto ao corpo. 

Há espécies cujo cuidado se estende às fases de larva e também as que o realizam até a fase de alevino, quase juvenil. Para melhor esclarecer estes aspectos, usaremos certas espécies como referência.

Espécies da família anabantidae (o betta, a colisa (ornamentais) e o peixe de corte gourami gigante) constroem ninhos de bolhas feitas com a secreção das glândulas mucosas presentes na boca. 

Após a fecundação, os ovos são colocados nestes ninhos, numa situação em que a quantidade de oxigênio é elevada, e com o macho se encarregando de proteger o ninho e recolocar os ovos que venham a cair. Com o nascimento das larvas, o macho as mantém no ninho até passarem a nadar com desenvoltura (pós-larvas), quando então cessa o cuidado parental. 

Uma frase citada em vários livros sobre aquarismo simboliza bem o que acontece após o final do cuidado parental. ”...o interesse pela prole deixa de ser paternal e passa a ser meramente gastronômico...”. 

A medaka é uma espécie de pequeno porte, cujos ovos, após a fecundação, ficam aderidos ao ventre (externamente) e são carregados pela fêmea até a eclosão. Mas a fêmea não dedica cuidados às larvas.

A família ciclidae (acarás, tilápias etc.) apresenta espécies com diversas formas de cuidados parentais. 

Algumas delas cavam ninhos nos substratos, onde os ovos são fecundados e permanecem sob a guarda dos pais até a eclosão. Nesse período, os pais promovem uma aeração, movendo as nadadeiras próximo aos ovos. Comumente, o casal vigia a prole até que esta possa se alimentar sozinha e, em caso de perigo, a prole se protege dentro da boca dos pais. Este comportamento é observado no tucunaré e no pirarucu (que não é ciclideo). 

O ramiresi, o apaiari e o kribensis são espécies que colocam seus ovos adesivos em outro substrato (em geral pedras) e vigiam sua prole.

Com a tilápia do nilo e o auratus (ornamental), os ovos, após a fecundação, são incubados na boca de um dos pais. A prole é vigiada e, também em caso de perigo, a prole pode se abrigar dentro da boca.

O mais interessante dos casos de cuidado parental ocorre no acará disco. Seus ovos, adesivos, são colocados em folhas ou troncos submersos. Os pais aeram os ovos e retiram aqueles que apresentam fungos. Após o nascimento, as larvas permanecem aderidas ao substrato até passar à fase de pós-larva, quando nadam em direção aos pais e ficam juntas ao flanco destes, se alimentando do muco secretado pela pele. O cuidado parental cessa quando os alevinos, já bem desenvolvidos, param de se alimentar do muco.

O hábito de construir ninhos e vigiar os ovos também ocorre nas traíras e nos trairões. Como já vimos, eles escavam ou procuram cavidades nas margens ou barrancos dos rios, onde a desova é depositada na forma de uma massa de ovos, que ficam aderidos uns aos outros. 

Os pais vigiam para impedir a proximidade de outros peixes e ficam sobre a desova movimentando as nadadeiras peitorais. Nessa época, ficam muito agressivos e podem inclusive atacar pessoas. Curiosamente, não atacam os caramujos que raspam os ovos para se alimentar dos embriões. De forma semelhante, ocorre a reprodução dos cascudos e bagres, como o catfish.

Existem ainda as espécies que colocam seus ovos em locais protegidos. A maioria esconde os ovos no substrato, mas algumas desenvolveram estratégias inusitadas. 

O bitterling (Rhodeus sericeus) é um pequeno peixe ornamental cuja fêmea apresenta um prolongamento do oviduto, chamado de ovipositor. Este é inserido na abertura da concha de algumas espécies de moluscos bivalves, como a ostra, para que os óvulos sejam depositados dentro da concha. Em seguida, o macho lança o esperma (sêmen) dentro do molusco, local onde ocorre  a fecundação e o desenvolvimento dos embriões e larvas.

Existem espécies que protegem seus ovos, colocando-os fora da água. A copeína deposita os ovos na parte inferior das folhas e pedras que ficam ligeiramente acima da superfície, e o macho borrifa água sobre eles para manter a umidade.

A complexidade e beleza destas estratégias de reprodução despertam o interesse de aquaristas e pesquisadores, mas a maioria das espécies de corte não se enquadram nestas descrições. 

São peixes que desovam apenas em ambientes lóticos (água corrente) e que precisam realizar migrações reprodutivas. No Brasil, essas migrações são chamadas de piracema, cujo significado é corrida dos peixes.

A PIRACEMA

Para que ocorra a desova, é necessário que os óvulos estejam amadurecidos. O amadurecimento começa com a diferenciação de um célula chamada ovogônia, que se desenvolve passando por diversas fases em que vai aumentando de tamanho. A ovogônia recebe uma substância que é proveniente do fígado, para nutrir o embrião e a larva. Essa substância tem o nome de vitelo. 

Também o núcleo desta célula sofre transformações e migra para a periferia, onde existe um orifício chamado micrópila, pelo qual o espermatozóide penetra para realizar a fecundação. 

Processo semelhante ocorre nos machos, nos quais as espermatogônias amadurecem e se transformam em espermatozóides.

Mas para que estes processos ocorram, é necessária a interferência de diversos hormônios. 

Os estímulos ambientais decorrentes da alteração no comprimento do dia e da variação de temperatura estimulam o hipotálamo de algumas espécies a liberar hormônios que atuam sobre a hipófise. A hipófise então produz os chamados hormônios gonadodrópicos, que atuam sobre ovários e testículos, promovendo respectivamente a maturação dos óvulos e espermatozóides. 

Em cativeiro, com água parada, as espécies que realizam piracema têm o desenvolvimento dos óvulos paralisado na fase anterior à maturação final. O óvulo, que já está na fase IV e possui boa quantidade de vitelo, tem seu tamanho bastante inferior ao do óvulo maduro, e o núcleo ainda está localizado no centro da célula. Isso impedia a reprodução destas espécies em cativeiro.

Quando a maturação final ou a reprodução não ocorre, os óvulos são reabsorvidos. O processo em que o óvulo é destruído por enzimas é chamado de atresia folicular. Quando ele começa, mesmo ocorrendo uma desova, a porcentagem de fecundação será muito baixa. Dizemos que os ovos estavam passados, ou mais propriamente atrésicos.

Para que ocorra a produção de hormônios necessária à maturação final, os peixes necessitam migrar. O estresse e o acúmulo de ácido lático representam um estímulo vital. Após a maturação, a desova ocorre da mesma forma que para as espécies ovulíparas, que desovam em água parada.

Por este motivo, a construção de barramentos nos rios causa o gradual desaparecimento de diversas espécies como o pacu, os curimbas e os piaus. 

Alguns peixes ornamentais também realizam migrações, entre eles as coridoras e os labeos.

MANEJO DA DESOVA NATURAL

Diversas espécies de interesse comercial desovam naturalmente em tanques. Mas isso não significa que a taxa de sobrevivência da prole não possa ser aumentada com técnicas simples de manejo, conforme veremos para o trairão, a tilápia, a carpa comum e o catfish.

MANEJO DE TRAIRÃO

Como vimos, esta espécie desova em ninhos e os ovos ficam aderidos uns aos outros. Mas com isso, apenas os ovos da superfície da desova recebem boa quantidade de oxigênio, enquanto os ovos que ficam próximos ao centro dos ninhos acabam morrendo.

Como fazer o manejo da reprodução natural desta espécie? 

Pode-se alojar um casal para cada dez a vinte m2, ou seja, em um tanque de 300 m2 coloca-se de quinze a trinta casais. Nas paredes do tanque, são escavados buracos para servir de ninhos, com uma entrada entre 40 a 50 cm de comprimento, por 25 a 35 cm de altura, e profundidade não inferior a 70 cm. A posição dos ninhos é marcada por meio de estacas, ou outro tipo de marcador. 

Quando se percebe que os casais se formaram e estão nadando juntos, é sinal de que a época de desova está próxima. Em geral, isto ocorre logo após o mês mais frio, sendo que no Sudeste as desovas começam em agosto.

Diariamente, na parte da tarde, coloca-se um bambu ou pedaço de madeira na entrada do ninho. Se o casal estiver para desovar, ou já com desova, certamente irá atacar o bambu. Para não atrapalhar a desova, sugerimos que os ovos sejam retirados pela manhã do dia seguinte, pois o trairão costuma desovar ao anoitecer.

O processo de retirada dos ovos exige cuidados para se evitar acidentes. Após a retirada, os ovos são colocados em caixas de isopor com aeração e aquecimento. As larvas, após abrirem a boca, podem ser transferidas para tanques externos.

MANEJO DE TILÁPIA

A tilápia cuida de maneira satisfatória da prole e sua taxa de sobrevivência é elevada. Mas se o manejo for adequado, é possível se obter um maior número de desovas ao ano. 

Enquanto a fêmea toma conta da prole, seus óvulos não amadurecem para a próxima desova. Por isso que para antecipar a próxima desova, é importante capturar a prole o mais cedo possível.

Uma das técnicas consiste em capturar as pós-larvas que nadam em cardumes vigiadas pelos pais. Deve-se passar uma rede de malha fina diversas vezes durante os horários mais quentes, quando os filhotes ficam mais próximos à superfície. Outra técnica consiste na captura das fêmeas e retirada dos ovos e larvas da sua boca. Para isso será necessário dispor de incubadoras, onde o desenvolvimento terá fim.

Estas técnicas podem ser adaptadas para ciclídeos ornamentais, como o auratus o ramiresi, o apaiari e o acará bandeira. Apenas deve-se observar o tipo de desova da espécie para saber se as larvas estarão na boca (auratus) ou não. No caso destas últimas espécies, pode-se optar por retirar o substrato com os ovos e incubá-los em pequenas incubadoras.

MANEJO DE CARPA

A carpa comum tem sua desova estimulada quando ocorre o fim da estação fria e existe disponibilidade de substratos. Para que aumente a viabilidade dos ovos, é importante estocar um número de machos superior ao de fêmeas. Sugere-se dois machos para cada fêmea. 

O substrato para desova pode ser o aguapé ou fibras que fiquem amarradas, simulando raízes. Coloca-se o substrato de forma concentrada, em dois ou três lugares, e verifica se, diariamente, a presença de ovos. O substrato com ovos deve ser transferido para tanques adubados onde ocorrerá a eclosão e o desenvolvimento das larvas.

Como as fêmeas não desovam simultaneamente, deve-se repor o substrato. O período de desova no sudeste começa em setembro e se estende até dezembro ou janeiro, podendo inclusive ocorrer com que algumas fêmeas desovem duas vezes. 

Na região Nordeste, a carpa desova durante o ano todo, e a ocorrência de fêmeas que desovam mais de uma vez por ano é mais freqüente.

Com os ornamentais, o kinguio pode ter sua desova manejada desta forma, mas como é importante que os cruzamentos sejam dirigidos, sua desova deve ser feita em pequenos tanques. No caso dos barbos e do paulistinha, o processo utilizado para carpa é conveniente e apresenta bons resultados.

MANEJO DE CATFISH

A desova do catfish é semelhante a do trairão. Devemos estocar os reprodutores na proporção de 2 machos para cada 3 fêmeas, e a biomassa total não deve exceder a 1,5 tonelada/ha. 

Os tanques devem ser rasos e dotados de ninhos feitos na forma de caixotes de madeira ou fibra, nos quais a desova será depositada. Estes caixotes são vistoriados diariamente, com a desova devendo ser levada a uma incubadora, onde eclode após 5 a 7 dias.

As fêmeas produzem aproximadamente 10 mil óvulos por Kg de peso corporal e em geral a desova ocorre no final do inverno. Esta espécie só desova satisfatoriamente se os reprodutores permanecerem por certo período em temperatura abaixo de 20(C.

As larvas, após a abertura da boca, são estocadas em viveiros de alevinagem em densidade não superior a 12 mil larvas /m2.

PROPAGAÇÃO ARTIFICIAL

As técnicas de propagação artificial foram desenvolvidas para propiciar a reprodução dos peixes migradores em ambientes lênticos. 

Estas técnicas consistem em processos que induzem a maturação final dos óvulos e o aumento da produção de espermatozóides.

Algumas técnicas se baseiam no manejo do ambiente, outras se utilizam de hormônios naturais ou sintéticos.

Várias destas técnicas também podem ser utilizadas com espécies que desovam naturalmente em ambiente lêntico, de água parada, visando ao aumento da taxa de sobrevivência de ovos e larvas. 

Neste caso, é importante ponderar se os processos artificiais resultaram em maior lucratividade que a apresentada pelo manejo da reprodução natural.

TÉCNICAS DE INDUÇÃO

As técnicas que se baseiam no manejo do ambiente podem estar relacionadas à manipulação da temperatura e do fotoperíodo, e também da condutividade elétrica da água. 

Existem técnicas que simulam, fisicamente, a piracema e outras que estão relacionadas ao uso de substratos para desova.

O aumento da temperatura da água e do comprimento do dia estimula a liberação de hormônios que promovem a maturação. Esta técnica é utilizada com espécies ornamentais que apresentam desova parcelada, e sua aplicação em peixes migratórios tem sido alvo de estudos. 

No caso do catfish e da coridora (ornamental), a manipulação da temperatura ocorre de forma inversa. Os peixes são submetidos a um período em baixa temperatura para estimular a desova, no caso das coridoras esse período é curto e se assemelha a um choque térmico.

A desova de peixes, como o acará disco, que preferem águas com baixa condutividade elétrica, pode ser estimulada pela simples redução nos valores deste parâmetro. Para tal, pode-se utilizar fontes de água natural com condutividade elétrica baixa ou mesmo água destilada pode ser misturada à água dos aquários de desova.

Em alguns países da Ásia, utiliza-se uma simulação da piracema para induzir a maturação final e a desova dos peixes reofílicos. São utilizados tanques circulares onde a água permanece em constante movimento e obrigando os peixes a nadarem vigorosamente, nesta situação ocorre, em algumas espécies, a liberação dos hormônios que atuam sobre o desenvolvimento gonadal.

O estresse é um fator que pode provocar efeitos opostos, de tanto  induzir a maturação final quanto causar a reabsorção dos ovos. 

Quando o óvulo está próximo da maturação final, esta pode ser acelerada pelo stress. Um exemplo disso é a técnica utilizada por produtores de carpa e de kinguio. Quando a maioria dos peixes está em maturação avançada, é feita uma despesca na qual os peixes são submetidos a uma situação de estresse que normalmente consiste em ficar alguns minutos se debatendo fora d’água. Após um ou dois dias ocorrerão diversas desovas. 

Se o estresse for aplicado muito cedo, com os óvulos imaturos, irá induzir à atresia, por isso não se deve manipular desnecessariamente matrizes e reprodutores. As técnicas citadas anteriormente são efetivas mas se aplicam apenas a poucas espécies. 

USO DE HORMÔNIOS

O uso de hormônios para estimular a desova em peixes é uma prática antiga. Os primeiros trabalhos foram realizados em 1935.

Diversas metodologias foram testadas. Algumas consistiam na implantação da hipófise de um peixe preparado para a desova em outro, cujos óvulos estavam imaturos, com aplicação de uma ou diversas doses crescentes de extrato de hipófises de peixes ou de suínos.

A técnica mais utilizada e que apresenta os melhores resultados para peixes reofílicos é o uso de duas doses. A primeira dose é chamada de preparatória. Após um período de 8 a 14 horas aplica-se outra dose, esta mais elevada e chamada de definitiva. Falaremos mais sobre isto no decorrer da aula.

Atualmente, são utilizados para a indução hormonal a hipófise de carpa ou curimba, hormônios sintéticos e hormônios humanos.

As hipófises para uso neste processo devem ser provenientes de peixes em fase de pré-desova, ou seja, de peixes que estão já completamente maduros.

Para isso, pode-se utilizar como doadores curimbas em época de piracema, mas sua captura é condicionada à liberação especial dos órgãos ambientais, por este motivo é que o doador mais utilizado vem sendo a carpa. 

A carpa é um peixe que completa sua maturação, e inclusive desova, em água parada. Assim, podemos extrair sua hipófise na fase de pré-desova, quando a concentração de hormônios é mais elevada.

As hipófises de outros animais também podem ser utilizadas. 

Atualmente têm sido obtidos bons resultados com hipófises de frangos. Apesar de os hormônios de frango possuírem uma estrutura bastante distinta da estrutura dos hormônios dos peixes, a indução é possível porque os peixes são animais relativamente primitivos e as células nas quais os hormônios irão atuar não possuem mecanismos que permitam a distinção entre moléculas semelhantes. 

Assim, pode-se também utilizar hormônios humanos como o HCG. No caso inverso, esta técnica não funcionaria pois as células humanas, por exemplo, possuem receptores mais elaborados que só permitem o uso de hormônios específicos ou com grande semelhança estrutural.

OBTENÇÃO DA HIPÓFISE

Para a obtenção das hipófises, é preciso dispor de peixes em pré-desova. 

É importante que todos os peixes que já tenham desovado e aqueles que estão imaturos não sejam utilizados como doadores, pois a concentração de hormônio na hipófise é consideravelmente menor nestes casos.

Após a seleção do lote os peixes são abatidos e têm o crânio aberto, permitindo a visualização do cérebro que será retirado com auxílio de uma pinça. 

A hipófise é uma glândula com formato arredondado e coloração esbranquiçada ou rósea, que está localizada abaixo do cérebro, em uma depressão. Para retirá-la, devemos romper uma membrana que a protege e fazer a sua coleta com uso de uma pinça, ou de uma pequena espátula. 

Algumas vezes, ao retirarmos o cérebro, a hipófise fica presa neste, o que facilita a sua coleta. O procedimento deve ser feito com calma pois cada peixe tem apenas uma hipófise e esta pode ser facilmente perdida, devido ao seu pequeno tamanho. 

Outro fator importante é saber que se trata de uma estrutura composta de dois lobos (duas metades) e que apenas um lobo possui hormônios. Se forem separados, pode ocorrer de, na hora da indução, ser utilizado o lobo sem hormônio, o que resultará apenas na atresia dos óvulos.

Após a coleta, a hipófise é colocada para desidratar em acetona. E depois deste processo, é seca à sombra e suas impurezas e outros tecidos devem ser eliminados.

O armazenamento das hipófises deve ser feito em local protegido da luz, pois esta destrói os hormônios. Também deve-se evitar umidade. Aconselha-se o uso de dessecadores, que são redomas de vidro com uma tampa que a fecha hermeticamente e, no seu interior, é colocada sílica para absorver a umidade da água.

Os dessecadores são relativamente caros e para os pequenos produtores pode-se improvisá-los,  utilizando uma vasilha plástica que fique bem vedada. A sílica é de baixo custo e pode ser comprada em lojas de produtos químicos ou encomendada em farmácias. 

Quando a sílica absorve água, sua cor muda e isto é indicador de que devemos secá-la e recolocá-la em uso. Para a secagem, podemos usar estufas, o forno caseiro ou deixá-la ao sol em dias quentes.

Com uso de dessecadores comerciais ou domésticos, desde que bem feitos, pode-se conservar as hipófises por cinco anos.

Para conservação de poucas hipófises, a serem utilizadas em apenas uma estação reprodutiva (6 meses), podemos reaproveitar as embalagens de vitamina C efervescente. Estas embalagens possuem sílica em sua tampa. Para tal, devemos secar o tubo e a sílica ao sol pleno, por algumas horas, sem retirá-la da tampa.

A retirada das hipófise pode ser uma atividade complementar para o produtor que se dedicar a engordar carpas e que for abatê-las com mais de um ano, pois neste caso muitas poderão ser doadoras.

O valor das hipófises varia durante o ano, mas costuma estar entre 200 e 300 dólares o grama. Como a hipófise de uma carpa de 1 a 1,5 Kg de peso vivo gira em torno de 3 mg (miligramas), é necessário de 300 a 350 carpas para produzir um grama de hipófise. As carpas mais pesadas produzem hipófises maiores e estas são retiradas com maior facilidade.

OUTROS HORMÔNIOS

Nos últimos vinte anos, diversos hormônios passaram a ser utilizados na indução à reprodução em peixes. Os principais hormônios utilizados são o HCG, que é a gonadotrofina coriônica humana, e o LH-RH, que é o fator liberador do hormônio luteinizante. 

O HCG é um hormônio natural, humano, que atua sobre os ovários, promovendo o aumento da produção do hormônio luteinizante (LH) e folículo estimulante (FSH), que irão atuar diretamente no óvulo. O LH-RH promove a liberação de LH. Outro hormônio que vem sendo utilizado é a gonadodrofina sintética.

O uso destes hormônios apresenta vantagens e desvantagens em relação ao uso de hipófises. Uma vantagem é que do uso de hormônios podemos estabelecer a dose correta, enquanto as hipófises possuem concentração de hormônios variável. 

Entretanto, ao utilizar hipófises, estamos aplicando diversos hormônios diferentes e, possivelmente, esta seja a explicação para o fato de que a porcentagem de sucesso na desova é maior com o uso de hipófises. 

No caso do uso de indução com peixes pequenos, ou mesmo com ornamentais, as doses muitas vezes serão frações de uma hipófise e, com isso, uma parte será jogada fora. No caso do uso de hormônios, existem posologias mais apropriadas. 

O custo da indução com hormônios tem sido mais elevado do que quando se utiliza hipófises, principalmente para peixes maiores.

INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS

As instalações necessárias para a indução hormonal podem ser bastante simples, principalmente nos locais onde as condições climáticas sejam favoráveis. 

Em geral, utiliza-se uma sala ou um galpão dotado de uma bancada ou uma mesa para manipulação dos reprodutores, tanques, onde os peixes ficarão estocados durante o processo, e as incubadoras.

Os tanques devem ter dimensões compatíveis com a espécie a ser trabalhada. Para peixes de até 2 Kg, as dimensões ideais são 1,2 metro de comprimento por 80 cm de profundidade e igual altura. 

A vantagem da utilização de tanques maiores é que torna possível observar melhor o comportamento dos peixes. Não importa o tamanho, todos os tanques devem ter uma grande renovação de água para evitar o estresse por hipóxia.

As incubadoras podem ser de vários modelos, as mais utilizadas são as cônicas. Para ovos densos, é preferível utilizar as incubadoras na forma de calhas. O princípio de funcionamento das incubadoras é promover um fluxo constante de água, de forma que a concentração de oxigênio fique elevada e os metabólitos e substâncias tóxicas sejam eliminados. As incubadoras são dotadas de telas que impedem a fuga de ovos e larvas. Como algumas espécies são sensíveis à luz solar, deve-se dar preferência a incubadoras opacas ou trabalhar em ambiente fechado, na penumbra.

Os equipamentos necessários são seringas e agulhas para aplicação dos hormônios, toalhas para contenção e secagem dos peixes e uma espuma para podermos apoiar os peixes sobre a mesa ou bancada, sem que eles se machuquem.

Caso se faça uso de hipófises, será necessário um cadinho e um pistilo, para que as mesmas sejam reduzidas a pó. Para isso, devemos umedecê-las com glicerina. O soro fisiológico é usado como veículo e diluente.

PREPARO E ESCOLHA DE REPRODUTORES

Os peixes que serão utilizados nos trabalhos de propagação devem ser estocados em baixa densidade. 

Sugere-se utilizar um terço da densidade utilizada para engorda. De 2 a 3 m2 para cada Kg de peso dos reprodutores. Assim, tambaquis cujos reprodutores pesam 6 Kg em média, seriam estocados à razão de um peixe para cada 12 a 18 m2.

A alimentação dos reprodutores deve ser vista como um investimento. Reprodutores bem nutridos possuem maior probabilidade de responderem positivamente à indução hormonal e seus óvulos terão maior viabilidade, pois conterão maior quantidade de nutrientes.

Deve-se evitar utilizar machos em primeira maturação, pois algumas vezes o sêmen apresenta pouca concentração de espermatozóides viáveis e, com isso, a porcentagem de fecundação pode ser baixa.

A escolha dos reprodutores é uma das etapas mais importantes da indução. Os reprodutores devem estar com a maturação dos óvulos bem adiantada e não podem estar em atresia.

Existem sinais externos que ajudam a identificar se o peixe está apto a receber a indução. As fêmeas devem apresentar o abdome abaulado e macio e, em certas espécies, a papila genital fica entumecida e saliente. Já os machos devem verter sêmen com facilidade.

Na região Sul e Sudeste, a maioria das espécies reofílicas estarão aptas entre setembro e janeiro. Em locais mais quentes, o período de desova é mais prolongado.

Quando observamos fêmeas com a papila fechada e o abdome um pouco rígido, é sinal de que ainda não estão aptas. Mas se a papila estiver muito saliente e alguns óvulos esbranquiçados forem vistos por compressão abdominal, isto poderá significar uma fêmea em fase de reabsorção dos óvulos.

Os reprodutores selecionados devem ser levados imediatamente ao setor de indução e neste transporte devem sofrer o mínimo possível de estresse. Não é aconselhável a captura de reprodutores com tarrafas e o transporte deve ser feito, preferencialmente, em caixas com água.

CÁLCULO E APLICAÇÃO DAS DOSES DE HORMÔNIOS

Para o cálculo da quantidade de hormônio ou de hipófise a ser empregada, deve-se primeiro obter informações sobre as doses para cada espécie. 

De maneira geral, para as fêmeas, utiliza-se 0,5 mg de hipófises na dose preparatória e 5 mg na definitiva, para cada Kg de peso vivo. E apenas 0,5 a 1,5 mg por Kg de peso para os machos. 

No caso de uso do HCG, a dose é expressa em unidades internacionais (UI)/ g de peso vivo. Para as fêmeas aplica-se 5 UI/g na primeira dose e 10 UI/g na segunda. Os machos recebem uma única dose com 5 UI/g. A dosagem de LH-RH é expressa em (g (microgramas) por Kg de peso vivo. 

Algumas espécies desovam com apenas uma única dose de 10 (g/Kg, outras necessitam receber 5 (g na primeira dose e 10 (g na segunda dose.

No caso de induzirmos peixes que desovam naturalmente em água parada, devemos avaliar o grau de maturação dos óvulos para não aplicar doses que levem à sobrematuração e eliminação de óvulos inférteis.

No caso de peixes com desova parcelada, ou intermitente, a dose deve ser menor para evitar comprometer os óvulos de desovas futuras, que já se encontram em processo de maturação. No caso de dose ser excessiva, lotes de óvulos com tamanhos diferentes serão eliminados e a fecundidade será baixa, além de retardar a próxima desova.

CÁLCULO PARA HCG

Já vimos que a dose do HCG é expressa em unidades internacionais (UI)/ g de peso vivo. E os cálculos são simples regras de três. 

Vamos fazer dois exemplos, um para uso do HCG e outro para uso de hipófises, em ambos utilizando uma fêmea de pacu com 3 Kg de vivo e dois machos, pesando 2 Kg cada.

Na primeira dose, a fêmea recebe 15 mil UI de HCG (5 UI/g X 3000 g). Na segunda dose, ela recebe 30 mil UI (10 UI/g X 3000 g). Já os machos recebem 10 mil UI (5 UI/g X 2.000 g) cada um. 

Como o HCG é vendido em ampolas com 1.500 ou 5.000 UI, então, se for utilizar a ampola com 5.000 UI, na fêmea, deve-se aplicar, na primeira dose, três ampolas e, na segunda dose, mais seis ampolas. Os machos receberiam duas ampolas cada um. 

Às vezes, não se chega, nos cálculos, a números inteiros. Por exemplo, necessita-se aplicar 4 mil UI em determinado peixe. Para isso, utilize uma seringa graduada e faça uma regra de 3, da seguinte forma: 

· se 5 mil UI estão presentes em 1 ml, 

· 4 mil UI estarão presentes em X ml. 

Fazendo os cálculos, poderá ser observado que as 4 mil UI correspondem a 0,8 ml.

CÁLCULO PARA HIPÓFISE

Para o cálculo da dose de hipófise, vamos utilizar os mesmos exemplos de peixes e supor que cada hipófise pese 5 mg. 

A fêmea deve receber, na primeira dose, 1,5 mg (0,5 mg/Kg X 3 Kg) e, na segunda, 15 mg (5 mg/Kg X 3 Kg). Já os machos receberão 2 mg cada (1 mg/Kg X 2 Kg). 

Com auxílio da regra de três, veremos que será necessário 0,3 de uma hipófise para a primeira dose da fêmea, o equivalente a 30% do peso de uma hipófise. Na segunda dose, serão aplicadas três hipófises. A dose de cada macho é de 0,2 hipófise (20% do peso de uma hipófise). 

É muito simples chegar ao fracionamento da hipófise necessário à primeira dosagem da fêmea e às doses dos machos. Basta diluir a hipófise numa quantidade conhecida de soro, 2 ml, por exemplo, e tomar a fração correspondente à dose desejada. 

Fazendo uso do exemplo em que a hipófise usada está diluída em 2 ml de soro, para a primeira dose da fêmea, a fração necessária é de 0,6 ml. E cada macho recebe 0,4 ml. 

Quando hipofisamos peixes ornamentais, o fracionamento é corriqueiro, devido ao baixo peso dos reprodutores. Em alguns casos, utiliza-se peixes com menos de 10 g de peso vivo. 

Para reduzir o desperdício de hipófises, ou de hormônios, trabalha-se com um número de peixes simultaneamente, desde que em instalações adequadas.

Alguns peixes mais agressivos ou agitados podem ser anestesiados para facilitar a aplicação das doses. No caso do tambaqui e de outras espécies cujas fêmeas terão sua papila gonadal suturada, o processo deve ser feito no momento da aplicação da segunda dose de hormônio. As doses são dadas geralmente com intervalos de 10 a 12 horas, e a desova ocorre de 8 a 14 horas após a segunda dose.

OBTENÇÃO DOS ÓVULOS E DO SÊMEN

Para que seja possível obter os óvulos e o sêmen para realizar a fecundação e a posterior incubação dos ovos, devemos coletar os óvulos logo após a ovulação. Como estimar o período em que a ovulação e a desova ocorrem é o nosso próximo assunto.

O intervalo entre a segunda dose e a desova é inversamente proporcional à temperatura da água. Quanto mais quente a água, dentro da faixa de conforto térmica para a espécie, mais rápido irá ocorrer a maturação dos óvulos e a desova. 

Por isso, adota-se expressar este intervalo em horas-graus, que é o somatório da temperatura medida a cada intervalo de uma hora. 

Na tabela abaixo, encontram-se os valores de horas-graus para o intervalo da última aplicação à ovulação em algumas espécies criadas para corte.

	Espécies

	Carpa comum
	240-260

	Carpa capim
	210-220

	Carpa cabeça

grande
	220-230

	Curimatãs
	220-235

	Tambaqui
	240-280

	Pacu caranha
	240-260

	Matrinxã
	180-200

	Dourado
	230-240

	Piau verdadeiro
	220-225

	Surubim
	200-220


Com a matrinxã, veremos que ela desova com 200 horas-graus após a segunda dose. Isso significa que no caso de a temperatura da água estar em 25(C, a desova irá ocorrer oito horas após a segunda aplicação de hormônio. Mas se a temperatura estiver em 29(C, a desova ocorrerá mais cedo, com intervalo inferior a sete horas.

Como os fenômenos biológicos que envolvem a desova podem ser afetados por diversos fatores, esse intervalo pode ser maior ou menor. Aconselhamos que, duas horas antes do tempo previsto, comece a observação dos reprodutores.

O objetivo da observação é perceber o momento da ovulação. É preciso saber que ovulação é a liberação do óvulo na luz do ovário, e que a desova é a liberação de óvulos no meio externo. 

Os óvulos, após a ovulação, começam a perder sua viabilidade mesmo antes da desova. Uma hora após a ovulação, apenas metade dos óvulos ainda é fértil. O ideal é pegar a fêmea no momento em que ela ovula. 

Existem alguns sinais que ajudam a identificar o momento da ovulação. As fêmeas ficam mais calmas e, em algumas espécies, nadam em sentido de carrossel quando na presença de machos. As fêmeas também exibem contrações rítmicas da musculatura como se fossem ondas. 

Muitos produtores costumam manter um macho no tanque com as fêmeas hipofisadas, para que possa servir como indicador. 

O produtor também pode capturar a fêmea e apalpar seu abdome, pois quando esta estiver ovulando, os óvulos saem com facilidade. A apalpação de teste deve começar uma hora antes do tempo previsto no cálculo de horas-grau, caso não sejam verificados sinais característicos.

Para realizar a extrusão manual dos óvulos, devemos pegar a fêmea com um puçá e secá-la com uma toalha macia. Os óvulos, quando maduros, saem facilmente com uma leve compressão abdominal. Eles devem ser colhidos em uma bacia seca e, sobre eles, é vertido o sêmen dos machos. 

O material é homogeneizado com auxilio de uma colher ou de uma pena, com cuidado, para não romper a membrana dos óvulos. Apenas após a homogeneização que se adiciona água, para que os espermatozóides, antes inativos, possam adquirir mobilidade e fecundar os óvulos.

Quando os óvulos entram em contato com a água, antes de serem misturados aos espermatozóides, desfecha um processo de hidratação e a micrópila se fecha, não permitindo mais a entrada do espermatozóide. Com isso, não ocorre a fertilização. 

O tempo de vida do espermatozóide e o tempo que a micrópila permanece aberta na presença de água é curto. Apenas um minuto é o tempo que os espermatozóides têm para penetrar em um óvulo.

Após a fecundação, deve-se adicionar mais água para que ocorra a hidratação. Depois de meia hora, o ovo já estará bastante hidratado e sua casca mais rígida. É neste momento que pode ser levado para as incubadoras.

Para as espécies que possuem ovos adesivos, devemos usar soluções de sal e uréia para retirar a adesividade. Caso contrário, irão se formar grumos em que os ovos do centro morrerão por falta de oxigênio, propiciando o aparecimento de fungos que terminam por contaminar os embriões em desenvolvimento.

Em algumas espécies como o curimba, o piaussu e alguns ornamentais, pode-se optar em deixar que a fecundação ocorra naturalmente no tanque da sala de incubação. Após a desova, os reprodutores são retirados, e depois coleta-se os ovos fecundados por sifonamento, ou com auxílio de telas.

Em algumas espécies ornamentais, pode-se apenas aplicar o hormônio e depois soltar os peixes para que a desova e a larvicultura ocorram naturalmente.

INCUBAÇÃO DOS OVOS

Os cuidados básicos durante a incubação dos ovos são o controle do fluxo e a limpeza da incubadora.

As incubadoras devem ser desinfetadas antes do uso e o fluxo de água deve ser regulado para que os ovos mantenham uma movimentação lenta e fiquem à meia tona. 

Em geral, as incubadoras cônicas gastam 3 litros de água por minuto, nos modelos de 60 litros de capacidade, que são os mais utilizadas.

Durante a incubação, o fluxo de água deve ser monitorado e corrigido, e as telas devem ser limpas com uma escova para evitar que impurezas e ovos mortos causem uma comatação e o conseqüente transbordamento.

O período de incubação varia conforme a espécie e a tecnologia de larvicultura a ser empregada. 

Em geral, os ovos eclodem em 16 a 14 horas, no caso do pacu e do tambaqui, e em 20 a 30 horas, para o curimba e a matrinxã. Para as carpas, este período é de dois dias e, para as trutas,  de mais de 20 dias. 

Assim como a ovulação, a eclosão pode ser estimada com o uso da metodologia das horas-graus. 

DESENVOLVIMENTO EMBRIONÁRIO

O desenvolvimento embrionário começa com a fecundação, quando o material genético dos pais se fundem em um único núcleo. 

A partir da fecundação, quando ocorrem sucessivas divisões celulares, percebe-se a expansão das células em apenas um pólo do ovo, o chamado pólo animal. O desenvolvimento das células recobre o vitelo e este ficará internalizado para promover alimento ao embrião.

O vitelo é completamente envolvido ao final da fase de gastrula, quando dizemos que houve o fechamento do blastóporo. Este evento é importante, pois ovos não-fecundados podem apresentar divisões celulares iniciais, mas não chegam ao fechamento do blastóporo. Neste momento, verifica-se, com auxílio de uma lupa, a real porcentagem de ovos fecundados.

Após o fechamento do blastóporo, começamos a identificar a formação de diversas estruturas do embrião, como a cabeça e a cauda, a seguir começa a ficar perceptível o olho (ainda uma vesícula óptica) e o aparelho auditivo (vesícula ótica).

Aproximadamente na metade do tempo de desenvolvimento embrionário, percebe-se batimentos cardíacos e o embrião passa a se movimentar e flexionar a coluna. É quando choques mecânicos decorrentes de um fluxo de água elevado podem causar desvios e quebras na coluna dos embriões, e mortalidade.

Próximo à eclosão, os movimentos ficam mais vigorosos e a casca se rompe. Uma estratégia para sincronizar a eclosão é interromper o fluxo de água por 3 a 5 minutos. Com o rápido decréscimo na concentração de oxigênio, as larvas eclodem como estratégia de sobrevivência.

A larva recém-eclodida não possui pigmentos e sua boca não se abre. A bexiga natatória não está formada, por isso não consegue nadar horizontalmente, ficando à deriva ou apenas subindo e descendo na coluna d’água. 

Algumas larvas como as de carpa, kinguio e de acará permanecem aderidas às paredes da incubadora. Nos primeiros dias, a larva se nutre das reservas do vitelo.

Em dois dias, na maioria das espécies, as larvas abrem a boca e a bexiga natatória se enche de gases, permitindo a natação em posição horizontal. Já passam a ser denominadas pós-larvas. 

As pós-larvas apresentam pigmentação. Nesta fase ainda existe uma pequena quantidade de vitelo, mas as pós-larvas já procuram alimento, que pode ser oferecido na incubadora.

O alimento pode ser constituído de plâncton filtrado ou de artêmias,  no caso dos peixes de maior valor comercial, e ministrado por dois a cinco dias. Após este período, as pós-larvas são levadas para tanques externos. 

Caso não seja possível a alimentação nas incubadoras, as pós-larvas devem ser imediatamente transferidas para tanques externos,  previamente adubados. 

O manejo da incubadora com larvas e pós-larvas é o mesmo empregado durante a incubação dos ovos. A diferença é a coleta das pós-larvas, que pode ser feita por sifonamento, utilizando um balde com tela de malha semelhante a das incubadoras. A água da incubadora com as pós-larvas é colocada neste balde, por meio de sifão. Com a saída do excesso de água pela tela, as pós-larvas ficam retidas.

Para soltá-las, equilibre a temperatura da água, como foi mencionado anteriormente. Como nesta fase alguns peixes demonstram sensibilidade à luz direta, deve-se realizar o peixamento dos tanques externos no começo da manhã.

As pós-larvas não devem ser transferidas para tanques com baixa concentração de alimento ou que não estejam estabilizados, pois ocorrerá elevada mortalidade. Em geral, pode-se estocar de 110 a 200 pós-larvas/m2.

PREPARO DE TANQUES PARA LARVICULTURA 

O preparo de tanques para receber as pós-larvas objetiva aumentar a disponibilidade de alimentos (plâncton) rapidamente, e para evitar a presença de predadores.

Vamos realizar uma desinfecção e uma calagem, como vimos na aula passada.

As doses de adubo também serão as mesmas, porém o adubo será colocado no centro do tanque, e a água colocada até a metade da altura (aproximadamente 40 a 60 cm). Com isso ocorrerá uma grande formação de algas. 

Após cinco dias, eleva-se o nível d’água para encher 80% do volume do tanque. Com outros cinco dias, a população de plâncton (principalmente rotíferos) será elevada. O tanque estará pronto para receber as pós-larvas.

O motivo de não encher o tanque completamente é para, caso haja falta de oxigênio, pode-se colocar mais um pouco de água. De outro modo, permitindo que ocorra saída de água, haverá fuga de pós-larvas, que serão levadas pela correnteza. Não adianta pensar na colocação de telas, pois como as pós-larvas são muito pequenas, entupiriam facilmente as telas.

O rotífero é um excelente alimento para os primeiros dias de alimentação, mas como é muito pequeno, em sete ou dez dias as pós-larvas já precisam encontrar alimentos maiores, como cladóceras e copépodas.

Diversos predadores atacam as pós-larvas, e os piores são as ninfas de odonatas, a libélula. Uma medida para evitar as ninfas é telar o tanque, outra é realizar duas alevinagens. Quando atingir 30 dias, as pós-larvas devem ser passadas para um tanque adubado e estabilizado, a segunda alevinagem. Com esse procedimento, a perda de peixes é reduzida a níveis aceitáveis.

Nas fases iniciais de vida, além do alimento natural, deve-se fornecer outras fontes de alimentos aos peixes. Do quinto ao décimo quinto dia de vida, pode-se suplementar a alimentação com ovos batidos em liqüidificador. Os ovos são ofertados com uso de um pulverizador. A partir do décimo dia de vida, já se deve oferecer ração moída a pó fino.

À medida que os peixes adquirem a aparência dos pais, passam a ser chamados de alevinos. 

Os alevinos podem ser alimentados com rações grosseiramente moídas e devem ser transferidos para tanques de engorda ou comercializados. 

INSTALAÇÕES para piscicultura

A piscicultura é uma atividade econômica que pode ser praticada em alguns modelos de produção de maior ou menor grau de adoção de tecnologia. O desenvolvimento destes modelos fez com que diversas instalações fossem desenvolvidas para piscicultura.

Podemos criar peixes em represas, em tanques de terra, em tanques de alvenaria, tanques de plástico ou fibra, e até mesmo em aquários. Estas estruturas podem, inclusive, estar dentro de estufas. Não podemos esquecer dos tanques-rede, dos raceway e das instalações para desova induzida.

Na maioria das pisciculturas, poderemos observar o uso de diferentes instalações, conforme a especificidade de cada fase de cultivo.

É importante ressaltar que as instalações representam um investimento elevado e que elas devem ser dimensionadas por um zootecnista, ou outro profissional especializado em aqüicultura.

Na maioria dos casos de instalações dimensionadas por pessoas com boa vontade, mas de pouca experiência, o custo foi maior do que o necessário e uma parte das instalações acabou por se mostrar inadequada.

Para a instalação de uma piscicultura, deve-se escolher um local onde exista água em quantidade adequada e de boa qualidade, com uma topografia compatível com as instalações que se pretende construir. 

A ÁGUA

A qualidade da água para piscicultura é um fator preponderante para o sucesso do empreendimento.

Águas que possam ser periodicamente contaminadas com efluentes tóxicos, como por exemplo defensivos agrícolas ou efluentes industriais, devem ser evitadas. É é muito elevada a probabilidade de causarem intoxicação aguda nos peixes, o que resulta em elevada mortalidade. Mesmo que as substâncias tóxicas não venham a causar mortalidade, certamente afetarão o crescimento dos peixes, reduzindo os lucros.

Em certos casos, podem ocorrer substâncias que se depositam na musculatura, como os metais pesados, inviabilizando o produto final para consumo humano.

Deve-se evitar, também, a utilização de águas que recebem esgotos domésticos, pois são potencialmente perigosas para as pessoas que irão lidar com os peixes. Existe o risco de se contrair verminoses e outras doenças durante processos como a despesca, quando os funcionários têm contato direto com a água. Mesmo que usem roupas de borracha, as mãos e os braços terão contato direto com a água. 

Estas águas, além de representarem riscos para a saúde dos funcionários da piscicultura, também possuem o inconveniente de terem elevada carga orgânica e, com isso, ocorre um intenso consumo de oxigênio, podendo causar a morte dos peixes. Principalmente em cultivos em alta densidade, ou no caso de espécies mais sensíveis.

A água para piscicultura pode ser proveniente de cursos d’água como rios ou córregos, lagos naturais ou artificiais, nascentes ou águas subterrâneas. 

A água proveniente de rios e córregos deve ser captada preferencialmente por gravidade e conduzida em canal de abastecimento aberto ou em canos, sendo que neste último a concentração de oxigênio será menor.

Quando se utiliza água proveniente de rios ou córregos, há sempre o risco de ocorrerem contaminações pelas nascentes localizadas à montante do curso d’água. No caso de haver uma idéia clara das atividades realizadas da bacia de captação de tal curso d’água, pode-se estabelecer um protocolo com cuidados para evitar tais problemas. 

Um exemplo seria no caso de uma região com exploração de café, onde o piscicultor deve se preparar para reduzir o consumo de água durante a época de aplicação dos defensivos desta lavoura, em especial nos meses chuvosos, quando pode haver maior carreamento de tais substâncias para o rio.

A utilização desta fonte de água também apresenta outro inconveniente. Nos dias chuvosos, a água fica com grande quantidade de material em suspensão (argila e outros) podendo ocasionar entupimento dos filtros e comatação das brânquias. Também deve-se lembrar que esta água é uma fonte de peixes predadores ou competidores.

Juntamente com a água, podem chegar aos tanques de cultivo ovos, larvas ou mesmo juvenis de traíras, lambaris-bocarra e outros peixes carnívoros que podem atacar os peixes cultivados, matando-os ou causando lesões que serão uma porta de entrada para fungos e bactérias. 

Alem destes peixes, outros lambaris ou mesmo o barrigudinho (poecilideo) podem se multiplicar rapidamente nos tanques, competindo com os peixes em cultivo pela ração e por oxigênio.

O uso desta fonte de água não apresenta apenas inconvenientes. Podemos ressaltar como pontos favoráveis a concentração de oxigênio que, na maioria dos casos, é elevada, principalmente quando a captação é logo abaixo de um local encachoeirado ou pedregoso.

Além disso, são águas em geral compatíveis com as exigências de diversas espécies de peixes, e que podem ser corrigidas pela adição de calcários e outras substâncias de uso corriqueiro.

Para que a água proveniente de rios e córregos possa ser utilizada, é importante minimizar a entrada de peixes invasores e reduzir a quantidade de material em suspensão. Para isso, podemos utilizar filtros.

A água captada diretamente das nascentes é a melhor condição para a utilização em piscicultura, pois a quantidade de material em suspensão é muito pequena e isenta de peixes e outros invasores, dispensando o uso de filtros. Entretanto, pode apresentar baixa concentração de oxigênio e por isso é aconselhável que o canal de abastecimento seja aberto e com pequenos degraus.

Muitas vezes, a água das nascentes apresenta temperaturas baixas e por isso não deve ser usada diretamente nos tanques de reprodutores do laboratório de indução, nem nos aquários de matrizes de peixes ornamentais tropicais.

Para aumentar a temperatura, a água pode ser acumulada em um tanque pequeno, ou mesmo em uma caixa d’água, dependendo da vazão utilizada.

A composição química da água captada diretamente na nascente é bastante estável e em geral de boa qualidade, refletindo a composição do solo adjacente.

No caso de águas subterrâneas, como aquelas provenientes de poços artesianos, a composição química é estável mas pode ser bastante distinta daquela apresentada pelo solo. Em alguns casos, substâncias presentes na rocha, onde tal água está acumulada, são solubilizadas.

Encontramos poços com águas muito ricas em ferro, em alumínio, cálcio e sais diversos, sendo que em vários casos não é adequada ao uso em piscicultura.

No caso da qualidade da água ser satisfatória, pode-se utilizar esta fonte de água desde que seja feita uma incorporação de oxigênio. Esta incorporação pode ser conseguida fazendo a água passar por degraus.

Assim como no caso anterior, o uso desta fonte dispensa a filtração e, em certos locais, a água subterrânea possui temperatura mais elevada que as águas superficiais, sobretudo no inverno, e pode ser usada estrategicamente para tanques onde os reprodutores passam o inverno, ou para ornamentais.

Uma limitação ao uso desta fonte de água é o seu custo. Além do custo de prospecção do poço, o bombeamento da água é feito com auxílio de bombas elétricas.

No caso de a água ser originária de uma represa, ela deve ser aproveitada de um vertedouro de superfície. Mas antes, deve passar por uma caixa de decantação e filtragem, a qual pode se feita de diferentes maneiras. Desta maneira, evita-se a entrada de larvas e alevinos de espécies indesejáveis nos viveiros.
FILTROS

Os filtros para piscicultura podem ser de diversos modelos. Para este caso, deve-se optar por filtros simples cujo elemento filtrante é composto por camadas de areia e brita. O uso de filtros mais sofisticados exige manutenção constante, por causa do freqüente entupimento. Assim, eles acabam abandonados. 

Apesar do objetivo, com o uso deste filtro, ser a filtração mecânica, ocorrerá uma colonização do elemento filtrante por bactérias que atuam na ciclagem do nitrogênio.

Para a construção do filtro, precisamos determinar qual a quantidade de água a ser filtrada. Alguns autores citam que uma piscicultura que adota o sistema semi-intensivo em tanques de terra deve possuir uma fonte de água com vazão de 8 a 10 litros por segundo, para cada hectare de lâmina d’água. 

Esta vazão é necessária para os modelos com circulação constante de água, mas para que apenas o nível da água seja mantido, com a reposição da água que evaporou ou que infiltrou no terreno, bastam 25% desta vazão. Entretanto, para os modelos com maior densidade, tal vazão é considerada pequena, mesmo para tanques de terra.

Fica claro que não podemos agrupar tantos modelos de produção em uma única receita de bolo, portanto, os valores que usaremos nos cálculos, que veremos a seguir, são apenas exemplos.

A vazão do filtro é calculada em função da área de superfície e do material filtrante. Cada material possui um coeficiente de permeabilidade, sendo que é mais permeável o material de maior granulometria, conforme podemos observar na tabela abaixo.

	Material
	Diâmetro médio (mm)
	Coeficiente de permeabilidade (k)

	Areia fina
	0,2
	3,0 x 10-5

	Areia comum
	0,5 – 2,0
	1,0 x 10-3

	Brita pequena
	3,0
	2,0 x 10-2

	Brita média
	6,0
	3,5 x 10-2


A vazão (Q), em m3/s, é dada pela fórmula Q = k x h x A / L, sendo k - o coeficiente de permeabilidade do material filtrante,

h - a altura do filtro em metros,

L - a espessura (m) da camada de material filtrante e 

A - a área da superfície do filtro em m2, lembrando que esta é o resultado da multiplicação da largura pelo comprimento.

Supondo que necessitamos filtrar 50 litros por segundo, e que faremos um filtro com uma camada de brita pequena, com espessura de 30 cm, e altura (h) do filtro de 60 cm (0,6 m). Veremos qual deve ser a área do filtro.

Q = 50 litros por segundo ou 0,050 m3/s             (50 / 1000)

L = 30 cm ou 0,3 m e

k = 2,0 x 10-2 ou 0,02                  (2 / 100)

Pela fórmula 0,050 (Q) = 0,02 (k) x 0,6 (h) x A / 0,3 (L), então:

A = [0,050 x 0,3] / [0,02 x 0,6]  ou  0,015 / 0,012 = 1,25 m2
No caso de fazermos um filtro de seção quadrada, cada lado deveria ter 1,12 m.

Na realidade, é sempre bom superdimencionar o filtro. Aconselho a fazê-lo sempre para uma vazão 50% maior que a necessária.

Para evitar o entupimento do filtro por folhas e outros materiais de maior tamanho, coloca-se uma tela no canal de abastecimento, antes do filtro. Esta tela deverá ser limpa diariamente.

TOPOGRAFIA 

A topografia pode ser um fator limitante à implementação da piscicultura. Quanto maior for o tamanho dos tanques que desejamos ter, mais importante será a escolha de um local suavemente inclinado, como os vales amplos. 

Locais totalmente planos não são ideais, pois dificultam a construção de um sistema de escoamento que permita a coleta de peixes na água de saída. E exigem a necessidade de uma grande movimentação de terra para construção dos canais de escoamento.

A situação desejável é que o terreno possua uma declividade entre 1 e 4%, ou seja, o desnível a cada 100 m deve ser de 1 a 4 m.

No caso de tanques pequenos, podem ser utilizadas as áreas mais acidentadas, apenas os tanques ficarão mais afastados e em níveis diferentes.

SOLO

Os solos adequados para a instalação de uma piscicultura são aqueles que possuem um teor de argila entre 30% e 50%. Esta determinação pode ser feita em qualquer laboratório de análise de solos.

Solos com esta característica apresentam uma baixa permeabilidade, o que é desejável, pois isso minimizará as perdas de água por infiltração, seja nos tanques de cultivo, seja nos canais de captação da água. 

Solos com baixo teor de argila apresentam baixa permeabilidade. Com isso, as perdas de água serão maiores e, em diversos casos, podem inviabilizar a atividade, ou exigir o uso de mantas impermeabilizantes, o que aumenta o custo de implantação do projeto.

Os solos com teores de argila mais elevados que 50% apresentam um sério problema: quando úmido, este solo provoca patinação das máquinas e aderência da terra à lâmina, ou à caçamba do trator, fazendo com que o rendimento do serviço seja bem menor e, com isso, o custo se eleva.

Outro problema que ocorre neste solo é que, ao se realizar a secagem dos tanques ao sol, para colocação de pós-larvas, irão ocorrer rachaduras profundas, nas quais os alevinos ficarão retidos na despesca para segunda alevinagem.

A escolha do local para instalação de uma piscicultura não deve levar em conta apenas as características físicas do local. É importante observar se existem fornecedores de insumos e se a estrutura viária local permitirá o transporte da produção.

A proximidade com um pólo produtor de peixes é benéfica, pois nestes locais costuma-se encontrar boa oferta de insumos, além de possibilitar o associativismo para compra de equipamentos e para intervir politicamente no setor.

Principalmente para os produtores de peixes de corte, é importante verificar se o custo do transporte dos peixes não será elevado, encarecendo o preço final e fazendo com que seu produto não seja competitivo.

A logística é um fator determinante para o sucesso, sobretudo nas atividades mais competitivas, como a produção de alevinos ou de peixes para a indústria. O piscicultor deve se preocupar em reduzir o custo de produção e aumentar a relação custo - benefício dos insumos. Além de aumentar a eficiência do processo de comercialização, mas não se deve descuidar da criação. 

TIPOS DE TANQUES

Existem diversos tipos de tanques utilizados em pisciculturas, todos possuem vantagens e desvantagens. O importante é ver quais podem ser úteis a cada situação específica de uma dada propriedade.

A divisão que faremos é apenas para facilitar o estudo deste tipo de instalação. Consideraremos dois grupos: os tanques que recebem nutrientes do solo (tanques de terra) e os tanques nos quais a água não mantém contato com o solo. Este último grupo é formado por tanques de terra impermeabilizados, tanques de alvenaria e tanques pré-fabricados, dentre este último os aquários.

O primeiro grupo de tanques que vamos comentar são os chamados “tanques de terra” ou viveiros. Neste grupo estão incluídos os açudes, as represas e os tanques escavados.

TANQUES DE TERRA

Os chamados tanques de terra são construídos pelo barramento de um curso d’água natural, ou de seu desvio. Neste caso, são chamados de barragens ou açudes. Também podem ser construídos escavando-se o terreno. Neste caso, sendo conhecidos como tanques escavados.

Existem diversos tipos de tanques utilizados em pisciculturas. Todos possuem vantagens e desvantagens. O importante é ver quais podem ser úteis a cada situação específica de uma dada propriedade.

Como nestes tanques a água está em contato com o solo, ocorrem interações nesta interface. Uma parte do fósforo que for adicionado à água será adsorvido pelo solo, ficando indisponível ao fitoplâncton. Entretanto, diversos micronutrientes do solo se difundirão no corpo d’água, aumentando a sua produtividade, ou seja, aumenta a disponibilidade de alimentos para os peixes filtradores.

Os tanques de terra não devem receber forte correnteza, caso contrário irá ocorrer intensa erosão de suas paredes, sobretudo próximo à entrada da água e na altura da lâmina d’água, causando assoreamento.

Os tanques de grandes dimensões podem apresentar uma forte erosão causada pelas pequenas ondas que se formam, principalmente em locais onde ocorram ventos fortes e constantes.

A manutenção periódica deste tipo de tanque é fundamental para que seja evitado o desmoronamento de suas paredes, o que poderia causar perda de água ou mesmo rompimento da barragem. Algumas espécies de peixes, como a carpa comum, cavam buracos nas paredes do tanque e, neste caso, a manutenção deverá ser mais freqüente.

Os tanques de terra apresentam as condições mais próximas àquelas em que os peixes vivem em seu “habitat” natural. São construções menos onerosas, mas que, em contrapartida, necessitam de maiores cuidados com sua manutenção, em virtude dos constantes reparos que precisam ser feitos. Especialmente se neles forem estocadas carpas e/ou tilápias. Estes tanques devem apresentar inclinação das paredes de 45o e as bordas devem ser gramadas para evitar desmoronamentos. São recomendados para o sistema semi-intensivo e intensivo.

REPRESAS E AÇUDES

As represas e os açudes são grandes coleções de água formadas geralmente pelo barramento de um curso d’água natural. São áreas propícias para estas finalidades, como os vales, nos quais exista na sua parte mais baixa um curso d’água natural, ou que possam receber água de uma fonte próxima.

Os vales mais amplos e pouco inclinados originarão represas grandes e de profundidade média (2 a 4 m), facilitando a despesca, mas com o inconveniente de necessitar de um dique muito extenso. Os vales mais fechados originarão represas mais profundas, porém o dique será menor e com isso seu custo de construção diminui.

Nos açudes para engorda de peixes, é aconselhável que a profundidade não seja superior a 3 m.

As represas e açudes profundos não são adequados à criação de peixes, pois possuem uma extensa zona afótica e com isso a concentração de oxigênio será baixa. Por outro lado, estas instalações são excelentes para acumular água para ser utilizada na piscicultura, pois em uma área relativamente pequena podem acumular um grande volume de água.

No caso de o açude ou represa ser utilizado para acúmulo de água, é interessante que sua profundidade seja a maior possível, pois assim se criaria um ambiente desfavorável à proliferação de peixes indesejáveis e de insetos predadores.

Para a construção de represas e açudes é feito um dique (barragem) para contenção da água. Este dique pode ser formado por um solo argiloso ou outro material impermeável. Em certos casos, os diques podem ser feitos de concreto, mas isto aumenta o custo de implantação.

O dique é composto pela crista, que é a parte superior e deve ser nivelada, pois servirá para passagem de pessoas ou mesmo veículos, facilitando o manejo do tanque. Sua largura deve ser superior a 2,4 m. 

As laterais do dique são chamadas de taludes. O talude interno, que represa a água, é chamado de talude de montante, e deve ter inclinação suave para impedir desmoronamentos. Essa inclinação depende da altura do dique e do material utilizado na construção. 

Em geral, para solos firmes, pode-se adotar uma inclinação entre 30% e 40%. O talude externo, que é o talude de jusante, pode ser mais inclinado (60%).

Quando o talude é feito com uma camada de material permeável, apoiando ou recobrindo uma camada de material impermeável, esta última é chamada de núcleo.

O primeiro passo para a construção, é determinar o tamanho da represa em função da altura do dique. Isto é simples, quando se possui um levantamento altimétrico do local. Caso contrário, pode ser feito com auxílio de uma mangueira de nível.

Definida a altura do dique, deve-se proceder à limpeza da área que será alagada. Caso isto não seja feito, ocorrerá uma grande quantidade de ácidos provenientes da decomposição da matéria vegetal submersa. Além disso, os arbustos e as árvores, que são de lenta decomposição, irão impedir a pesca com uso de arrastão.

Não é necessária a retirada do solo superficial, exceto na área onde será construído o dique. Nesta área, deve-se escavar até chegar a uma camada de solo menos permeável. Em geral, isso é obtido retirando-se os primeiros 40 a 80 cm de solo. Esse procedimento tem por objetivo evitar que ocorram infiltrações por sob o dique, o que poderia, inclusive, provocar o carreamento de material e o rompimento da barragem.

Sobre esse corte no solo, que tem o aspecto de uma trincheira, será construído o dique. O material impermeável (argila) para construção do dique pode ser obtido em área próxima ou mesmo dentro da futura represa. Neste caso, é aconselhável que após a escavação os buracos sejam cobertos com a terra removida da trincheira.

Quando o material impermeável é abundante, pode-se construir todo o dique com ele. Quando o material for mais escasso, ou estar a longa distância, pode-se fazer um núcleo impermeável no centro ou no talude interno do dique (talude de montante).

Para evitar desmoronamentos, o dique deve ser gramado e na parte que ficar submersa é aconselhável revestir com pedras ou com solo cimento.

A altura do dique deve ser de pelo menos meio metro superior à altura máxima da lâmina d’água. Caso contrário, o tráfego de veículos sobre a crista será prejudicado.

As represas ou açudes maiores, ou que recebem água de uma grande bacia de captação, devem possuir uma estrutura conhecida como ladrão ou sangradouro, um rebaixamento no talude para permitir que o excesso de água proveniente da chuva possa sair sem afetar o dique. O sangradouro deve ser protegido com cimento para evitar erosão.

O sistema de escoamento da água deve ser de fácil operação e adequadamente dimensionado. Deve ser localizado no lado oposto ao da entrada da água, de modo a possibilitar maior oxigenação e ficar em nível levemente inferior ao do fundo do tanque, no ponte de saída da água, de modo a permitir sua drenagem total.

A drenagem do viveiro pode ser feita por meio de um sistema denominado monge, que pode ser interno ou externo ao tanque. Ou ainda, através de tubos de cotovelo. O ideal é que se escoe a água do fundo, mais pobre em oxigênio, evitando perdas de larvas e de microrganismos planctônicos.
MONGE

Os açudes e as represas podem ser dotados de um sistema de escoamento da água e de controle de profundidade, denominado monge. Trata-se de um sistema que favorece o controle da profundidade do tanque e permite um gradativo escoamento da água para despescas.

O monge é uma estrutura vertical, em forma de calha, com uma seção reta em forma de U, que possui ranhuras onde são colocadas tábuas de madeira. O espaço entre as duas camadas de tábuas deve ser preenchido por material impermeável como argila, fezes secas de bovinos ou serragem. 

A altura total das tábuas será o nível do tanque. O excesso de água passa por sobre a última tábua e cai dentro do monge, indo para um tubo de pvc, ou manilha, conectado ao canal de escoamento. Em geral, pode-se utilizar tábuas com 20 a 30 cm de altura, para melhor controle da profundidade. A espessura da tábua deve ser um pouco menor que a abertura da ranhura, pois em contato com a água a tábua irá inchar e poderá ficar travada, impedindo sua retirada.

O monge pode ser localizado no lado de fora do tanque, na parede do dique ou dentro do corpo d’água.

O monge externo facilita a colocação e a retirada das tábuas, facilitando o manejo. Por outro lado, facilita a ação de pessoas que tentam roubar os peixes. Com o monge interno, o operador terá de usar uma plataforma (pranchão ou tábua de madeira) para chegar ao monge. Isto dificulta um pouco a operação, mas coíbe roubos.

O monge colocado no dique pode apresentar problemas de infiltrações laterais, pela dificuldade em compactar a terra ao seu redor.

Qualquer destes tipos de monge pode ser feito em concreto, alvenaria ou mesmo em metal. Os monges podem ser feitos para retirar a água superficial ou a água do fundo. No caso de retirar a água da superfície, o monge possui duas ranhuras onde são colocadas as tábuas e que funcionam como um ladrão de caixa d’água. Para retirar a água do fundo, o monge deverá ter mais uma ranhura, onde se coloca uma tábua inteiriça, que não vai até o fundo. Quando o nível da represa sobe, a água que está entre a tábua inteiriça e as tábuas menores se eleva, caindo dentro do monge. O espaço deixado é preenchido pela água que passa por baixo da tábua inteiriça. 

Lembre-se que para isso as tábuas menores devem estar abaixo do nível da tábua inteiriça e das paredes do monge. Para que seja evitada a fuga de peixes, deve-se colocar uma tela sob a tábua inteiriça.

O monge deve ser apoiado sobre uma laje de concreto, e esta sobre solo bem compactado e com uso de estacas, para evitar acomodação.

Uma construção que pode ser útil é a caixa de coleta de peixes. Esta caixa é uma área escavada à frente do monge e recoberta por concreto. Quando é feito o esvaziamento, os peixes tendem a se refugiar nela, facilitando a coleta dos exemplares que não forem pegos pela rede de arrasto.

Para que a caixa de coleta funcione, não pode ocorrer grande erosão na represa, caso contrário ela ficará cheia de barro e perderá sua finalidade.

TANQUES ESCAVADOS

O modelo de tanque mais difundido em todo o mundo é o escavado. 

Neste tipo de tanque, a terra é removida com auxílio de retro-escavadeiras ou de tratores com scrape. No caso de pequenos tanques, mais utilizados para peixes ornamentais, a construção pode ser manual.

Para reduzir a movimentação de terra, os tanques podem ser mistos. É feita uma escavação e, ao mesmo tempo, o material que é retirado do interior do tanque é colocado nas laterais para formar um pequeno dique. Neste caso, o solo superficial não deve ser utilizado no dique.

Os tanques escavados devem ser dotados de monges, porém, no caso de tanques com menos de 500 m2 , o sistema de escoamento pode ser feito com tubos de pvc e um joelho. Da mesma forma que no caso do monge, este sistema de escoamento pode ser interno ou externo.  No segundo caso, o tanque pode ser esvaziado acidentalmente, caso alguém ou mesmo um animal esbarre nos canos.

Para facilitar o escoamento da água, deve-se fazer uma pequena inclinação do fundo do tanques, no sentido entrada-saída da água. Esta inclinação pode ser de 1% a 3%. 

Os tanques escavados podem ser dispostos, na propriedade, de diversas formas, para melhor aproveitamento da topografia do terreno. É importante que todos sejam dotados de sistemas individuais de abastecimento de água, para evitar que doenças sejam transmitidas para todo o plantel. Os tanques à jusante recebem água com baixo teor de oxigênio e alta concentração de substâncias tóxicas como a amônia. 

A entrada de água individual é feita com auxílio de um cano de pvc conectado ao canal de abastecimento. Este cano deve possuir algum mecanismo para controle da vazão e deve estar situado na extremidade oposta à saída da água, para proporcionar melhor distribuição do oxigênio. 

O tubo deve estar colocado pelo menos a 50 cm acima da lâmina d’água, para promover maior aeração. Mas atenção para quando se criar matrinxãs, piraputangas e outros peixes do gênero Brycon, pois estas espécies tentarão subir pela corrente de água e pularão fora do tanque.

No começo da piscicultura no Brasil era comum a construção de tanques escavados em série, assim, quando um tanque fosse esvaziado, era preciso esvaziar os tanques à jusante. Atualmente, só é indicada a construção de tanques com sistemas individuais de escoamento.

A manutenção dos tanques escavados é similar à que foi vista para as represas e açudes, inclusive suas paredes internas podem ser revestidas para evitar erosão.

TANQUES IMPERMEABILIZADOS 

Nos casos em que se deseja trabalhar com maior densidade de peixes, e por isso com uma maior circulação de água, o tanque de terra não é apropriado. Para isso, deve-se adotar os tanques impermeabilizados, de alvenaria ou pré-fabricados. Estes tanques também podem ser utilizados nos locais onde a permeabilidade do solo não permita a retenção da água.

No tanque impermeabilizado, a água não mantém contato com o solo e por isso todo o fósforo utilizado na adubação será disponível ao fitoplâncton que, por outro lado, não poderá dispor dos nutrientes do solo. No caso dos cultivos mais intensivos, onde se utiliza ração completa, este fato não será relevante.

Os sistemas de entrada e saída de água nestes tanques são semelhantes aos já descritos.

O modelo mais simples de tanque impermeabilizado, mas que ainda não é muito difundido, é o tanque escavado ou misto, recoberto com manta vinílica. Esse modelo é muito usado pelos produtores de peixes ornamentais, pois algumas espécies não são facilmente capturadas com uso de redes e o ato de coletá-las, após a retirada da água, junto ao lodo que se forma no fundo dos tanques escavados, acarretava elevada mortalidade dos mesmos.

Inicialmente, os tanques eram cobertos com plásticos simples (lona preta) que eram de baixa durabilidade e liberavam substâncias tóxicas. Hoje já existem materiais apropriados para uso em piscicultura, com boa resistência à radiação solar e que permitem o uso de cola para soldá-los, possibilitando a impermeabilização de tanques de grandes dimensões.

Para uso deste material,  deve-se ter o cuidado de eliminar toda a vegetação do fundo e das paredes do tanque, pois algumas plantas, durante sua emersão, podem vir a furar a manta.

Muitas empresas oferecem as mantas confeccionadas, na medida do tanque e com formatos variados, inclusive o circular. O circular é o melhor formato para tanques com alta renovação de água, por impedir que ocorram os chamados cantos mortos, locais onde a circulação da água é menor e por isso ocorre baixa concentração de oxigênio e acúmulo de substâncias tóxicas.

O desenvolvimento destas mantas fez com que os tanques possam ser construídos em diversas dimensões. Tanques de pequeno porte, com pouco mais de 1 m3 , até tanques com mais de 10.000 m3 , já podem ser encontrados no Brasil.

Além dos tanques escavados, as mantas podem ser utilizadas para revestir outras estruturas, como veremos mais adiante, quando falarmos sobre os tanques pré-fabricados. Agora, vamos discorrer sobre os tanques de alvenaria.

TANQUES DE ALVENARIA

Os tanques de alvenaria são relativamente caros, mas podem ser uma boa solução quando se deseja construir tanques pequenos onde haverá grande renovação de água e intenso manejo. 

São exemplos os tanques utilizados para peixes ornamentais, para manutenção de reprodutores após a indução hormonal, ou mesmo os raceway.

A construção de tais tanques deve ser feita sob a supervisão de um engenheiro civil, para evitar contratempos como infiltrações e rupturas. Os tanques pequenos podem ser feitos sem uso de pilares e nem de cintas, desde que sejam de pouca profundidade (no máximo um metro). É importante sempre utilizar produtos impermeabilizantes na massa que é usada para acabamento (reboco).

No caso dos tanques com maior altura, ou com mais de 2m de comprimento, é importante o uso de pilares.

Uma variação, deste tipo de tanque, que vem sendo muito utilizada é o tanque de concreto. Utiliza-se formas metálicas e os tanques podem ter malha de vergalhão (para tamanhos maiores).

O tanque feito com estas formas é mais barato que o tanque de alvenaria e, no caso do tanque circular, sua construção é muito mais simples. 

Tanto os tanques de alvenaria quanto os tanques de concreto devem receber um tratamento para alisar sua superfície interna, que pode ser uma massa ou mesmo a aplicação de tintas especiais, como as resinas de epóxi.

O formato dos tanques é bastante variado, mas é preferível o uso de tanques circulares ou hexagonais, para facilitar a circulação da água. Nestes tanques, o cano de escoamento é colocado no centro e é utilizada mais de uma entrada de água. Todas as entradas de água devem estar no mesmo sentido para promover uma corrente circular que será mais efetiva na retirada das fezes e restos de ração.

O raceway deve possuir largura inferior a 15% do comprimento e ser arredondado ou sextavado nas extremidades. No caso de tanques muito grandes, pode ser necessário promover mais de uma entrada de água.

Todos os tanques, sejam de terra ou alvenaria, devem ter uma declividade em direção ao local de escoamento da água, para facilitar a remoção de sólidos e para permitir a rápida secagem do tanque, o que possibilita uma melhor e mais rápida desinfeção.

Os tanques de alvenaria ou de concreto, utilizados na indução hormonal, não devem ter formato circular pois dificultaria a captura dos peixes com puças, e podem ocasionar a perda de desovas. Para esta finalidade, podem ser utilizadas caixas d’água ou outros tipos de tanques pré-fabricados.

A opção por tanques circulares ou hexagonais irá facilitar a circulação da água. O cano de escoamento é colocado no centro e são utilizadas mais de uma entrada de água. Todas elas devem estar no mesmo sentido, o que promoverá uma corrente circular, mais efetiva na retirada das fezes e restos de ração.

TANQUES PRÉ-FABRICADOS

Tanques pré-fabricados, como o nome diz, são aqueles comprados já prontos para uso. 

Até há poucos anos atrás, apenas as caixas d’água feitas de amianto estavam incluídas nesta categoria. Atualmente encontramos caixas d’água de outros materiais, tanques metálicos forrados com manta vinílica em diversos tamanhos e tanques de fibra. Estes dois últimos feitos especialmente para uso em piscicultura. 

Os tanques-rede também são exemplos de tanques pré-fabricados. No comércio especializado, encontra-se tanques-rede com diversos tamanhos e modelos.

TANQUE-REDE

O tanque-rede pode ser comprado pronto ou fabricado pelo produtor, pois todos os materiais necessários são encontrados no comércio especializado. A decisão é tomada em função dos custos de cada operação.

O tanque-rede pode ser basicamente de dois tipos, quanto à malha. Os tanques de panagem, ou outro material flexível, são chamados propriamente de tanque-rede. Os que são feitos de materiais rígidos, recebem o nome de gaiolas.

A opção por tanques rígidos ou flexíveis em geral é feita em função dos custos, mas em alguns casos, como nos locais onde a corrente d'água for muito intensa, deve-se preferir as gaiolas. Neste caso, se o tanque for flexível irá deformar e poderá reduzir seu volume, interferindo no cultivo.

Quando os tanques são colocados em locais nos quais existem predadores, pode-se associar uma proteção externa rígida. Em certos casos, esta proteção deve ser metálica.

A proteção é efetiva contra ataque de peixes carnívoros de médio porte, mas não resolve o problema de ataque de jacarés e de lontras. Se estes animais estiverem presentes na área, esta deve ser considerada imprópria ao cultivo.

Uma alternativa para proteção é cercar parte da área do lago ou represa com tela metálica, mas esta alternativa não será bem vista pelos órgãos ambientais pois diversos peixes em estado selvagem podem ficar emalhados na tela.

Existem tanques-redes com diversos formatos. Na piscicultura marinha, é comum o uso de tanques de base hexagonal ou circular. Esses formatos permitem a fácil passagem da água pela tela, qualquer que seja o sentido da corrente de água.

Nas águas interiores (água doce), existe uma corrente predominante. Nestes locais os tanque possuem base quadrada ou retangular.

Podemos agrupar os tanques-rede em dois lotes, em função do volume e da densidade de estocagem dos peixes. Os tanques de baixo volume e alta densidade são aqueles com volume de 1 a 4 m3   e estocam de 80 a 200Kg de peixes por m3. 

Os tanques de grande volume e baixa densidade possuem em geral mais de 25 m3 e estocam ao redor de 20 a 50 Kg por m3.

Atualmente, os tanques mais utilizados são os de baixo volume com formato cúbico (base quadrada). 

Para construção dos tanques de panagens, deve-se costurar o material formando o tanque e, nos quatro cantos inferiores, são colocados pesos para manter a tela esticada. Na superfície, ou boca do tanque, é colocada uma estrutura rígida com flutuadores e com uma linha que servirá para amarrar o tanque, impedindo que se perca. Desta forma, o tanque mantém seu formato e pode derivar dentro de limites estabelecidos.

Alguns tanques não possuem flutuadores e são feitos para serem amarrados a estruturas fundeadas no leito do rio ou da represa, mantendo-os abertos e fixos. 

A construção das gaiolas é um processo semelhante e, tanto esta quanto o tanque-rede, deve ser dotada de uma tampa de tela para impedir a fuga de peixes.

A escolha da malha ocorre em função do tamanho mínimo no qual o peixe chegará ao tanque. Caso se queira fazer um tanque para receber alevinos com 5 a 7 g de peso corporal, deve-se utilizar malha de 0,5 cm ou 5 mm. Caso se possa obter alevinos maiores, como por exemplo com 50 gramas, pode-se utilizar malha com 15 ou 20 mm. 

Quanto menor a malha, menor será a renovação da água do tanque e mais rapidamente a malha ficará obstruída pelo crescimento de algas (comatação), reduzindo ainda mais a renovação de água.

Para uso de rações extrusadas, deve-se colocar um comedor na parte superior, para impedir que a correnteza retire a ração do tanque antes que os peixes possam come-la.

CAIXAS D’ÁGUA
As caixas d’água são instalações que podem ser utilizadas na criação de peixes ornamentais, na indução hormonal e também no apoio à criação de peixes de corte.

As caixas plásticas ou de fibra são de pronto uso. Já a caixa de amianto deve ser pintada, pois provoca bruscas alterações no pH e pode liberar substâncias tóxicas. A pintura pode ser feita com tinta à base de látex.

Na criação de peixes ornamentais, as caixas d’água podem ser utilizadas durante todo o cultivo dos peixes de pequeno porte. Mas isto torna a implantação mais onerosa. Em geral, tais caixas são utilizadas para manutenção dos reprodutores, para desovas e no cultivo intensivo, durante as fases iniciais da vida dos peixes ornamentais. 

As caixas d’água não devem receber luz solar direta, pois isto reduz sua vida útil. Tanto as caixas d’água como os tanques de fibra ou metálicos são estruturas mais adequadas aos cultivos intensivos, sobretudo ao cultivo in door. 

Cultivo in door nada mais é que o cultivo de peixes em locais protegidos, como estufas ou outros ambientes fechados.

Para o cultivo in door, o comércio oferece tanques pré-fabricados específicos para larvicultura, que  também podem ser utilizados para criação de espécies ornamentais.

Os aquários de vidro, também considerados tanques pré-fabricados, são utilizados para desova e alevinagem de ciclídeos como o acará disco e o acará bandeira. Estas estruturas são relativamente caras, mas seu custo pode ser reduzido, caso sejam fabricadas pelo piscicultor. Para construir um aquário basta adquirir os vidros na medida desejada e proceder à colagem com uso de cola à base de silicone.

Existem colas de diversas marcas, porém é importante observar que aquelas próprias para construção naval possuem fungicidas que são tóxicos. Na embalagem, pode-se verificar se a marca possui  tratamento anti-fungo.

ESTUFAS

Apesar de ainda pouco difundido no Brasil, o uso de estufas pode colaborar para resolver um dos maiores entraves à expansão da atividade, que é a sazonalidade da oferta de alevinos. E, consequentemente, de produtos para o consumidor final.

As estufas são utilizadas na maioria dos casos para propiciar um ambiente aquecido para o cultivo dos peixes. Como já foi visto em aulas anteriores, isto é benéfico pois aumenta a velocidade de crescimento e antecipa a desova. Além de aquecer o ambiente, a estufa impede a entrada de predadores, principalmente quando a água é pré-filtrada.

Em relação aos peixes ornamentais, as estufas são fundamentais para o cultivo de espécies mais sensíveis e por isso mais valorizadas.

Em certos casos, as estufas podem ser utilizadas para manter o ambiente com temperaturas mais baixas que as externas. Isto se aplica a criadores de kinguio e de outros ciprinídeos que desovam em temperaturas amenas.

As estufas podem ser simples estruturas de madeira ou de tubos de pvc, recobertas com plástico transparente. Este sistema é utilizado  para climatizar grandes tanques escavados, revestidos com manta impermeabilizante. Pode também ser utilizado para peixes ornamentais, mas possui o inconveniente de apresentar uma grande variação de temperatura do ar e, como os aquários e tanques costumam ser pequenos, a temperatura da água sofrerá muita variação.

Uma melhor climatização do ambiente pode ser conseguida com estufas com pé direito mais elevado e o uso de sombrite, para evitar aumento exagerado da temperatura da água. Em caso de temperatura do ar externo estar muito baixa, deve-se utilizar aquecedores de ambiente.

O plástico não funciona como isolante térmico. Para que a estufa tenha menor variação de temperatura, deve-se utilizar outros materiais, como a alvenaria.

As estufas de alvenaria são mais caras e seu uso só se justifica para espécies de maior valor. Nestas estufas, pode-se ter um excelente controle da temperatura por meio do uso de aquecedores acoplados a termostatos.

No caso de cultivo de peixes ornamentais, as estufas possibilitam ao produtor realizar desovas durante os meses de inverno, aumentando a sua produção e possibilitando a comercialização dos peixes nas épocas de alta do mercado.

EQUIPAMENTOS

O uso de equipamentos para arraçoamento dos peixes e para filtração e aeração da água está se difundindo rapidamente.

Tais equipamentos são fundamentais à piscicultura intensiva, mas podem ser utilizados em outros modelos para promover maior produtividade.

O filtro mecânico tem como finalidade a retenção das partículas sólidas em suspensão e sua construção já foi vista nesta aula.

O filtro biológico é usado quando necessitamos reutilizar a água ou para evitar o uso de fluxo contínuo em aquários. Este filtro é colonizado por bactérias que fazem a nitrificação. Este processo foi visto na aula número dois. 

Existem diversos modelos de filtros biológicos, mas todos eles funcionam da mesma forma básica. O objetivo é proporcionar às bactérias uma maior superfície para se fixarem, proporcionando assim uma maior colônia.

Os equipamentos que promovem o aumento da concentração de oxigênio são os aeradores e os compressores. 

Chamamos de aeradores os equipamentos mecânicos acionados por motores elétricos que promovem a mistura do ar atmosférico com a água do tanque. Existem diversos modelos no comércio, todos trazem informações sobre sua capacidade de incorporação de oxigênio.

Os aeradores de pás são os mais eficientes pois a água que foi aerada é impulsionada para longe do equipamento, promovendo uma melhor distribuição do oxigênio.

Os aeradores podem ser utilizados em grandes tanques ou mesmo no transporte de peixes em caixas isotérmicas.

O uso de aeradores em tanques de cultivo é feito de forma racional, para evitar gastos desnecessários de energia elétrica. O aerador apenas deve ser ligado se o monitoramento da água indicar que esta possui teor de oxigênio baixo. Em geral, isto ocorre apenas durante a noite.

O uso do aerador pode permitir maior densidade de cultivo e aumento na produtividade de 20% a 45%, dependendo da espécie e das outras técnicas de manejo.

Os compressores são equipamentos mais adequados ao uso em estufas, ou no laboratório de indução hormonal. Deve-se optar por equipamentos isentos de óleo, como os sopradores radiais. Um compressor doméstico, mas muito eficiente, são os compressores externos utilizados em aquariofilia, estes também são conhecidos pelo nome de bombinha.

Para aeração de caixas d’água e de aquários, o uso de compressores é a alternativa de menor custo.

Os comedores automáticos também começam a serem popularizados, porém seu custo ainda é elevado frente ao benefício proporcionado e ao baixo custo da mão-de-obra no Brasil.

Existem comedores para grandes tanques e outros para pequenos tanques de cultivo intensivo ou mesmo para aquários. Basicamente podemos agrupá-los em comedores de demanda e comedores programados.

Os comedores de demanda possuem uma estrutura física que ao ser tocada pelo peixe, permite a queda da ração. Existem modelos mais simples e outros mais complexos. Estes comedouros não são adequados para peixes pequenos.

Os comedouros programados lançam a ração à água em intervalos pré-determinados. Podem apenas deixar a ração cair do compartimento de armazenamento, ou lançá-la a mais de 6 m de distância, conforme o modelo.

COMERCIALIZAÇÃO 
Durante este curso, comentamos, por mais de uma vez, que produzir peixe em grande quantidade não é difícil. Difícil é fazê-lo de forma competitiva, tornando a atividade piscícola economicamente viável, ou seja, propiciando saldos capazes de remunerar o capital investido.

Para compreendermos melhor a comercialização de peixes, é necessário que tenhamos uma visão de como funciona o mercado de produtos da pesca e, especialmente, da piscicultura.

Segundo dados do IBAMA, a pesca extrativa está estabilizada na faixa de 650 mil toneladas, enquanto a aquicultura está em expansão e já apresenta produção superior a 50 mil toneladas. 

Esta expansão ocorre em função da entrada, no setor, em várias regiões, de empresários. E temos também os produtores que estão aprendendo a produzir com melhor nível tecnológico, aumentando a produtividade.

As importações brasileiras somam 60 mil toneladas e são compostas, basicamente, por merluza, salmão, bacalhau e algumas outras espécies, inclusive de valor unitário mais elevado. Estes produtos são processados e o equivalente em pescado é de aproximadamente 290 mil toneladas.

O Brasil importa peixes, para consumo, de diversos países. Tradicionalmente, sempre ocorreu a importação de bacalhau e similares provenientes da Europa mas, atualmente, as importações de merluza proveniente da Argentina e do Uruguai, e de truta e salmão, provenientes do Chile, representam maior volume. 

As importações representam um terço do pescado consumido no Brasil. Estes dados apontam para uma disponibilidade anual de 7 Kg de peixes por habitante.

Os peixes importados podem chegar ao consumidor por preços mais baixos que os nacionais, produzidos pela aquicultura, ou mesmo pela pesca extrativa, dependendo das taxas de câmbio praticadas pelo Brasil e pelos países exportadores.

Os produtores devem aceitar o fato que o consumidor não pagará mais caro por um peixe produzido no Brasil. Mesmo a fidelidade às marcas tradicionais está em decadência, não só neste setor mas na área de gêneros alimentícios como um todo.

No momento, os produtores brasileiros contam com os pesque-pagues para escoar sua produção com preços relativamente elevados e sem encontrar concorrência com peixes importados. Mas até quando essa situação irá perdurar?

O grande risco para os produtores de peixes por aqüicultura é a possibilidade dos pesque-pagues se retraírem no atual contexto de uma atividade produtiva que não dispõe de insumos específicos (rações e etc.), e com preços adequados à produção voltada para industrialização, ou mesmo para consumo “in natura”.

A falta de controle sobre a qualidade genética e a sanidade dos alevinos, além da falta de rações específicas para cada fase de cultivo são os pontos mais visíveis da precária estruturação deste agronegócio.

A indústria de rações no Brasil produz mais de 33 milhões de toneladas ao ano, mas apenas 100 mil toneladas são consumidas pela aqüicultura, o que explica em parte a falta de produtos mais adequados.

Existe um outro lado desta moeda que os produtores relutam em aceitar: a qualidade do peixe produzido é ruim. Este aspecto apenas é percebido quando começa um processo de vendas metódico. Neste caso, pode-se verificar que as indústrias recebem lotes com “off flavor” (alteração no sabor), com elevados teores de gordura acumulada na carcaça, com parasitas externos e internos etc. Estes aspectos negativos condenam o produto para consumo ou fazem com que o consumidor o rejeite.

Com a venda para pesque-pagues este fato pode passar despercebido, pois os clientes finais (pescadores) muitas vezes não consomem os peixes.

Estes problemas podem ser resolvidos com o manejo adequado, a tecnologia está disponível em todo o país. Então, podemos perceber que o maior problema é a falta de profissionalismo nos diversos elos das cadeias produtivas que lidam com peixes para consumo humano.

A profissionalização do setor deverá ser seguida por uma mudança na forma como os produtores de peixes percebem e administram suas propriedades. É necessário que a fazenda passe a ser vista como sendo uma empresa.

Processos como escrituração e gerenciamento dos cultivos de peixes são esquecidos na maioria dos estabelecimentos que cultivam peixes. Sem estas práticas, não é possível obter produtos de boa qualidade e que gerem um retorno adequado ao capital investido e, principalmente, que sejam competitivos.

A competitividade é um assunto muito discutido em uma economia globalizada, mas o que é essa tal de competitividade?

A competitividade é a capacidade que o produtor tem que ter de conseguir alta produtividade e qualidade do seu produto a um preço adequado. Um preço que o mercado tenha condições de pagar. 

Outro fator é o local. O produtor tem que colocar o produto onde o mercado deseja, não adianta ter um peixe barato e de boa qualidade apenas enquanto estiver dentro da propriedade.

Quando o mercado está distante, é preciso montar uma logística para levar o peixe até ele, e isso é um problema na maior parte do país. 

Quando uma atividade está nascendo numa região, e ainda não tem canal de comercialização, isto acaba favorecendo o aparecimento de atravessadores sem escrúpulos, querendo aproveitar as oportunidades e sem contribuir para a consolidação da atividade.

Caso o produtor não tenha um mínimo de articulação para levar este produto ao mercado, inevitavelmente, vai gerar prejuízo.

Além disso, para se tornar competitivo, o produtor terá que incorporar novas tecnologias, o que não necessariamente implica em elevar os custos de produção, mas sim fazer as coisas que já são feitas de uma forma mais eficiente, para reduzir o desperdício.

Para que isso seja feito, tem que incrementar também a comercialização e a distribuição. A melhor solução é incorporar competência gerencial. 

O gerenciamento não deve estar preso aos limites da propriedade. O produtor deve estar atento aos efeitos da abertura dos mercados e à estabilização da economia. A seguir iremos comentar a respeito das principais formas de comercialização de peixes no Brasil.

O consumidor busca preço e qualidade e muitas vezes encontra este binômio em um produto importado, sendo que estes produtos estão altamente competitivos. Neste aspecto, o mercado de peixes de corte e o de peixes ornamentais é semelhante.

VENDA PARA PESQUE PAGUE

No final da década de oitenta, ocorreu uma expansão dos chamados pesque-pagues, fato que teve profundos reflexos na estruturação da aqüicultura brasileira.

O pesque-pague se tornou, desde a década de noventa, a principal forma de escoamento da produção brasileira de peixes de corte por aqüicultura, adquirindo mais de 85% da produção global. 

Neste locais, mais do que a simples venda de pescado, o que é oferecido ao consumidor é o lazer. Por isso, o preço pago, aos produtores, pelos peixes, pôde ser superior ao praticado por outros segmentos, como a indústria de beneficiamento de pescado ou peixarias.

No princípio, os pesque-pagues compravam carpas comum, tambaquis, pacus e tambacus, pois estas eram as espécies disponíveis. Atualmente, a procura por estas espécies diminuiu, fazendo com que os preços sofressem uma redução. O valor médio pago por estas espécies é R$ 2,00 por quilograma de peso vivo.

A procura por espécies de carne nobre e que proporcionem mais emoção durante a pescaria abriu o mercado para os brycons (matrinxã, piraputanga etc.), os piaus e para o pintado. O valor médio pago por quilograma de piau ou de brycon é de R$ 2,80 e pelo pintado é de R$ 6,00.

Apesar de não ser uma espécie que propicie uma pescaria com esportividade e emoção, a tilápia é muito procurada pelos pesque-pagues. Seu preço está em torno de R$ 2,30.

A comercialização de peixes para os pesque-pagues apresenta sazonalidade. Entre maio e setembro, o volume comercializado é muito menor que no restante do ano. Este fato é decorrente da menor freqüência aos pesque-pagues nos meses mais frios e, também, do agravamento dos problemas decorrentes do transporte, em função das baixas temperaturas.

Para vender peixes aos pesque-pagues, os produtores devem se preocupar em ter uma carteira de clientes ampla, uma vez que não existe regularidade de compra por um dado pesque-pague. 

O processo de cultivo dos peixes pode ocorrer em diversos sistemas, porém, é preciso pesquisar junto aos clientes quais as espécies desejadas e qual o peso mínimo para cada uma. Geralmente espécies como o piaussu, o pintado, os brycons e a tilápia possuem boa aceitação em todo o país.

Os pesque-pagues, ao contrário da indústria, preferem peixes com peso acima de 800g, exceto para as tilápias que são bem aceitas com 600g.

O produtor deve ter em mente que os peixes precisam chegar ao seu destino sem apresentar sinais externos de ferimentos ou mesmo de parasitas, o que faz com que o pescador rejeite o peixe. Para isso, é preciso que durante o cultivo sejam feitas amostragens para verificar a ocorrência de parasitas, como a lernia, ou de animais feridos. 

Caso seja verificada a ocorrência de parasitas, a venda não deve ser efetuada.

O produtor deve suspender o fornecimento de ração ou qualquer outro alimento 48 horas antes do transporte, para evitar que os animais defequem nas caixas de transporte. Este procedimento poderá ser feito no próprio tanque de cultivo, no caso de peixes carnívoros. Para peixes que possam consumir alimentos naturais presentes no corpo d’água, será necessário transferi-los para tanques de alvenaria ou mesmo tanques escavados com água límpida.

A despesca para venda não deve ser feita com o tanque com pouca água para evitar estressar os animais. A captura não deve ferir os peixes, para isso é aconselhável o uso de arrastão com malhas que não permitam que os peixes fiquem presos entre os nós. Um cuidado especial será tomado na despesca do pintado.

Quando despescamos pintados, diversos peixes podem prender o ferrão na rede. Para retirá-los, devemos tentar puxar a rede devagar, caso não se consiga liberar o peixe, o ferrão pode ser cortado com uma tesoura de poda bem afiada.

Nunca se deve retirar um grande volume de peixes da água usando o próprio arrastão. Ao fazer isso, estaremos comprimindo os peixes de baixo, que podem vir a morrer durante o transporte ou mesmo após alguns dias.

Após fechar o arrastão, deve-se formar uma área pequena onde os peixes ficam contidos, ainda dentro da água. A seguir, com o auxílio de puçás, ou mesmo de caixas plásticas perfuradas, os peixes serão aos poucos retirados e pesados, passando a seguir para o caminhão de transporte.

Para vender peixes aos pesque-pagues, os produtores devem se preocupar em ter uma carteira de clientes ampla, uma vez que não existe regularidade de compra por um dado pesque-pague.

TRANSPORTE PARA PESQUE-PAGUES

O transporte de peixes vivos no Brasil evoluiu muito nos últimos anos. Hoje, já existem diversas pessoas especializadas neste segmento, prestando serviço aos produtores e aos pesque-pagues.

O transporte de peixes vivos não é feito apenas para pesque-pagues. Mais à frente, nesta mesma aula, veremos que a indústria pode preferir receber peixes vivos e este tipo de transporte também é usado para peixes ornamentais e para alevinos.

O transporte de peixes para pesque-pagues exige uma série de cuidados. É importante que o produtor ou o transportador tenha conhecimento das características de cada espécie para transporte, não esquecendo que peixes adultos são animais agitados e que podem se machucar com gravidade durante este processo.

O tempo de transporte e a espécie irão determinar a carga e ser utilizada em cada caixa de transporte. A truta arco-íris, o tucunaré e o dourado podem ser transportados em densidade de 210 Kg de peixes para cada mil litros de água, quando o transporte for por oito horas.

Espécies mais resistentes como o bagre africano, a carpa comum, o pacu, o tambaqui e a tilápia podem suportar uma carga de 350 Kg/ mil litros de água, por igual período. 

Algumas espécies possuem resistência intermediária, como o pintado (310 Kg/1000 L), os brycons ( 260 Kg/100 L) e o piauçu (260 Kg/1000L).

Estes valores citados acima são para peixes em tamanho comercial para pesque-pagues. A densidade no transporte de peixes leves deverá ser menor, pois estes consomem mais oxigênio e eliminam mais amônia por unidade de peso que os peixes mais pesados, dentro da mesma espécie.

Para tempo de transporte superior a 8 horas, deve-se reduzir a carga. Para transporte por 18 horas, a redução será de 30% e por períodos superiores, a redução pode chegar a 50%. 

Percebe-se que o transporte por longas distâncias onera demasiadamente o frete. Para possibilitar o transporte de cargas maiores por longo período, é necessário proceder à troca da água a cada 12 horas.

A água utilizada no transporte pode ser proveniente de um tanque, desde que não tenha elevada quantidade de amônia ou de partículas em suspensão, o que poderia causar injúrias aos peixes durante o transporte. 

O ideal é utilizar água proveniente de minas, tendo o cuidado de oxigená-la antes da colocação dos peixes.

As características de pH e de temperatura da água de transporte não devem diferir significativamente daquela determinada na água do tanque de cultivo ou de jejum, evitando choques aos peixes.

A temperatura ideal para transporte deve estar dentro da faixa de conforto térmico de cada espécie, entretanto é aconselhável que seja baixa. 

Em temperaturas mais baixas, os peixes reduzem o metabolismo, inclusive o consumo de oxigênio, e a eliminação de metabólitos. Se tomarmos como exemplo um peixe tropical cuja faixa de temperatura de cultivo seja de 23 a 28 (C, o transporte feito a 28 (C resultará em um consumo de oxigênio quase 50% superior ao que seria verificado caso o transporte fosse feito à 23 (C.

A concentração de oxigênio na água de transporte deve ser superior a 3,5 mg/L, caso não disponha de um oxímetro, deve-se observar o comportamento dos peixes.

Um erro comum é esperar acabar todo o embarque para acionar o sistema de aeração. O maior consumo de oxigênio é justamente nos primeiros instantes que o peixe entra na caixa. Neste momento, ele se debate e a cada nova introdução de peixes todos se agitam, causando uma rápida redução da concentração de oxigênio, podendo ocorrer hipóxia.

O pH para transporte não deve ser alcalino, pois nesta condição a forma tóxica da amônia será predominante. Águas com pH ligeiramente ácido (6,2 a 6,9) são mais adequadas a esta finalidade.

O stress causado durante a despesca e pesagem dos peixes pode resultar em perda de íons como sódio e cálcio. Isto se dá por causa do aumento na permeabilidade das membranas, resultante da elevação da concentração de corticosteróides na corrente sangüínea. 

A adição de sal na proporção de 5 Kg/ mil L de água, e de gesso (sulfato de cálcio) na proporção de 150 g/mil L de água, resultam em concentrações de sódio e de cálcio que permitem a reabsorção destes elementos, permitindo um adequado equilíbrio osmótico.

Caso seja colocada uma quantidade excessiva de sal ou de gesso, os peixes irão produzir grande quantidade de muco e este, em decorrência da movimentação da água, principalmente quando há formação de ondas, resultará em uma espuma que recobre a superfície, reduzindo a velocidade de eliminação do gás carbônico para a atmosfera, o que poderá resultar em perdas de peixes.

Substâncias bactericidas, antifúngicas e parasiticidas podem ser utilizados para evitar a proliferação de patógenos. Porém, para a maioria das substâncias, será necessário um período de carência para que o peixe possa ser consumido e, como a maioria dos pesque-pagues não possuem tanques destinados a esta finalidade (quarentena), estas substâncias não poderão ser utilizadas.

Fato semelhante ocorre com os anestésicos. O uso de anestésicos visa reduzir o metabolismo dos peixes, mas a maioria das substâncias utilizadas necessitam de um período de carência para que o peixe possa ser consumido, além disso são produtos relativamente caros.

O transporte em temperaturas baixas (dentro da faixa de conforto térmico), associado ao natural aumento na concentração de gás carbônico, resulta em um efeito levemente anestésico.

EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE

O equipamento para transporte de peixes vivos é composto basicamente por caixas onde os peixes são acondicionados, e o sistema de aeração. 

As caixas podem apresentar seção reta com diversos formatos como circular, elíptica, quadrada e retangular. As caixas circulares e elípticas apresentam a vantagem de não possuír cantos nos quais os peixes possam se acumular.

As paredes verticais não devem ser retas, o ideal é que sejam inclinadas, afunilando na parte superior da caixa. Este formato contribui para reduzir a formação de ondas.

O material usado na confecção das caixas pode ser a fibra de vidro, o pvc, o alumínio ou o polietileno. É desejável que as caixas sejam leves, porém necessitam de uma camada que funcione como isolante térmico.

O controle da temperatura da água durante o transporte é caro, principalmente quando o objetivo for reduzir a temperatura. Por isso é mais vantajoso investir em caixas isotérmicas.

A cor interna das caixas deve ser clara, para facilitar a visualização dos peixes. Do lado externo, devemos dar preferência à cor branca ou prateada, por refletir a radiação, reduzindo o aquecimento da água.

As caixas devem possuir uma ampla tampa superior, afim de facilitar a colocação de peixes grandes, e também possuir uma porta lateral que possibilite a retirada dos peixes e o esgotamento da água. 

O sistema de aeração é composto por cilindros de ar comprimido, ou de oxigênio com manômetros e conectados a mangueiras de silicone, que por sua vez são conectadas à difusores no interior das caixas. 

Comumente, teremos um número de caixas superior ao número de cilindros. Portanto, será necessário utilizar conexões dotadas de registros, para regular o fluxo de ar para cada caixa.

Os difusores podem ser mangueiras microperfuradas, ou as chamadas pedras porosas. Alguns transportadores improvisam velas de cerâmica, utilizadas para filtros caseiros, mas estas não agüentam a pressão do ar por muito tempo. O importante é que sejam produzidas bolhas pequenas e que estas se dissolvam antes de chegar a superfície, promovendo uma aeração mais efetiva.

Em diversos modelos de caixas de transporte, existe um difusor acoplado ao fundo da mesma.

Nos modelos mais simples, a regulação do fluxo de ar é feito diretamente nos manômetros e, para isso, o veículo terá que parar. Em modelos sofisticados, o motorista recebe informações sobre o oxigênio, a temperatura e o pH em um computador de bordo (conectado a sensores nas caixas) e, da própria cabine, consegue regular o fluxo de ar.

A paralisação no suprimento de oxigênio por alguns minutos pode resultar em um desastre. É importante que existam cilindros de reserva ou mesmo aeradores elétricos que possam ser acionados em uma emergência.

Durante as duas primeiras horas de transporte, são gastos 2,5 m3 de oxigênio por tonelada de peixe. Esse gasto é bem menor nos períodos seguintes, ficando entre 0,4 e 0,6 m3 por tonelada.

Percebe-se então que um cilindro grande (10 m3) permite o transporte de uma tonelada de peixes por 14 horas.

Os equipamentos auxiliares para a operação de descarregamento dos peixes são tubos flexíveis de grande diâmetro e calhas, que podem ser conectados à porta lateral das caixas, facilitando o processo de entrega dos peixes.

O veículo utilizado para o transporte em geral é um caminhão de porte médio, mas o importante é que seja compatível com o peso a ser transportado. Existem caixas pequenas que podem ser adaptadas em uma pick-up.

MANEJO NO TRANSPORTE

O manejo no transporte com caixas isotérmicas consiste na verificação periódica da concentração de oxigênio e do fluxo de ar. 

Os peixes também devem ser monitorados e, caso seja observado algo que possa sugerir má qualidade da água, deve-se proceder à troca.

Em alguns casos, os peixes podem não ter passado por um jejum adequado e eliminam grande quantidade de fezes na água. Então, será necessário, duas a quatro horas após o embarque, trocar a água.

A troca de água durante uma viagem nem sempre é um procedimento simples, por isso é conveniente que os caminhões tenham mangueiras e um pequeno motor acoplado a uma bomba, em especial nas viagens em que a troca de água for antecipadamente determinada.

VENDA PARA INDÚSTRIA

As indústrias específicas para processamento de peixes provenientes da aqüicultura surgiram na década de oitenta. Foi uma alternativa para viabilizar a comercialização de pescado que era produzido em larga escala em bolsões onde a aqüicultura destacava-se como atividade produtiva.

Estas indústrias sofreram um duro golpe com a expansão dos pesque-pagues. Seus fornecedores (os produtores de peixes) passaram a vender para os pesque-pagues que podiam, e ainda podem, pagar melhor pelo produto.

A diferença entre os preços praticados na venda para indústria e na venda para pesque-pagues pode ser superior a 100%. Este fato faz com que muitos aqüicultores considerem que o papel da indústria no crescimento da aqüicultura brasileira é inexpressivo.

Realmente, a demanda de peixes pelos pesque-pagues permaneceu aquecida mesmo durante as crises econômicas. Apesar da produção de peixes por aqüicultura ter crescido, no Brasil, mais de 40% no período de 1990 a 2000, os pesque-pagues conseguiram absorver o aumento da oferta de pescado. 

Mas e quando a aqüicultura brasileira atingir patamares superiores a 100 mil toneladas/ano? Conseguiram, os pesque-pagues, absorver os mesmos 85% da produção? O que fará o brasileiro aumentar seu consumo de pescado? 

Quando falamos em expansão da aqüicultura, o exemplo da avicultura de corte é citado por diversos técnicos. Realmente, é impressionante observarmos que, em menos de vinte anos, o brasileiro que consumia menos de 2 Kg de frango por ano, passou a consumir mais de 25 Kg. Atualmente, este valor chega a 30 Kg. Em geral, os técnicos atribuem esta expansão à redução do custo final do produto, mas não é só este fato que explica tal expansão.

Na atual sociedade brasileira, a mulher já representa quase 40% da força de trabalho, e isso contribuiu para mudar o perfil dos alimentos consumidos pelas famílias brasileiras. Cada vez mais, está se buscando alimentos cujo tempo de preparo seja reduzido. 

Neste aspecto, a industrialização da avicultura, que disponibiliza tanto cortes de frango, quanto produtos elaborados, teve papel preponderante na expansão do consumo.

PROCESSAMENTO NA INDÚSTRIA

A indústria da pesca no Brasil é recente, aproximadamente 45 anos. Mas ela já existe na Europa desde o final do século XIX. A história registra que ostras foram enlatadas na Escócia em 1819, e a sardinha na Espanha, em 1860. 

Os produtos da aquicultura têm um mérito a mais quando comparados ao pescado proveniente da captura, extrativista, por barcos. No porão destas embarcações, há peixes armazenados por 2 a 15 dias, constituindo um lote heterogêneo em qualidade, enquanto que os produtos cultivados chegam vivos à fábrica, com um inquestionável frescor, além da previsibilidade de volume de produção e do preço.

O aumento na venda de fornos microondas e freezers indica que o brasileiro está incorporando novos hábitos de consumo. Mas todos os produtos congelados, juntos, ainda representam menos de 5,0% no carrinho de compras.

São encontrados com facilidade, no mercado brasileiro, produtos de pescado de mais de 100 países, o que impõe ao produtor brasileiro uma postura e reflexão mais aprimoradas sobre sua embalagem, qualidade, estratégia de venda, preço e marketing. 

Estes produtos ao chegarem aqui, podem ser pagos em até 120 dias, enquanto as vendas domésticas dificilmente superam os 30 dias.

Quer se goste ou não, há uma participação muito grande da merluza argentina no mercado brasileiro, que chega na forma de filé congelado nos grandes distribuidores. Ela é um termômetro de mercado e impõe o ajuste de preços de outras espécies.

Os peixes de cultivo, industrializados, necessitam lutar por seu espaço, que envolve desde a aceitação pelo distribuidor ou atacadista até o consumidor, passando por hotéis, restaurantes, bares, peixarias e supermercados. Eles concorrem com espécies tradicionais, de nomes conhecidos, tanto marinhas quanto de água doce.

A manipulação e o processamento de peixes de água doce cultivados, não são diferentes da utilizada para peixes de origem marinha.

De um modo geral, envolvem a lavagem, descabeçamento, descamação, evisceração, filetagem, postejamento, classificação por peso, remoção de pele, remoção das espinha, conservação em gelo, congelamento, embalagem e distribuição.

PROCEDIMENTOS DA INDUSTRIALIZAÇÃO

No Brasil, são encontrados quase todos os equipamentos, utensílios e máquinas necessárias para as diferentes formas de industrialização. Porém, as máquinas para filetagem e evisceração ainda não são fabricadas no país.

Compressores, câmaras frigoríficas e embalagens, também podem  ser encontradas no país, com alto nível de eficiência e sofisticação.

A industrialização envolve o treinamento de operários, boas práticas de fabricação, limpeza, higiene e asseio, cloração da água, tratamento de efluentes, controle de insetos e roedores, fluxogramas bem definidos, equipamentos dimensionados para cada finalidade. Além de planilhas de controle, monitoramento, gelo de boa qualidade, eficiente equipe de venda e distribuição, manutenção preventiva e corretiva, plano de salários, recolhimento de encargos sociais, aprovação de projeto pelo SIF e outros órgãos de meio ambiente, contas de água e luz, veículos, mecânicos, contadores etc.

Dependendo da cidade ou região, é preferível inicialmente conduzir toda a produção para uma empresa já existente, que possa prestar serviços de industrialização para os aqüicultores. Isso pelo menos por um período determinado, até que julguem oportuno a construção de sua própria unidade industrial.

Sem que os piscicultores reúnam suas produções para suprir regularmente a indústria, e essa, por sua vez, ofereça diferentes pontos de venda, as chances de sucesso serão muito limitadas. 

Em se tratando de diversos criadores que podem juntar suas produções para formar um lote, é necessário que haja entre todos os parceiros, cuidados sanitários semelhantes no cultivo, manejo, despesca, transporte, padronização de tamanho, alimentação e depuração antes do abate (jejum).

Há uma tendência ou fator a superar, que é o do sabor de barro (“off flavor”), que pode ocorrer ou que o consumidor pensa haver no produto. Portanto, há um problema técnico e outro mercadológico a superar.

Usualmente, os peixes chegam vivos na indústria ou devido à distância, podem ser abatidos próximos aos tanques onde são despescados. 

Este procedimento deve ser feito à sombra, e por imersão em tanque com água, gelo e cloro. Posteriormente, os peixes serão colocados em caixa plástica, em camadas alternadas com gelo.

O transporte até a fábrica deve ser feito em caminhão com baú isotérmico, ou carreta com lona térmica, visando impedir que o pescado eleve sua temperatura, o que causaria a multiplicação de bactérias e a conseqüente redução da qualidade do produto.

Recomenda-se que antes de despescar a produção dos tanques de engorda, ou de depuração, recolha-se de dois a três peixes para avaliar o sabor e a quantidade de gordura na carcaça.

Na área suja da indústria, tanto aqueles que foram abatidos na fazenda como aqueles que foram abatidos na fábrica, são colocados em cilindro-lavador, dotado de duchas com água clorada para remoção de sujidades, limo e a redução de uma grande quantidade de microrganismos presentes na superfície dos peixes.

A partir desta fase, os peixes podem ser destinados à vários fins:

a) comercialização na forma fresca, acondicionado em caixas plásticas

b) seguir o fluxo para ser filetado, descabeçado, eviscerado, congelado inteiro, cortado em postas etc.

c) aguardar na câmara de espera a 0(C, para posterior processamento

Os peixes que serão processados seguem para a chamada área limpa da indústria, ou salão de produção. Nesta área, são utilizadas serra-circular para o descabeçamento e mesas com esteira de borracha sanitária ou com calha d’água, para transportar o peixe em um sentido e o resíduo em outro, isto é chamado de contra-fluxo.

Deve-se prever este tipo de situação para um ordenamento mais seguro e higiênico do trabalho. 

Há, no mercado, luvas anti-corte para proteção do operário na manipulação e filetamento dos peixes, protegendo contra acidentes e melhorando a produtividade.

Cada produto tem o seu próprio fluxograma, segue uma etapa de classificação por tamanho ou peso, “toalete”, que é uma operação de aprimoramento da aparência, aparando-se arestas e imperfeições, removendo espinhas, coágulos de sangue e pele remanescente.

Procede-se então a um último enxágüe ou lavagem prévia ao congelamento. 

O congelamento pode ocorrer em armário de placas, em túnel de congelamento, ou em gabinetes de congelamento com aspersão de nitrogênio. Todos estes sistemas trabalham em temperaturas abaixo de -35 (C. 

O túnel é mais versátil, utilizando carrinhos com prateleiras e bandejas para “estender” os produtos.

Produtos congelados sem a embalagem necessitam de uma proteção adicional, pois durante o armazenamento ocorrerá desidratação, que gera “queima pelo frio”, prejudicando a qualidade do produto.

Procede-se, então à imersão rápida em um tanque com água e gelo, que congela-se na superfície do peixe, formando uma película protetora que, em conjunto com a embalagem, protege o produto contra a desidratação. Este processo é chamado glazeamento.

Ao pesar o produto, antes de embalá-lo, deve-se descontar o excedente de peso incorporado ao peixe pelo glazeamento, para que não ocorra falta de “peso líquido” ao ser descongelado e inspecionado pela fiscalização do INMETRO.

A pesagem é uma fase igualmente importante no fluxograma, pois a colocação de peso em excesso gera perdas. E a falta torna o produto sujeito a penalidades, assim como erros em trocar uma espécie por outra, ou confundir classificações por tamanho, também caracterizam fraude. A balança deve ser aferida a cada uma hora de funcionamento.

Nesta etapa, também se coloca a data de fabricação do produto, seu lote e o turno de trabalho, para facilitar e melhorar a eficiência dos controles e de rastreabilidade.

Nenhum produto armazenado em câmara de estocagem (temperatura de –20ºC a -25 (C) deve ficar diretamente apoiado sobre o piso ou encostado na parede, pois não ocorre a adequada circulação de ar frio, e nem próximo a portas ou janelas, pois nestes locais ocorrem flutuações indesejáveis na temperatura.

No momento da venda, deve-se seguir a regra da rotatividade. Os primeiros que foram estocados serão os primeiros a serem expedidos.

As pilhas de estocagem também devem prever espaçamento entre si, para permitir a circulação de ar.

CLASSIFICAÇÃO 

Os produtos podem ser comercializados em diversas formas. As mais usuais são o filé com ou sem pele, filé com ou sem espinha, a posta e espalmado.

É sempre importante classificar os produtos para poder vendê-los, pois obtêm-se preços diferenciados, facilita o entendimento com os clientes e a memorização pelos consumidores.

A porção comestível dos peixes varia muito de uma espécie em relação a outra, e até mesmo dentro da mesma espécie, em função do sexo e do tamanho do animal, da prática do filetador, da pressa, do equipamento utilizado e do manejo alimentar utilizado na engorda do peixe.

O filé sem pele do catfish africano representa 43% a 46% do seu peso vivo (após jejum). Este mesmo corte na tilápia representa apenas 33% do seu peso. 

Peixes como o tambaqui são comercializados em bandas, em carcaças evisceradas e divididas longitudinalmente, ficando apenas uma banda com a coluna vertebral. Nesta espécie, este corte corresponde a 70% do peso vivo.

PROCESSAMENTO NA PROPRIEDADE OU COOPERATIVAS

O processamento de peixes na propriedade ou em pequenas cooperativas pode ser uma alternativa viável para facilitar o escoamento da produção. Além de agregar valor ao produto, possibilitando um aumento na receita global do piscicultura.

O processamento propriamente dito não difere muito dos fluxogramas utilizados pela indústria mas, para isso, podem ser utilizados equipamentos mais simples, desde que não comprometam a qualidade do produto final. 

Um exemplo é a etapa de congelamento, na qual pode-se utilizar freezeres domésticos para esta finalidade. Neste caso, os filés envoltos em filme plástico são encostados nas paredes para rápido congelamento.

O produtor ou a cooperativa deve pesquisar com cuidado onde estão seus potenciais compradores. Caso a produção seja escoada apenas para a própria cidade onde a processadora está sediada, esta deverá ter uma licença e inspeção municipal. 

Geralmente estabelecimentos modestos, mas que reúnam condições higiênico-sanitárias, estão aptos a receber a licença municipal para funcionamento.

Caso a comercialização seja feita em outras cidades do mesmo Estado ou para outros Estados, será necessário a obtenção de selo de inspeção estadual, ou federal, respectivamente. 

Para obtenção destes selos, a processadora deve atender a exigências mais rigorosas, que encarecem o custo de implantação e podem inviabilizar o projeto caso o volume de pescado a ser abatido seja pequeno.

SUBPRODUTOS

O processamento do pescado gera um grande volume de resíduos. Isso pode ser um problema ou uma outra fonte de renda para as processadoras e indústrias.

Tome-se como exemplo uma indústria ou processadora que se dedica apenas à produção de filés de tilápia. Como já afirmamos, apenas 33% do peso vivo desta espécie, após o jejum (depuração), corresponde a este corte.

O resíduo da filetagem corresponde a 67% do peso do animal e é composto por cabeça, vísceras, pele, nadadeiras e pela carcaça propriamente dita. A carcaça corresponde de 17% a 20% do peso vivo, e mais da metade desde peso é composto por carne que não foi retirada pela filetagem.

Atualmente, todo o resíduo da filetagem é destinado à produção de farinha de peixe ou a aterros sanitários pela maioria das indústrias do país. 

A carne aderida à carcaça pode ser retirada de forma manual ou com auxílio de despolpadores, ou desossadores mecânicos, que facilitam esta operação conhecida por recuperação da carne.

Caso a carcaça passe por uma nova retirada de carne (recuperação da carne), pode-se obter de 8% a 10% do peso vivo em pedaços de carne. Mas o que fazer com este material?

Este material, conhecido como polpa de pescado, pode ser utilizado para fabricação de hamburgueres, nuggtes, salsichas, patês e pratos prontos. Outra alternativa seria estabilizar a polpa com uso de sacarose e sorbitol, para produzir o surimi.

O surimi adquiri uma consistência de gel e pode ser usado em diversos pratos, principalmente da culinária japonesa. Este produto pode ser facilmente comercializado a longas distâncias, pois possui prazo de validade superior a seis meses.

VENDA DE ALEVINOS

A venda de alevinos é uma atividade bastante lucrativa mesmo após a estabilização do preço dos animais em patamares bem inferiores aos praticados há uma década atrás. 

Para algumas espécies, o lucro pode chegar a 50% do preço final do produto (sem o frete).

Essa elevada margem de lucro permite ao produtor colocar seu produto em mercados situados a distâncias que necessitam de transporte por tempo superior a 24 horas, ou mesmo transporte aéreo de forma competitiva. O que reduz a margem de lucro para manter o preço ao consumidor final.

Os consumidores são piscicultores que se dedicam à engorda de peixes ou mesmo distribuidores e atacadistas. Estes consumidores estão cada vez mais espalhados pelo país, em virtude do surgimento constante de empreendimentos de piscicultura em diversas localidades que exerciam apenas a produção de produtos agrícolas tradicionais.

Comumente, adota-se o milheiro como unidade de venda e de referência na comercialização de alevinos. Existem aparelhos eletrônicos que fazem a contagem da quantidade de alevinos ao serem transferidos entre duas cubas, mas estes equipamentos não são utilizados pelos produtores, que preferem proceder à contagem manualmente.

Para efetuar a contagem, utiliza-se pequenos puçás, ou coadores, e toma-se 3 amostras que serão contadas manualmente. A média obtida será considerada como a quantidade de peixes que preenche o puçá, e esta passa a ser a unidade de medida.

Para que este método seja confiável, é preciso que os alevinos tenham tamanho uniforme. O que pode ser conseguido pelo uso de classificadores ao final do período de jejum.

Os alevinos podem ser comercializados em diversos tamanhos, ou mesmo ainda na fase de pós-larva. Quanto maior o tamanho do alevino, menor será a quantidade a ser transportada para uma mesma distância e volume de água.

Apesar das pós-larvas poderem ser transportadas em elevada densidade, sua mortalidade poderá ser elevada em decorrência de variações entre a qualidade da água dos tanques de origem (ou incubadoras) e dos tanques do destino final.

Espécies como o pacu, o tambaqui, a carpa comum e a carpa capim podem ser transportadas por 24 horas, a uma densidade de 150 alevinos, de 2 cm de comprimento, para cada litro de água, em sacos plásticos com oxigênio. 

Para peixes mais sensíveis, como o piauçu e a matrinxã, a densidade deve ser de apenas 100 alevinos por litro, nas mesmas condições descritas acima.

A água para transporte de alevinos deve receber a mesma atenção que foi dada à água para o transporte de peixes adultos. Apesar dos alevinos serem menos sujeitos a choques mecânicos durante o transporte, são mais sensíveis as condições físicas e químicas da água.

O uso de bactericidas, parasiticidas e fungicidas poderá ser realizado, pois o tempo que estes peixes levarão para chegar ao peso de abate é muitas vezes superior ao período de carência destes produtos.

A nitrofurazona (Furacin() e a oxitetraciclina (Terramicina() são os bactericidas mais utilizados. A recomendação de uso é de 5 g e 20 g/ m3, respectivamente. 

O sulfato de cobre possui efeito parasiticida e bactericida. A dose deste produto será equivalente a 1% da alcalinidade da água, sendo que não deverá ser aplicado quando esta for inferior a 40 mg/L. Neste caso, pode-se proceder à correção da alcalinidade.

O permanganato de potássio é uma substância que possui ação bactericida, parasiticida e fungicida, mas quando aplicado em doses elevadas pode provocar irritação na pele e mucosas. Além de reduzir a produção de muco, causando um efeito oposto ao desejado. Por isso é mais indicado para banhos antes dos peixes serem embalados. 

Nestas condições podemos usar 5 g/ m3 e deixar os peixes neste banho por 6 a 10 minutos.

Para viagens por longos períodos, ou no caso dos peixes estarem muito agitados, pode-se utilizar anestésicos durante a contagem dos alevinos, ou mesmo na água de transporte. A sedação profunda não é desejável pois o acúmulo de peixes uns sobre os outros pode levar à morte por asfixia.

O etilaminobenzoato (Benzocaína() é o anestésico mais utilizado em função das facilidades de obtenção e do custo relativamente baixo. Para a contagem, podemos usar a concentração de 50 g/m3 e para a água de transporte, não mais que 8 g/m3.

O saco plástico deve receber apenas 20% de água (com os produtos que forem necessários), o restante do volume será ocupado pelos peixes e pelo oxigênio.

É sempre bom lembrar que neste tipo de transporte, não existe reposição do oxigênio e, com isso, é necessário colocar uma grande quantidade deste gás dentro de cada embalagem. Para isso, deve-se apertar a embalagem, provocando a saída do ar e, em seguida, é introduzida uma mangueira pela qual será introduzido o oxigênio.

O fechamento das embalagens deve ser feito de forma a não permitir vazamento de oxigênio. Existem máquinas que procedem esta operação, utilizando grampos. Manualmente, pode ser feito com uso de barbantes de plástico (fitilho), ou de tiras de borracha.

EMBALAGENS

A embalagem tradicional para transporte de alevinos é o saco plástico. Existem diversos tamanhos no mercado e a escolha deve ser em função do tamanho do pedido a ser entregue.

Geralmente, são utilizados sacos plásticos com espessura variando de 0,10 a 0,2 mm. É recomendável que sejam utilizados dois sacos em cada embalagem, para evitar perda de ar por possíveis perfurações ou imperfeições nos sacos plásticos.

Alevinos de tilápia e de bagre, como o pintado, possuem raios rígidos que podem perfurar os sacos plásticos. Neste caso, é preciso verificar por amostragem se os alevinos já apresentam o endurecimentos dos raios da nadadeira. Em caso afirmativo, pode-se utilizar sacos mais espessos, de até 0,5mm.

Os sacos plásticos não possuem nenhum efeito isolante térmico, caso o transporte seja feito de forma que possibilita à água atingir temperaturas fora da faixa aceitável, será necessário acondicionar os sacos em caixas de papelão, ou de isopor. Outra alternativa é optar pelo uso de caminhões equipados com baú isotérmico.

O uso do baú isotérmico contribui também para solucionar outro problema: a claridade. 

Nas caixas de transporte utilizadas para peixes adultos, e mesmo para alevinos, o ambiente é escuro e isso reduz a atividade dos peixes, contribuindo para um menor consumo de oxigênio. No transporte de sacos plásticos, deve-se cobrir a carga para reduzir a claridade.

CUIDADOS PARA O TRANSPORTE

O cuidado básico neste tipo de transporte é evitar a parada do veículo em locais quentes. É aconselhável que sejam feitas paradas periódicas, para observar a ocorrência de sacos mal vedados ou com água de qualidade ruim.

Nestes casos, pode-se proceder à reembalagem ou troca da água. Para tal, será necessário que existam embalagens de reserva no veículo, além de tiras para fechamento das mesmas e um pequeno cilindro de oxigênio. 

VENDA DE PEIXES ORNAMENTAIS

A comercialização de peixes ornamentais revela a emergência de novas estratégias econômicas das populações rurais diante das dificuldades de reprodução das atividades tradicionais, e em resposta à descoberta de novos mercados. 

Estas alternativas fazem parte de um repertório de estratégias locais de se produzir e desbravar novos nichos de mercado. 

O cultivo de peixes ornamentais é considerado, hoje, um dos setores mais lucrativos da piscicultura. 

As exportações de peixes ornamentais produzidos em cativeiro, no Brasil, ainda são pequenas, sendo realizadas por um número limitado de piscicultores. A quase totalidade da produção é voltada para o mercado interno, sendo comercializada principalmente em São Paulo e no Rio de Janeiro.

A produção extrativa, que já opera no mercado há muitos anos, destina parte do produto para exportação e parte para os canais de comercialização internos. 

No mercado interno, os peixes produzidos por aqüicultura concorrem com peixes nativos, oriundos da pesca extrativista, e com peixes importados. Estes encontram mercado porque são frutos de melhoramento genético, apresentando sempre novas variedades. 

Esses peixes, entretanto, não oferecem garantias de abastecimento do mercado a longo prazo, seja pela própria dependência de importações, ou pela redução dos estoques naturais que têm sido efetuado pela pesca extrativista, abrindo grandes perspectivas para a piscicultura ornamental. 

As vendas de peixes ornamentais podem ser feitas na propriedade, para distribuidores, ou direto para atacadistas e lojistas das principais cidades do país.

O processo de jejum deve ser observado sob pena de ocorrer elevada mortalidade, mesmo quando o transporte for por período inferior a 8 horas.

Geralmente, os peixes são embalados em sacos plásticos e o processo é idêntico ao descrito para alevinos. Entretanto, algumas espécies são sensíveis a variações de temperatura e, neste caso, pode ser necessário que os sacos plásticos sejam acondicionados em caixas de isopor.

As considerações acerca do uso de antibióticos, fungicidas e anestésicos feitas para o transporte de alevinos são validas, também, para o transporte de peixes ornamentais. 

Mas deve-se observar que o uso de certos anestésico como a tricaína metanosulfonato (MS 222() está associado ao surgimento de problemas reprodutivos. 

Este problema pode ser desprezível do ponto de vista estatístico, pois apenas uma pequena fração dos alevinos deverá ser adquirida com a finalidade de tornar-se reprodutores. Mas constitui-se em uma atitude antiética.

Em função do elevado valor dos peixes ornamentais (algumas espécies) por unidade de peso, seu frete torna-se relativamente barato, possibilitando o deslocamento por longas distâncias em transportes mais sofisticados como o transporte aéreo.

VENDA DE HIPÓFISES
A comercialização de hipófises é uma alternativa para produtores de carpas comuns que possam abater o peixe em condições sanitárias adequadas para posterior consumo humano.

A hipófise, para atingir bom valor no mercado interno, deve pesar mais de 2,5 mg, de preferência entre 3 mg a 5 mg, e ter coloração branca, sem presença de manchas de sangue ou de outros tecidos.

Para que as hipófises tenham este peso, é necessário que sejam extraídas de carpas com peso superior a 3 Kg. Considerando-se as perdas eventuais durante a extração, necessitaremos de quase 750 Kg de peixes para obter um grama de hipófise, que é vendido na faixa de 300 a 400 dólares, dependendo da época do ano. Geralmente os preços ficam mais elevados entre novembro e fevereiro. 

Este valor resulta em aproximadamente um real por Kg de carpa. Ele cobre o custo operacional do cultivo semi-intensivo, sendo que ainda existe a carcaça, que pode ser comercializada eviscerada e sem cabeça ou em postas.

Apesar de poder ser conservada em acetona por longo período, apenas as hipófises desidratadas são comercializadas. As entregas podem ser feitas pelos correios sem afetar a qualidade do produto, desde que acondicionada em frascos hermeticamente fechados, e que contenham sílica ou outra substância que mantenha seu interior isento de umidade.

Hipófises em pó também podem ser comercializadas mas os consumidores, os produtores de alevinos, não aceitam bem este produto, pois necessitariam de balança analítica para pesar as doses necessárias.

A aquisição de uma balança com precisão de 0,01 g é necessária para pesagem das quantidades a serem vendidas. Mesmo quando um produtor de alevinos compra um grande volume de hipófises, geralmente solicita que sejam embaladas em frascos com 0,5g ou 1g, para facilitar a conservação e o manejo.

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS
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